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INTRODUÇÃO

Mantém-se o Brasil fiel às diretrizes tradicionais de sua política
externa, da qual constituem objetivos fundamentais a manuten
ção de sua integridade territorial, a preservação de sua se
gurança e a busca de acelerado desenvolvimento econômico,
c u l t u r a l e s o c i a l .

Persistindo numa linha de coerência histórica, o Brasil repudia
a distribuição do poder mundial em esferas de influência, con
sidera a paz como condição essencial à conquista do progresso
e c o n ô m i c o e d o b e m - e s t a r s o c i a l , e r e i t e r a s u a f i d e l i d a d e a o

princípio da solução pacífica das controvérsias. Por isso mes
mo, manifesta sua fé no destino das Nações Unidas e advoga
a necessidade de que se reforce o papel da Organização, em
favor da paz e da segurança internacionais.

Cônscio de que se acentua o hiato que separa os países de
s e n v o l v i d o s d o s e m v i a s d e d e s e n v o l v i m e n t o , o B r a s i l t e m - s e

batido incessantemente em prol da eliminação das desigualda-



des econômica, científica e tecnológica entre Nações, exer
cendo uma ação constante de convencimento e aglutinação,
tanto na área bi lateral quanto nos foros mult i laterais. Pela
mesma razão, reafirma o Brasil a crença de que as descobertas
e inovações, que cada dia se somam ao patrimônio científico
e tecnológico da humanidade, não podem e não devem ser

privilégio de poucos, sob pena de consagrar mais um tipo de
relação de dependência na comunidade internacional.

No plano americano, empreende o País esforços continuados,

precisos e realistas para reforçar as bases do entendimento
continental e para que se gerem novas aproximações e se con
ciliem diferenças. Nesse sentido, desenvolve a diplomacia bra-
silira uma ação efetiva e permanente pelo fortalecimento da
solidariedade interamericana, da segurança política hemisférica
e da implantação de um sistema de cooperação que favoreça
a segurança econômica coletiva.

Fora do Continente, o Brasil empenha-se para ampliar ainda
mais o diálogo com o Mercado Comum Europeu e com toda a

Europa Ocidental, a fim de aprofundar formas de intercâmbio
e criar novos sistemas de cooperação.

Com os países da Europa Oriental, objetiva expandir e diver
sificar o comércio, no intuito de participar, de forma crescente,
das novas modalidades de convivência que se delineiam no re
l a c i o n a m e n t o L e s t e - O e s t e .

Atenção muito especial vem sendo dada ao aumento das rela
ções econõmico-comerciais com o Japão. Ao mesmo tempo,
o Brasil procura estreitar os contactos com outros países da
Ásia e segue com o maior interesse o desenrolar dos acon
tecimentos e os sérios conflitos em que estão envolvidos alguns
d e l e s .



No Oriente Médio, tradicionai fornecedor de petróleo ao Brasil,
a ação do Itamaraty concentra-se em estreitar laços de amizade
e localizar possibilidades de mercado.

Em todas essas áreas, a política brasileira é de entendimento e

colaboração com aqueles países com os quais mantém as rela
ções diplomáticas, e de eqüidistância nas disputas e diferenças
que, em alguns casos, separam uns dos outros.

A crescente complexidade e as mudanças constantes no que
se refere às relações entre Estados exigem um permanente es

forço de adaptação, em face de perspectivas novas e situações
imprevistas, que geram responsabilidades acrescidas e reque
rem constante atualização. Por isso impõe-se a modernização
da estrutura do Itamaraty, cuja transferência definitiva para Bra
sília se efetivou nos primeiros meses de 1970, bem como agilizar
suas rotinas burocráticas e métodos de trabaifio, e melfior apa
relhar a rede de postos no exterior. Para tanto, foram incluí
dos nas Metas e Bases para a Ação do Governo projetos priori
tários, a serem implementados no triênio 1971-1973.

Para a realização desses projetos, estuda o Itamaraty uma ampla
reforma de sua estrutura. A implantação dessa reforma, com
binada com a execução de seus projetos prioritários, deverá
aumentar a eficácia operativa do Ministério e sua integração na

realização harmônica dos Planos do Governo.

a) Mario Gibson Barboza



A S S U N TO S A M E R I C A N O S



A M É R I C A S E T E N T R I O N A L

Os acontecimentos políticos nos Estados Unidos da América
e no Canadá, tais como eleições presidenciais, agitações terro
ristas, reorganização de Gabinetes, Vietname, relações com os
países comunistas e outros exigiram, durante o ano, a atenção
do Itamaraty, consubstanciada pela tarefa de acompanha
mento constante da evolução dos fatos e pela elaboração de
informações para autoridades do MRE e de órgãos diversos do
G o v e r n o b r a s i l e i r o .

E S TA D O S U N I D O S D A A M É R I C A

P o l í t i c a i n t e r n a n o r t e - a m e r i c a n a

Um dos acontecimentos mais relevantes no quadro polí t ico
interno norte-americano foi a realização das eleições interme
diárias de 3 de novembro. Demonstrando claramente que a
preocupação popular com problemas de ordem interna, tais
que desemprego e taxa crescente do custo de vida, sobrepuja
o interesse pelos assuntos de política externa, essas eleições
hão de provocar alterações, sobretudo, da política econômica
d o P r e s i d e n t e N i x o n . D e v e r ã o , o o r e x e m o l o . v o l t a r à n o t o r i e -



dade teorias de "orçamento de pleno emprego", em detrimento
das teses de "orçamento equilibrado", até aqui adotadas pelos

Republicanos.

P o l í t i c a e x t e r n a n o r t e - a m e r i c a n a

Vários aspectos poderiam ser mencionados, entre os quais a
seqüência das Negociações Salt, em Helsinque, com a União
Soviética; as manobras de reabertura comercial com a China
comunista; o êxito da visita do Presidente Nixon à Iugoslávia
e a ex tensão da Guer ra na Indoch ina .

a) Novo Embaixador no Brasil

Por motivos de saúde, o Embaixador Charles Burke
EIbrick, viu-se obrigado a renunciar ao posto, em prin
cípios de agosto. Para substituí-lo, foi designado o
Embaixador Will iam Manning Rountree.

b) Falecimento do Embaixador do Brasil.

No dia 19 de dezembro fa lecia, em Washington, o
Embaixador Mozart Gurgel Valente.

c) Ajuda externa

Prevaleceu a tendência, sentida há alguns anos, de se
reduzirem os montantes da ajuda externa americana.
As disputas entre o Presidente Nixon e o Congresso
certamente influiram para que tal sucedesse. Em 15
de setembro, o Presidente encaminhou sua mensagem
ao Congresso, solicitando recursos para ajuda externa
para o ano fiscal iniciado a 1.° de julho. A proposta
do Executivo — 1.800 milhões de dólares para auxílio
econômico e 350 milhões para ajuda militar — é a
m e n o r d o s ú l t i m o s 1 5 a n o s . A c e n t u a v a o P r e s i d e n t e
Nixon os 3 objetivos principais de sua política de ajuda
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externa: garant i r a segurança dos Estados Unidos,
fornecer auxíl io para f ins humanitários e faci l i tar, a
longo prazo, o desenvolvimento econômico e social.

Na verdade, a ajuda externa bilateral prestada pelos
Estados Unidos vem sendo submetida a pressões
pol í t ico-econômicas cons ideráve is . As cr í t icas mais
comuns endereçadas a esse tipo de programa do go
verno norte-americano foram, por assim dizer, englo
badas, no que se refere à América Latina, nos dois
discursos pronunciados pelo Senador Frank Church
perante a Conferência anual do Cathol ic Inter-Ame
rican Cooperation Program. Nesses discursos, o Se
nador propunha, entre outras medidas, a liquidação do
programa de ajuda bilateral, o fechamento das missões
militares no exterior, a canalização da assistência finan
ceira para projetos sociais através do Instituto Intera-
mericano para o Desenvolvimento Social, o estímulo
por parte da recém-criada Corporação para Investi
m e n t o s P r i v a d o s n o E x t e r i o r , d o s i n v e s t i m e n t o s s o b
forma de "joint-ventures", acréscimo de responsabil i
dades para a Organização dos Voluntários da Paz, etc.

Acordo Cartográfico Brasil-Estados Unidos

P r e s e n t e à r e u n i ã o d a C o m i s s ã o M i l i t a r M i s t a B r a s i l - E s t a d o s
Unidos, de 13 de agosto, o Coronel Schmitz, enviado especial
do Pentágono, comunicou que, devido a severos cortes efe
tuados no orçamento do "Off ice of Mapping and Chart ing",
esses serviços terão de ser reduzidos, em sua totalidade, em
cerca de 66%. Assim é que, no mundo inte i ro, o pessoal
empregado será reduzido de 2.700 para 900 funcionários, os
aviões de 32 para 7 e somente 2 helicópteros continuarão em
uso. Para o AST-10, que opera no Brasil e em outros países
sul-americanos, tal significa a cessação imediata dos serviços
d e f o t o a r a f i a a é r e a e . t a m b é m , d e a e o d é s i a .
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Considerando que falta ainda estabelecer, em território nacio
nal, cerca de 40% do apoio geodésico necessário à feitura
de mapas, às grandes obras de engenharia, etc., procurou-se
uma solução para o problema, que consistiria no financiamento
dos trabalhos pelo Governo brasileiro. Os membros da Co
missão calcularam que a manutenção de um avião Boeing
RC-135 e de uma equipe de 70 técnicos norte-americanos
custar ia a soma aproximada de 2 mi lhões de dólares nos
próximos dois anos, prazo a partir do qual os Estados Unidos
poderão, segundo se estima, restabelecer a escala total de
operações.

O Min is tér io do P lane jamento recebeu ins t ruções sobre o
assunto e empenhou-se em negociar doação ou empréstimo
n o v a l o r d o s 2 m i l h õ e s d e d ó l a r e s c o m a U S A I D .

C A N A D Á

P o l í t i c a i n t e r n a c a n a d e n s e

O tranqüilo cenário político do Canadá foi agitado peios
seqüestros do Adido Comercial Britânico em Montreal, Sr.
James Cross e do Ministro do Trabalho e Imigração de Quebec,
Sr. Pierre Laporte que culminaram com o assassinato deste
último pelos terroristas e imediata proclamação do Estado de
Guerra por parte do governo Trudeau.

P o l í t i c a e x t e r n a c a n a d e n s e

A nota de destaque da política externa canadense no ano de
1970 foi o reconhecimento, em 13 de outubro, da Rep. Popular
da China. Para contornar a exigência chinesa de reconhecimento
de sua soberania sobre Formosa e ilhas adjacentes, o governo
canadense reconhecia Pequim como "único governo legít imo
da China" e "anotava" a pretensão dos comunistas quanto a
Taiwan ("The Canadian Government takes note of this position
of Chinese Government").

l f ?



A M É R I C A C E N T R A L

RELAÇÕES BILATERAIS

As relações políticas e diplomáticas, de caráter bilateral, entre
o Brasil e os países da América Central e do Caribe, à exceção
de Cuba, mantiveram-se normais e na conformidade dos laços
de amizade que lhe são o fundamento, com ligeiros altos e
baixos em decorrência de acontecimentos fortuitos. No par
ticular, o aspecto mais delicado tem sido o do asilo, notada-
mente nas relações com o Governo do Haiti, que denunciou
as Convenções interamericanas sobre a matéria.

A respe i to , en t re tan to , a pos ição b ras i l e i ra f i rmou-se de
maneira clara e inequívoca. Com base no principio de direito
costumeiro, secular, de Direito Internacional Latino-Americano,
a instituição paira acima das convenções, apenas consolida-
doras da espécie. E traduz-se, em termos positivos, nos atos
interamericanos que a regem.

A coerência da atitude brasileira permitiu solucionar os pro
b l e m a s e x i s t e n t e s e r e s t a b e l e c e r o c l i m a d e c o r d i a l i d a d e n a s

relações com o Haiti, a despeito das naturais dificuldades sur
gidas. Assim, os asilados que se encontravam na Embaixada
do Brasil em Porto Príncipe, receberam finalmente os seus
. Q fl l \ / n - m n H i i t n Q p m n o v p m h r n n l t i m n



M É X I C O

Relações Econômicas Brasil-México

A despeito do saldo negativo para o Brasil, que nos últimos
d e z a n o s s e t e m v e r i f i c a d o n o i n t e r c â m b i o c o m e r c i a l c o m o

México, as relações econômicas brasileiro-mexicanas vêm
merecendo atenção especial. Apontam-se como causas de
desequilíbrio as seguintes: falta de reciprocidade na aplica
ção dos mecanismos de liberação comercial do Tratado de
Montevidéu (ALALO); fretes desfavoráveis para o exportador
bras i le i ro e concorrênc ia dos produtos bras i le i ros com os
n o r t e - a m e r i c a n o s n o m e r c a d o i n t e r n o d o M é x i c o .

Os aspectos mencionados e outros, dentre os quais a formação
de companhias com capitais brasileiro-mexicanos, a celebração
de acordos de complementação industrial e a reunião inaugural
da Comissão Econômica Mista Brasi l -México, f iguraram em
1970 nas agendas de conversações econômicas entre o Brasil
e o M é x i c o .

C o m i s s ã o E c o n ô m i c a B r a s i l - M é x i c o

Realizou-se em Brasilia, de 5 a 8 de outubro de 1970, a pri
meira reunião da Comissão Mista Brasi l-México, cr iada por
troca de notas de 22 de agosto de 1969, tendo sido a Seção
brasileira chefiada pelo Embaixador Mario T. Borges da Fon
seca, Secretário Geral Adjunto para Assuntos da América do
Ministério das Relações Exteriores, e a Seção mexicana pelo
Embaixador Mario Espinosa de los Reyes, Embaixador do Mé
xico junto ao Governo do Uruguai e Chefe da Delegação do
M é x i c o n a A L A L C .

Na sessão inaugural da Comissão Mista, realizada em 5
de outubro de 1970, foi adotada a seguinte agenda de tra
b a l h o :
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I — A n á l i s e d o I n t e r c â m b i o — P e r í o d o 1 9 6 0 / 1 9 6 9

I I — P r o b l e m a s b i l a t e r a i s d o i n t e r c â m b i o

I I I — A s s u n t o s m u l t i l a t e r a i s :

Posição da ALALC
Acordos de complementação
Reforma Tarifária Argentina
Estudo conjunto da aplicação do artigo 48 do Tra
t a d o d e M o n t e v i d é u

Piano de Ação em favor do Paraguai
Reestudo da Resolução 103 (Ret i rada de Con
cessões)
Ava l iação do Impacto do Acordo de Car tagena
nos esforços para o aperfeiçoamento da Zona de
L i v r e C o m é r c i o

IV — Transportes
V — Aspectos financeiros

VI — Criação dos Comitês Permanentes em Brasília e
n a C i d a d e d o M é x i c o .

A Comissão Mista, após analisar o intercâmbio Brasil-México
no período de 1960/1969, chegou à conclusão de que esse
intercâmbio, não obstante haver sofrido acentuado incremento
após a entrada em vigor da Associação Latino-Americana de
Livre Comércio, pois passou de 1,3 milhões de dólares em
1961 para 26,3 em 1969, está, contudo, muito aquém das
potencialidades econômicas de ambos os países e é despro-
porcionai aos volumes do comércio global de cada um deles.
Tendo em vista essa verificação, a Comissão Mista recomenda
aos dois Governos que sejam instrumentadas as proposições
r e s u l t a n t e s d e s t a I R e u n i ã o c o m v i s t a s a o a u m e n t o d o c o m é r
cio recíproco. Com esse objet ivo, devem ser contempladas
não só medidas tendentes a solucionar eventuais problemas
que dificultam o comércio recíproco, como igualmente provi
dências no campo multilateral, que também sirvam para ace
l e r a r o d e s e n v o l v i m e n t o d o c o m é r c i o B r a s i l - M é x i c o .
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Criação do Centro Comercial Brasileiro no México

Foram inauguradas as novas instalações do Setor de Promo
ção Comercial da Embaixada no México para exposição de
produtos industr ia is bras i le i ros. Este setor, já denominado
"Centro Comercial Brasi leiro", tem por objet ivo despertar o
i n t e r e s s e d e e l e m e n t o s d a i n d ú s t r i a e d o c o m é r c i o n a d i n a m i -

zação do intercâmbio comercial Brasil-México.

V e n d a d e N a v i o s B r a s i l e i r o s a o M é x i c o

A Embaixada no México, efetuou, durante 1970, sondagens
r e l a t i v a s à v e n d a d e n a v i o s b r a s i l e i r o s a o M é x i c o .

A empresa "Transportación Maritima Mexicana", alegara ante
riormente não poder promover entendimentos com o Brasi l
enquanto não fosse liquidada uma dívida que aquela empresa
insist ia não ter s ido saldada pela SUNAMAN. Esta úl t ima,
entretanto, já enviou comunicação à empresa mexicana anun
ciando o pagamento da dívida.

Viagem do Ministro das Relações Exteriores ao México
por ocasião da posse do Presidente Echeverria

O E m b a i x a d o r M a r i o G i b s o n B a r b o z a , M i n i s t r o d e E s t a d o d a s
Relações Exteriores, compareceu à posse do novo Presidente
do México, Senhor Luis Echeverria Alvarez, que teve lugar na
C i d a d e d o M é x i c o a 1 . ° d e d e z e m b r o .

H A I T I

Revolução contra o Presidente Duvalier. Asi lados
haitianos na Embaixada do Brasil em Porto Príncipe

A tentativa de golpe contra o Presidente Duvalier assumiu o
aspecto de revolta quando, após a prisão de alguns de seus
líderes no dia 24 de abril, o Coronel Octave Cayard, Coman-
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dante da Guarda Costeira, saiu ao largo com três de suas qua
tro unidades e lançou um ult imatum ao Presidente Duvalier
exig indo sua renúncia. A sublevação durou 48 horas e se
l imitou ao bombardeio de alguns objet ivos na cidade, sem
maiores conseqüências. O chefe do movimento. Coronel Octave
Cayard, asilou-se nos Estados Unidos e sua esposa e filha
conseguiram penetrar na Embaixada do Brasil, onde lhes foi
dado asilo no dia 27 de abril. Nos dias seguintes à revolução
frustrada, várias pessoas refugiaram-se nas embaixadas do
Brasil, do México, da Guatemala e da Colômbia.

No Embaixada do Brasil em Porto Príncipe buscaram asilo dez
pessoas tendo lá permanecido durante sete meses até à con
cessão dos salvo-condutos. Destes dez asilados, cinco vieram
para o Brasil onde chegaram a 14 de novembro, sendo que os
demais embarcaram para os Estados Unidos da América.

C U B A

O Itamaraty acompanhou, recebendo informações das diversas
missões diplomáticas da área, os principais acontecimentos
políticos relacionados com o regime cubano, tais como, o
apoio cubano aos movimentos subversivos na América Latina
e a situação política interna de Cuba, bem como o recente
movimento que se delineou no âmbito continental visando ao
r e t o r n o d e C u b a a o s i s t e m a i n t e r a m e r i c a n o .

Relações Exteriores

Delineou-se, recentemente, um movimento no sentido de reinte
grar Cuba no sistema interamericano. A questão do restabe
lec imen to das re lações d ip lomát i cas e comerc ia i s com o
regime cubano foi mencionada publicamente em discursos na
Conferência do CIES, em Caracas, na I Assemblé ia Gera l Ext ra
ordinária da OEA, em Washington, e na XXV Assembléia Geral
da ONU e culminou com o restabelecimento de relações entre
o Chile e Cuba, em 12 de novembro, o que constituiu uma
f l a a r a n t e v i o l a ç ã o d o T r a t a d o d o R i o d e J a n e i r o . R e s t a o b s e r -
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var qual será a próxima atitude dos demais países latino-ame
ricanos e do Caribe que, anteriormente, teriam se pronunciado
a favor de um reatamento de relações com Cuba. O assunto
está sendo objeto de cuidadosa atenção por parte do Itamaraty,

M C C A e O D E C A

O MCCA, estabelecido pelo Tratado Geral para a Integração
Centro-Americana assinado em 1960, atravessa um período de
crise que se iniciou com o Conflito entre Honduras e El Sal
vador e se prolonga até o presente momento. No período de
1960 a 1969, o processo de integração econômica foi bastante
expressivo. Contudo, já nessa ocasião, tornaram-se claros os
problemas crônicos do MCCA que são, entre outros, o pro
blema da ratificação do Protocolo de São José, a existência
de dois países membros (Guatemala e El Salvador) com saldos
favoráveis enquanto os demais se apresentam deficitários e o
fato de que quase todos seus componentes produzem os
mesmos artigos.

O M C C A é n a v e r d a d e u m a z o n a d e l i v r e c o m é r c i o . D u r a n t e
o período de 1961 a 1963 tentou-se chegar a uma tarifa externa
comum não tendo sido possível, entretanto, a fixação da refe
rida tarifa. No plano da industrialização e integração regional,
deve ser dito que, o Tratado Geral de Integração Econômica
Centro-Americana garantiu imediata l iberdade para o comér
cio intra-regional dos art igos produzidos por países perten
c e n t e s a o M C C A , e s t a b e l e c e n d o a s s i m u m a z o n a d e l i v r e
comércio que funcionou plenamente no período 1960-1967. O
comércio intra-regional aumentou sensivelmente, mas 83% das
importações são ainda provenientes de fora da zona e por isso
houve aumento das barreiras alfandegárias dos países mem
bros do MCCA para com os países não-membros. O comércio
d e m a n u f a t u r a d o s é f a t o r d e t e r m i n a n t e d e a u m e n t o n o i n t e r
câmbio intra-regional mas a agricultura é ainda a ocupação
preponderante da população economicamente ativa, regis-
trando-se predominância na exportação de produtos primários
n o M C C A .
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No que diz respeito à Organização dos Estados Centro-Ameri-
canos (ODECA) são igualmente acentuadas as falhas estru
turais e a sua inoperância já se evidenciara por ocasião do
c o n fl i t o e n t r e H o n d u r a s e E l S a l v a d o r.

Em suma, tanto o MCCA quanto a ODECA carecem de uma
revisão em sua estrutura básica sendo que, em relação ao
MCCA, há fortes entraves no ajustamento das economias, os
mecanismos são insatisfatórios e o desnível entre os países
m a i s i n d u s t r i a l i z a d o s d a á r e a e o s d e m a i s m e m b r o s d o M C C A

ameaçam for temente o processo de integração. O conf l i to
e n t r e H o n d u r a s e E l S a l v a d o r c o n t u r b o u a i n d a m a i s e s s a s i t u a

ção de crise, no âmbito do Mercado Comum, que perdurou
d u r a n t e o a n o d e 1 9 7 0 .

I N T E R C Â M B I O C O M E R C I A L

B R A S I L — A M É R I C A C E N T R A L E C A R I B E

Em termos de valor, na importação mundial, a área da América
Central e do Caribe ocupa a sétima classificação por ordem
de grandeza, com a média decenal de US$ 5,8 bi lhões de
1958 a 1967. No mesmo período, outrossim, como área impor
tadora de produtos brasileiros, a América Central e o Caribe
situa-se em oitavo lugar.

As exportações brasileiras para os mercados centro-americanos
e an t i l hanos , no decên io 1958 -1967 , somaram, em méd ia , US$

15,7 milhões e, no ano de 1967, US$ 14,5 milhões. São irrisó
rias, portanto, já que não correspondem, na média, a sequer
0,27% do valor das importações globais da área.

Essa tendência manteve-se em 1968 e havia perspectivas de
exportação mais favoráveis para 1969, sobretudo em decorrên
cia da participação brasileira na III Feira Internacional de El
S a l v a d o r, r e a l i z a d a e m n o v e m b r o .

Visou-se, então, a contrabalançar a idéia corrente na América
Central, no sentido de que o Brasil é apenas o grande concor-
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rente longínquo em exportações tradicionais. A mostra nacio
nal, conseqüentemente, procurou apresentar o Brasil sob os
aspectos industrial e tecnológico, capacitado a participar do
desenvo lv imento cent ro-amer icano, bem ass im d ivu lgar as
possibilidades brasileiras no intercâmbio comercial com a
região.

Em suma, objet ivaram-se dois efe i tos pr inc ipais: realçar a
imagem do parque fabri l nacional e criar ambiente para as
exportações de manufaturados brasileiros a mercado vinculado
aos Estados Unidos da América, aos países europeus e ao Japão.
A crise surgida no MCCA, bem como o subseqüente conflito
entre Honduras e El Salvador no ano passado, trouxeram um
d e c r é s c i m o d e i n t e r c â m b i o c o m e r c i a l c o m a á r e a c e n t r o - a m e
ricana, particularmente no segundo semestre de 1969.

As estatísticas disponíveis, referentes ao ano de 1970, cobrem
o período de janeiro a maio. Em termos gerais, o comércio
com a América Central e o Caribe, no primeiro semestre de
1970, apresentou os seguintes totais em valor:

Exportações brasileiras (FOB): US$ 4.155.722
Importações brasileiras (FOB): US$ 5.718.518, ou

U S $ 6 . 4 5 8 . 6 8 0 C I F.

*
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A M É R I C A M E R I D I O N A L

A R G E N T I N A

Dando cumprimento à recomendação da VI Comissão Especial
Brasiieiro-Argentina de Coordenação (CEBAC), reuniram-se, em
Brasíiia, de 15 a 17 de junho, as Delegações do Brasil e da
Argentina para examinar: a) probiemas operativos de trans
por te ter rest re de in teresse recíproco; b) aper fe içoamento
dos dispositivos reguiamentares do Convênio sobre Transporte
Internacional Terrestre (assinado em 1966), com vistas à revisão
do aludido instrumento; c) a inciusão, nesse documento, do
anexo reiativo ao Transporte Ferroviário e, d) negociação de
um Convênio de Transporte Fluvial Fronteiriço de Passageiros,
Veículos e Cargas, adequados às necessidades das populações
fronteiriças.

Nessa oportunidade, elaboraram-se as bases do referido pro
jeto de Convênio, que foram submetidas à consideração dos
d o i s G o v e r n o s .

Ao mesmo tempo, as duas Deiegações concordaram no estudo
de medidas, que permitam o estabeiecimento de um serviço
regular de balsas entre São Borja e Santo Tomé "o mais rapi
damente possível". Por outro lado, os "serviços já autoriza
dos entre portos ou pontos fronteiriços de ambos os países
continuarão nas condições atuais".



Em nota de 16 de setembro, manifestou o Governo argentino
o desejo de iniciar conversações tendentes a atualizar convênio
de compra e venda de trigo, celebrado por troca de notas entre
o Brasil e a República Argentina, em 17 de dezembro de 1968,
de acordo com o artigo IX do citado instrumento.

A fim de dar cumprimento a esse dispositivo, foi convocada
reunião extraordinária da Comissão Especial Brasileiro-Argen-
tina de Coordenação, que se realizou em Brasília, no período
d e 9 a 1 2 d e n o v e m b r o .

Na oportunidade, como não houvesse concordância da parte
brasileira sobre a proposta argentina, concernente à revisão
da cláusula de preços, apresentaram, informalmente, as duas
partes, pontos de vista quanto à forma pela qual poderia a
referida cláusula ser atualizada, à luz da experiência acumu
lada nos dois primeiros anos de vigência do mencionado
Ajuste.

Tendo em vista a necessidade de um exame mais aprofundado
da matéria, a fim de lograr-se acordo, propõe o Governo argen
tino a retomada dos trabalhos em outra oportunidade, mani
festando preferência pelos primeiros dias de fevereiro de 1971.
No decurso de 1970, segundo os dados disponíveis, manteve
o intercâmbio comercial brasileiro-argentino os níveis elevados,
já reg is t rados no ano anter ior. Ass im, ver i f ica-se que, de
janeiro a setembro as exportações brasileiras para o mercado
argentino elevaram-se a US$ 134.713.458, contra US$
174.500.000, para todo o ano de 1969. Por sua vez, as cifras
disponíveis, quanto às importações, indicam que, no período
de janeiro a maio, o volume das compras brasileiras foi de
c e r c a d e U S $ 5 9 . 0 2 1 . 9 9 5 .

É de prever-se que a reposição das margens de preferência
anunciada pelo Governo argentino possibilite maior expansão
das trocas entre os dois países.

Por notas reversais, de junho, foi criada a Gomissão-Mista de
Inspeção de Marcos Brasll-Argentina, no âmbito da Gomissão-
Mista de Limites da Fronteira Brasil-Argentina.
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Entre 12 e 15 de dezembro, reuniram-se, em Brasília, delega
ções de ambos os países, sendo elaborado, nessa oportuni
dade, plano de trabalho para a próxima campanha, que prevê
a inspeção, identificação, reparação e reconstrução, quando
n e c e s s á r i a d o s m a r c o s d a l i n h a s e c a .

C H I L E

A reunião da Comissão Especial Chileno-Brasileira de Coor
denação (CECCB), que se deveria ter realizado em 1969, em
Santiago, foi adiada em face das eleições presidenciais.

No que se refere ao intercâmbio comercial, entre os dois países,
verifica-se, segundo estatísticas já disponíveis, que as expor
tações brasileiras para o Chile, de janeiro a junho de 1970,
atingiram a US$ 11.253.552 enquanto as importações (FOB)
no mesmo período, elevaram-se a US$ 12.055.526.

Cumpre recordar que, em 1969, os valores totais correspon
den tes às expo r tações (PCB) fo ram de US$ 24 .096 .434 ,
enquanto as importações (CIF) alcançaram a ci f ra de US$
2 9 . 4 6 2 . 2 0 0 .

P A R A G U A I

Entre os dias 16 e 18 de fevereiro de 1970, em decorrência
de recomendação da Ata Final da II Reunião das Comissões-
Mistas de Comércio e Investimento Brasil-Paraguai, realizou-se,
em Assunção, a I Reunião da Comissão-Mista Especial de
Transporte e Turismo. Na ocasião, concordou a Comissão
sobre a conveniência de estreita colaboração entre as autori
dades paraguaias e brasileiras na preparação, no mais breve
prazo possível, de um anteprojeto de Regulamento do Convênio
sobre Transporte internacional Terrestre entre o Brasil, Argen
tina e Uruguai, a fim de que aquele instrumento multilateral
levasse em conta as pecul iar idades do t ransporte entre o
Brasil e o Paraguai.
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Dando prosseguimento à recomendação da Ata Final da II
R e u n i ã o P l e n á r i a d a s C o m i s s õ e s - M I s t a s P e r m a n e n t e s d e C o

mércio e Investimentos Brasil-Paraguai, realizada na cidade do
Rio de Janeiro em dezembro de 1969, uma delegação de
empresários paraguaios visitou as cidades de Curitiba e São
Paulo, com o objetivo de ampliar o intercâmbio comercial entre
os dois países.

No d ia 10 de abr i l , procedeu-se, em Assunção, à so lene
assinatura do contrato entre a ELETROBRÁS e a ANDE para
a realização de estudos conjuntos, com vistas ao aproveita
mento energético do trecho do Rio Paraná, situado entre Sete
Quedas e Foz do Iguaçu.

De 27 a 28 de outubro realizou-se, na cidade de Assunção,
a I I I R e u n i ã o d a C o m i s s ã o - M i s t a d e C o m é r c i o e I n v e s t i m e n t o s

Brasil-Paraguai, criada em virtude do disposto no artigo XXV
do Tratado-Geral de Comércio e Investimentos, subscrito pelos
Governos de ambos os países a 27 de outubro de 1956. Ao
final dos trabalhos foi assinada a Ata na qual se registraram

recomendações de caráter concreto, com base em uma Agenda
que abrangeu aspectos de intercâmbio comercial, complemen-
tação industrial, transporte e turismo, entrepostos de depósito
francos, declarações das Delegações do Brasil, Argentina, Mé
xico sobre um Programa de Ação a favor do Paraguai nc
â m b i t o d a A L A L C .

Após a reunião em Assunção, no dia 29, a Seção paraguaia
e membros da Seção brasileira dirigiram-se, em ônibus espe

cial, ao Estado do Paraná, onde tiveram a oportunidade de visitar
o entreposto do depósito franco uti l izado pelo Paraguai no
Porto de Paranaguá. Na ocasião, o Administrador do Porto
fez ampla exposição sobre as operações realizadas através do
r p f p r i r l n P n r t n p m 1 0 7 0



U R U G U A I

Em 11 de ma io , rea l i zou-se , na loca l idade de Chuí , o encont ro
entre os Presidentes Emílio Garrastazu Médici e Jorge Pacheco
Areco, para a inauguração da interligação rodoviária entre a
E s t r a d a B R - 4 7 1 e a n ú m e r o 9 .

Nessa ocasião, foi assinada Declaração Conjunta, que incor
pora os principais temas das relações brasiieiro-uruguaias.

A n t e r i o r m e n t e , e m 2 3 d e a b r i l , i n s t a l o u - s e , e m M o n t e v i d é u , a
Comissão-Mista Brasiieiro-Uruguaia sobre Uso e Conservação
de Pontes internacionais, criada pelas reversals de 10 de maio
d e 1 9 6 9 .

Examinou-se, nessa oportunidade, a situação em que se encon
tram as pontes Barão de Mauá (Jaguarão) e Barra do Quarai,
cujas obras de reparação competem, respectivamente, ao Brasil
e ao Uruguai, nos termos das citadas Reversais.

Por outro lado, realizou-se, em Montevidéu, de 25 a 29 de maio,
a li Reunião da Comissão-Mista Brasiieiro-Uruguaia de Pesca
e Preservação de Recursos Naturais do Mar e Águas interio
r e s L i m í t r o f e s .

Nesse encontro, a Delegação brasileira manifestou desejo
de que fosse concluído Acordo de Pesca, em que se respeitasse
a reciprocidade de interesses, com base na liberdade de pesca
pelos nacionais dos dois países, no Mar Territorial, a partir
das seis milhas na linha de base. A Delegação uruguaia ficou
de apresentar, posteriormente, sua posição quanto a um acordo
para o desenvolvimento da pesca em gerai.

N a r e u n i ã o r e a l i z a d a e m M o n t e v i d é u , d e 2 0 a 2 3 d e a b r i l e

em conversações subseqüentes, examinaram-se vários aspectos
relativos à fixação da Barra do Arroio Chuí.
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B A C I A D O P R A T A

No que se refere à cooperação em âmbito sub-regional,
assinaie-se que, após o depósito dos instrumentos de ratifi
cação pelos cinco países signatários, entrou o Tratado da
Bacia do Prata em vigor no dia 14 de agosto, sendo promul
gado pelo decreto número 67.084 de 19 de agosto de 1970.
No referido instrumento, manifestam as Partes Contratantes a
decisão de assegurar a institucionalização do sistema da Bacia
do Prata e convém em conjugar esforços com o objetivo de
promover o desenvolvimento harmônico e a integração física
d a B a c i a d o P r a t a e d e s u a s á r e a s d e i n f l u ê n c i a d i r e t a e
ponderável.

Comitê intergovernamental Coordenador (CIC)

Quer em suas reun iões semana is em Buenos A i res , quer
através de Grupos de Peritos, prosseguiu o Comitê Intergover
namental Coordenador no estudo e debate dos principais pro
blemas de interesse para os países que integram o sistema
da Bac ia do Prata . No decurso do ano, rea l izaram-se as
seguintes reuniões no âmbito do CIC:

a) Grupo de Peritos do Recurso Água — Entre 18 e 22
de maio, esteve reunido em Brasília o Grupo de Peritos
do Recurso Água. A Agenda, preparada pelo CIC, deter-
minavá estudar "com amplitude e simultaneidade, todos
os aspectos do Recurso Água, especiaimente através da
regulação dos cursos de águas e seu aprovei tamento
múlt iplo e equitativo". Em l inhas gerais, apresentava-se
a Agenda dividida em quatro itens principais:

I — intercâmbio de informação e dados hidroiógicos e
meteoro lóg icos, un i formização de processos de
observação e estudos para a instalação de novas
estações de observação de interesse para os países
d a B a c i a ;
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II — estudos relativos à qualidade das águas;

I I I — inf luência dos aspectos hidrológicos no quadro
geral do desenvolvimento; e

IV — aproveitamento nacional do desenvolvimento e das
águas da Bacia do Prata nos seguintes aspectos:

1) comercial (navegação e pesca); 2) industrial; 3) agrí
co la ; 4) urbano; 5) cont ro le de enchentes e 6) in ter -
conexão e t ransposição de bacias. A consideração da
Agenda foi confiada a três subgrupos, cujas sugestões
foram aprovadas em plenário e posteriormente submetidas
ao CIC, merecendo aprovação unânime.

Dentre as recomendações aprovadas salientam-se as re
ferentes à ampliação e melhoria das redes básicas hi-
dro lóg icas e meteoro lóg icas de cada país , à ce lebra
ção de convênios entre Estados limitados por rios con
tíguos ("tramos compartidos"), que permitam a qual
quer um deles real izar medição de descarga e ao es
tabelecimento de estações fluviométricas linigráficas em
todas as estações de fronteira dos rios sucessivos ("tra
mos no compart idos") .

Quanto à qualidade das águas, aprovaram-se recomenda
ções referentes aos aspectos legais, técnicos e adminis
trativos, bem como a programas de controle de poluição.
Também no que se refere à navegação fluvial internacional,
apresentou o Grupo de Peritos um total de 12 recomen
dações incorporadas na Ata Final.

No que se refere ao aproveitamento hidrelétrico dos rios,
foram aprovadas duas recomendações: 1) realização de
estudos conjuntos bi laterais dos trechos l imítrofes e 2)
que a realização e operações de obras hidrelétricas, nos
trechos não-compartilhados, não causem prejuízos sensí
v e i s a o u t r o E s t a d o d a B a c i a .
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b) Grupo de Peritos em Financiamento de Projetos —
Convocado pelo CIO, reuniu-se em Assunção, de 29 de
junho a 3 de julho, o Grupo de Peritos em Financiamento
de Projetos, a fim de examinar o problema da criação de
um ente financeiro. Para a consideração do assunto, foi
adotada a seguinte metodologia de trabalho: 1) natureza;
2 ) ob je to ; 3 ) funções ; 4 ) cap i ta l e 5 ) o rgan ização e
administração.

Depois de amplamente debatida a Agenda pelo Grupo de
Peritos, elaborou-se um relatório em que consta a posição
de cada pa ís , bem como os p ro je tos de Convên io e
documentos de trabalho apresentados pelas Delegações
da Argentina, Bolívia e Paraguai.

Voltou o assunto à consideração do CIC, que deverá infor
mar a IV Reunião de Ministros das Relações Exteriores
dos países da Bacia do Prata a respeito.

c) Projetos da Ata de Santa Cruz de Ia Sierra — Em
agosto, o CIC elaborou Relatório sobre suas atividades no
período transcorrido desde a III Reunião de Chanceleres
(Brasília, abril de 1969).

P O L Í T I C A A M A Z Ô N I C A

Comissão Mista Brasii-Equador

Realizou-se em Quito, em fevereiro de 1970, a II Reunião Ple
nária da Comissão Mista Brasil-Equador. Foi aprovado o pro
j e t o d a V i a i n t e r o c e â n i c a S a n L o r e n z o - M a n a u s - B e l é m e
adotaram-se Resoluções ampliando a cooperação entre os dois
países neste e em outros projetos. Essas Resoluções prevêm,
entre outros pontos, o estudo ecobatimétrico do rio Napo, a
complementação dos estudos do Putumayo, o levantamento
aerofotogramétrico do trecho Ibarra-San Lorenzo da Via Intero
ceânica, o exame da alternativa Quito-Esmeraldas para o trecho
final da Interoceânica, o estudo de terminais fluviais no Napo
e no Putumayo, estudos sobre complementação em matéria
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de petró leo e der ivados, a inst i tu ição de um programa de
cooperação técnica entre os países e estudos sobre o esta
belecimento de linhas reguiares de navegação marítima e aérea
entre o Brasil e o Equador.

Como decorrência de tais Resoluções, foram aprovados por
trocas de notas de 12 de junho e 31 de agosto de 1970, res
pectivamente, o Regulamento da Subcomissão de Cooperação
Econômica e Técnica e o novo Regulamento da Subcomissão
Técnica de Transportes, os dois órgãos especializados da Co
missão Mista Brasil-Equador.

Estágio de militares equatorianos no Brasil

Se te tenen tes do Equador rea l i za ram, a pa r t i r de 18 de
setembro de 1970, um estágio de 60 dias oferecido pelo Exér
cito brasileiro no 5.° Batalhão de Engenharia de Construção,
de Porto Velho. O estágio, parte de um programa de coope
ração negoc iado sob os auspíc ios do I tamaraty, teve por
objet ivo fami l iar izar os mi l i tares equator ianos com a cons
trução de obras rodoviárias na Amazônia.

Visita de Engenheiros militares equatorianos ao Brasil

Em novembro, o Coronel Rafael Rodrigues, Comandante do
Corpo de Engenheiros do Exército do Equador, e o Capitão
Eliécer Ordonez, em viagem organizada pelo Itamaraty, visita
ram fábricas do parque industrial de equipamentos e peças
para máquinas rodoviárias e examinaram a participação do
Brasil na construção do trecho Lago Ágrio-Porto Putumayo da
V i a I n t e r o c e â n i c a .

Contribuição oficiai brasileira às vítimas do terremoto
d o P e r u

Através de gestões do Itamaraty foram enviados os seguintes
donativos de órgãos oficiais brasileiros:

2 6 0 . 0 0 0 d o s e s d e v a c i n a a n t i t í f i c a ;
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22.000 doses de vacina ant i tetânica;

2.000 compr imidos de p iperazina (ant i -heimínt ico) ;

20.000 drágeas e 1.120 frascos (xarope) de gliconato ter
roso (ant ianêmico) :

20.000 comprimidos de sul fametoxipir idazina;

5 .000 compr imidos de v i tamina "C" ;

575 caixas de leite em pó, com peso de 8 toneladas:

3 toneladas de açúcar;

3 toneladas de café em grão.

O Ministér io da Aeronáut ica, atendendo a pedido tramitado
pelo Itamaraty, mandou ao Peru três aviões Hércules (C-130)
transportando dois helicópteros desmontados, os quais cola
b o r a r a m a t i v a m e n t e n o s o c o r r o à s v í t i m a s d o t e r r e m o t o .

P o s s e d o P r e s i d e n t e d a C o l ô m b i a

O Brasi l fez-se representar na posse do Presidente Misael
Pastrana Borrero por Missão Especial assim composta: Chefe
— Almirante-de-Esquadra Augusto Hamann Rademaker Grü-

newald, Vice-Presidente da República; Membros: Embaixador
Fernando Ramos de Alencar e Embaixador André Mesquita.

Levantamento dos rios Madeira, Mamoré e Guaporé

Prosseguiram os entendimentos com a Bolívia com vistas à
assinatura de um Acordo para a realização de levantamentos
e estudos dos trechos contíguos dos rios Madeira, Mamoré e
Guaporé, com vistas a propiciar melhores condições de nave
gabilidade desses rios.

Programa Itamaraty-Marinha

Em dezembro, foi reiniciado o programa de intercâmbio Itama
raty-Marinha, através do qual diplomatas são incorporados a
viagens de navios da Flotilha do Amazonas a países limítrofes.
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P o l í t i c a A m a z ô n i c a

O Itamaraty participou das principais reuniões destinadas a
estudar e a sugerir medidas para a formulação e execução da
política do Governo Federal relativa ao desenvolvimento da
Amazônia. Assim é que esteve presente a todas as sessões
d o C o n s e l h o D e l i b e r a t i v o d a S U D A M , d e v e n d o s e r r e s s a l t a d a
a reunião extraordinária, realizada no mês de setembro em
Manaus, em que o Senhor Presidente da República estabeleceu
as diretrizes básicas da política amazônica de seu Governo.

O Itamaraty participou ainda, da viagem de estudos anual rea
lizada pelo Estado-Maior das Forças Armadas à região amazô
n i c a .
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O R G A N I S M O S R E G I O N A I S A M E R I C A N O S

ASSOCIAÇÃO LATINO-AMERICANA DE LIVRE COMÉRCIO
(ALALC)

Aspectos Institucionais

A IX Conferência das Partes Contratantes da ALALC, realizada
em Caracas em fins de 1969, se constituiu num dos marcos
de maior relevância na história da Associação e cujos efeitos
positivos já se fizeram sentir em 1970. O Protocolo Modifi-
cativo do Tratado de Montevidéu, agora conhecido como Pro
tocolo de Caracas, que então se assinou, e o Plano de Ação
para a década 1970-1980, elaborado na mesma ocasião,
atenuaram a crise que vinha dominando a Associação desde
1967, quando não foi possível completar, como planejado,
a terceira etapa da Lista Comum.

O Protocolo Modificativo é um instrumento jurídico que procura
adaptar a moldura institucional da Associação à realidade
política e econômica do atual estágio do processo de integra
ção. Conservado como válido o princípio da Zona de Livre
Comércio, verif icou-se a impossibi l idade, no décimo ano de
existência da Associação, de liberar o essencial do intercâmbio
no prazo de 12 anos previsto pelo Tratado. Esse prazo foi,
pois, estendido por mais oito anos, até 1980. Em conseqüên
c ia , o compromisso o r ig ina lmen te assumido pe las Par tes
Contratantes, de proceder a reduções tarifárias equivalentes



a 8% da média ponderada dos gravames vigentes para terceiros
países, foi alterado, reduzindo-se o índice de desgravações
para 2,9% a fim de adaptá-las ao novo prazo acima mencio
n a d o .

Outrossim, em obediência a mandato da IX Conferência, foi
aprovada pelo Comitê Executivo Permanente, em meados deste
ano, a Resolução 206 estabelecendo as prioridades que regu
larão o Piano de Ação da ALALC. Essas pr ior idades, que
ob je t i vam dar ma ior d inamismo à Assoc iação, reco lheram
muitas feições de um projeto de cuja elaboração o Brasi l
participou ativamente.

Aspectos Econômicos

As desgravações efetuadas em Lista Nacional foram bastante
reduzidas em 1970, registrando-se, entretanto, sensíveis pro
gressos no campo dos Acordos de Complementação Industrial,
abrangendo setores dinâmicos do parque manufatureiro nacio
nal, dentre os quais os de máquinas de escritório, eletrônica
e comunicações elétr icas, petroquímica e químico-farmacêu-
t i c a .

A s e s t a t í s t i c a s r e l a t i v a s a o i n t e r c â m b i o e n t r e o B r a s i l e a s

demais Partes Contratantes, referentes ao primeiro semestre
de 1970, assinalam uma tendência para o equilíbrio da balança
comercial brasileira com a Zona. Superada a fase de aumento
da propensão a importar (1967-68), a taxa de crescimento da
importação reduziu-se a sua verdadeira proporção. O aumento
cons tan te das impor tações b ras i l e i ras (1967 — US$ 207
milhões: 1968 — US$ 276 milhões; 1969 — US$ 291 milhões)
evidencia por outro lado, que as demais Partes Contratantes
t ê m e n c o n t r a d o n o m e r c a d o b r a s i l e i r o o c o n s u m i d o r a d i c i o n a l

para as suas produções.

Outrossim, registrou-se, no período, um aumento acentuado
das exportações, decorrentes não apenas do sistema de pre
ferências zonais, como também dos incentivos à exportação
e da confiança dos empresários na poiítica econômica do
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Governo. Tais incentivos permitem, hoje, que as exportações
brasileiras para a ALALC estejam a ponto de compensar as
importações, apesar de, entre essas, figurarem as de petróleo
venezuelano e de trigo argentino, produtos que são a razão
principal da posição deficitária do Brasil na ALALC.

Em 1969, o Brasil exportou 254,2 milhões de dólares para a
ALALC e importou 291,4 milhões. No primeiro semestre de
1970, as exportações foram de 136,0 milhões e as importações
de 146 ,1 m i l hões de dó la res , com um dé f i c i t de 10 ,1 m i l hões ,
em conf ronto com o déf ic i t de 39,2 mi lhões de dó lares ocor r ido
no primeiro semestre de 1969.

Para completar esta breve apreciação sobre o intercâmbio
Brasil-ALALC restaria considerar a participação que nele têm
tido os produtos industrializados e semi-elaborados. Os dados
estatísticos indicam que, no primeiro semestre de 1970, do
valor total das exportações brasileiras para a Zona, 48% (65
milhões de dólares) foram constituídos por bens finais ou semi-
elaborados os quais, por sua vez, representaram menos de 30%
das importações.

C o n c l u s ã o

Apesar das dificuldades que enfrenta a ALALC, relacionadas,
em grande parte, com as desigualdades de nível de desenvol
vimento entre os chamados países grandes, os de mercado Insu
ficiente e os de menor desenvolvimento econômico relativo, o
Brasi l vem assumindo posições construt ivas na Associação,
visando ao seu constante aperfeiçoamento, procurando atender
a reclamações procedentes, além de demonstrar compreensão
para com os problemas que enfrentam os demais países-mem
bros em conseqüência do programa de liberação.

Seria lícito afirmar que a fidelidade aos compromissos assu
midos no Tratado de Montevidéu, ao sistema zonal de prefe
rências e às demais obrigações que vinculam as Partes Contra
tantes const i tuem a mais promissora af i rmação do esforço
comum para o progresso latino-americano.
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ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS

O ano de 1970 foi de decisiva importância para a cooperação
interamericana. Dinamizado o mecanismo institucional do Sis
tema Interamericano, em virtude da entrada em vigor do Pro
tocolo de Buenos Aires (fevereiro de 1970), a cooperação hemis-
férica conseguiu êxito notável, mormente no campo econômico,
com a instalação da Comissão Especial de Consulta e Nego
ciação do CIES. A fim de facilitar a compreensão da diver
sidade dos aspectos do comportamento do sistema, cumpriria
referi-los separadamente, tomando por eixo os campos básicos
de atuação da OEA: o político-jurídico, o econômico e o cul
t u r a l .

Aspectos Políticos e Jurídicos

Característ icas Gerais do Protocolo de Buenos Aires

Com o depósito do 18.° instrumento de ratificação na Secre
taria Geral da OEA, entrou em vigor, em 27 de fevereiro, o
Protocolo de Buenos Aires, que introduz substanciais reformas
n o m e c a n i s m o i n s t i t u c i o n a l d o S i s t e m a I n t e r a m e r i c a n o . T e n d o

por fim dinamizar a Organização, o Protocolo substitui a Con-



ferência Interamericana, de realização qüinqüenal, por Assem
bléia Geral anual, a qual terá ampla competência na formu
lação da política geral do sistema. Para se evitar problemas
de postergação da Assembléia (é de se lembrar que a Confe
rência Interamericana não se realizava desde 1954), criou-se,
na Carta reformada, o artificio da sede supletiva: desde que
a Assembléia não possa ter lugar na sede programada, reali
zar-se-á automaticamente na sede da Secretaria em Washington.
O mecanismo foi posto imediatamente em ação, visto que a
cidade de São Domingos, sede do Primeiro Período Extraordi
nário de Sessões da Assembléia não apresentava condições de
segurança necessár ias à rea l ização da Assemblé ia . Ent re
outras reformas importantes, caberia destacar: I) tornaram-se
equivalentes os Conselhos (Permanente, Econômico e Social
e o para Educação e Cultura), que passam a depender dire
tamente da Assembléia, tornando, destarte, flexível a atuação
da OEA nos campos econômico e cultural; II) fundiram-se o
Conse lho I n te ramer i cano de Ju r i sconsu l t os e o Comi tê Ju r íd i co
Interamer icano em um só organismo, a Comissão Jur íd ica
Interamericana, com sede no Rio de Janeiro que, acumulando
as funções destas entidades, terá competência de órgão máximo
do Sistema, de nível técnico, em matéria jurídica.

O Pr imeiro Per iodo Extraordinár io de Sessões
da Assembléia Geral

1 . A T e m á t i c a I n s t i t u c i o n a l

O pouco tempo que mediava entre a entrada em vigor do
Protocolo de Buenos Aires e a necessidade de aprovação do
orçamento da OEA, matéria de competência exclusiva da
Assemblé ia Gera l (o ano f isca l começa em 1.° de ju lho) ,
impedia a preparação dos relatórios dos órgãos principais do
Sistema, os quais constituem a temática da Assembléia Geral
ordinária. Convocou-se, então, para os dias 25 de junho a 7
de julho, a Assembléia Extraordinária, a qual, além de aprovar
o orçamento, tratou do ajustamento institucional dos principais
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órgãos do Sistema aos dispositivos do Protocolo de Buenos
Aires. Assim, foram aprovados os Estatutos da Assembléia
Gera l , do CIES, do CIECC, do Conse lho Permanente , da
Comissão Interamericana de Soluções Pacíficas e, em termos
provisórios, da Comissão Jurídica Interamericana.

2 . O P r o b l e m a d o Te r r o r i s m o

A temática institucional da Assembléia Geral acrescentou-se,
por proposta argentina, a consideração dos atos de terrorismo
e seqüestro, que, com gravidade e freqüência crescentes, vêm
perturbando a tranqüiiidade social dos povos americanos. Na
discussão do problema, a Delegação brasileira, chefiada por
Sua Excelência o Ministro de Estado das Relações Exteriores,
teve liderança insofismável e a resolução aprovada sobre a
matéria acolheu todos os pontos de substância pretendidos
pelo Brasil, entre os quais convém destacar: I) caracterizar
os atos de terrorismo como crimes comuns e de lesa huma
nidade: li) buscar, para tais crimes, tipificação adequada no
Direito Internacional e adotar medidas adequadas para supres
são: III) encomendar à CJI a elaboração de instrumento inter
nacional para a sanção de tais crimes dando à Comissão prazo
fixo para o trabalho.

3. A Eleição do Professor Vicente Rao para a Comissão
Jurídica Interamericana (CJI)

Em virtude de acidente eleitoral, não foi eleito para a CJI o
candidato brasileiro. Professor Vicente Rao. A não eleição do
Professor Rao, a lém de representar verdadei ra in f ração à
praxe internacional que determina que os países sedes de
organismos internacionais devem estar nele representados,
desatendia a preceito da Carta reformada, pela qual se dispõe
que a representação da CJI deve atender a critério de distri
buição geográfica equitativa, pois não se justificaria que país
de tradição jurídica peculiar no continente fosse excluído do
órgão jurídico básico do Sistema Interamericano. Nessas con-
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dições, iniciou o Governo brasileiro, imediatamente, gestões
junto a todas as Chancelarias do Continente, com vistas a supe
ração do problema. Prosseguiam ainda essas gestões, quando
o m e m b r o v e n e z u e l a n o n a C J I , P r o f e s s o r E l b a n o P r o v e n z a l i

Heredia, renunciou ao cargo, reconhecendo, assim, em nobre
atitude, a grave distorsão que significava, dentro do sistema
interamer icano, a ausência de um representante bras i le i ro
n a C J I .

C o m o d e c o r r ê n c i a d a r e n ú n c i a d o P r o f e s s o r P r o v e n z a l i H e r e
dia, foi convocado, nos dias 24 e 25 de agosto de 1970, o II
Per íodo Ex t rao rd iná r io de Sessões da Assemb lé ia Gera l ,
ocasião em que o Professor Rao, foi eleito, por unanimidade,

para a CJI.

4 . A R e u n i ã o d a C o m i s s ã o J u r í d i c a I n t e r a m e r i c a n a

Em cumprimento ao mandato da Assembléia, a CJI, em reunião
extraordinária realizada entre os dias 31 de agosto e 6 de outu
bro, elaborou "Projeto de Convenção sobre Terrorismo e Se
qüestro", além de um Ditame e um Projeto de Resolução sobre
medidas de ordem econômica e social, as quais, favorecendo
o desenvolvimento harmônico dos países continentais, tende
riam a eliminar os pretextos invocados pelos terroristas como
justificativa ideológica para sua ação insidiosa. Quanto ao
Projeto de Convenção sobre Seqüestro e Terrorismo, caracte
riza-se por definir os atentados contra pessoas a quem o Direito
Internacional estende proteção especial e os atos de terrorismo
em geral como cr imes comuns, tornando seus autores, em
conseqüência, passíveis de extradição. Propõe, ainda diver
sas formas de colaboração entre os Estados para a repressão
e prevenção dos atos de terrorismo. Representa, pois, o pro
jeto avanço significativo na elaboração do direito penal inter
nacional, constituindo base útil para a eliminação dos atentados
que vêm conspurcando os mais elementares direitos da pessoa
h u m a n a .
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Os documentos da CJI foram encaminhados à consideração
do Conselho Permanente, para decidir o foro e a data em que
ser ia d iscut ido o pro je to . Embora manobras d ivers ion is tas
tentassem obstruir o andamento do problema, adiando sua
consideração ou remetendo os documentos para debates de
Conferência Especializada, de nível técnico, incessantes gestões
do Governo brasileiro obtiveram êxito ao ser fixada, para
antes do dia 25 de janeiro, a data da Assembléia Geral que
discutirá os textos elaborados pela CJI.

5. A questão Honduras — El Salvador

Dois fatos importantes marcaram o prosseguimento dos tra
balhos de pacificação entre Honduras e El Salvador: I) a
entrada em vigor do Plano de Pacificação, acordado entre os
Chanceleres centro-americanos na reunião celebrada em São
José da Costa Rica, de 2 a 4 de junho, o qual compreendia,
entre outras medidas, o estabelecimento de Zona de Segu
rança na região fronteiriça: II) a segunda reunião do Grupo
Bilateral de Trabalho, celebrada de 25 a 27 de agosto também
em São José, que continuou os entendimentos, em alto nível,
para a aproximação dos povos irmãos.

Como a execução do Plano de Pacificação exigia a presença
de um grupo de observadores militares da OEA na zona confla
grada, a Organização solicitou aos Países membros a designa
ção de oficiais para integrarem o referido grupo de observa
d o r e s .

O Brasil participou com três oficiais superiores no Grupo de
O b s e r v a d o r e s M i l i t a r e s d a O E A , d e m o n s t r a n d o , u m a v e z m a i s .
seu empenho em colaborar nas Américas.

Aspectos Econômicos

Criação da CECON

Centrando-se a polí t ica econômica continental na constante
tentativa de compatibi l izar os interesses norte-americanos e
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latino-americanos, o discurso pronunciado peio Presidente
Nixon em 31 de outubro de 1969 revest iu-se de inegável
importância.
O pronunciamento do Presidente Nixon reveiou as diretrizes
da nova admin is t ração nor te -amer icana, carac ter izando-se
como convite dirigido peios Estados Unidos aos países latino-
americanos para um diálogo franco e aberto, com a finalidade
de encontrarem os meihores caminhos e mecanismos para a
cooperação hemis fér ica , nos campos especí f icos do in ter
câmbio comercial, das relações econômicas e da assistência
t é c n i c a .

Essa atitude do Governo Nixon desencadeou, imediatamente,
a ação do Sistema interamericano com vistas à criação dos
mecanismos concretos de "diálogo" entre os EUA e a América
Latina. Nesse sentido, reuniu-se a Comissão Especial do CIES
em Washington, de 17 a 29 de novembro de 1969, tendo pros-
seguido seus trabalhos em Caracas, na Venezuela, entre os
dias 26 e 31 de janeiro de 1970. As sugestões de caráter
técnico da Comissão Especial foram levadas ao plenário do
CiES, que as discutiu em reunião realizada de 3 a 6 de feve
re i ro de 1970 , também em Caracas . Tomaram-se , en tão ,
importantes decisões para a formulação política econômica
h e m i s f é r i c a .

Assim, considerando-se a disposição norte-americana de nego
ciar os pleitos latino-americanos veiculados pelo Consenso de
Vina dei Mar como passo primeiro no "diálogo franco e aberto",
o CiES decidiu estabelecer, ao nível ministerial, uma Comissão
Especial de Consulta e Negociação, integrada por represen
tantes de todos os Estados membros e de duração indefinida.

Embora não fossem plenamente atendidas as reivindicações
latino-americanas no tocante à fixação das competências da
CECON, a Comissão terá ampla gama de funções. Em maté
ria de comércio, a CECON: I) apreciará as violações peios
E.U.A. de compromissos internacionais de "status quo", assu-
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midos pelos países desenvolvidos: li) examinará as restrições
de qualquer natureza impostas, a partir de novembro de 1963,
pelos E.U.A., que possam afetar desfavoravelmente as expor
tações latino-americanas; III) identif icará as restrições alfan
degárias e não alfandegárias que dificultem e impeçam a pene
tração dos produtos dos países subdesenvolvidos da área no
mercado norte-americano, etc.

A CECON instituiu para o trato de problemas específicos de sua
competência, dois "grupos ad hoc", um "de Comércio sobre
B a r r e i r a s Ta r i f á r i a s e n ã o - Ta r i f á r i a s " e o u t r o " s o b r e T r a n s

portes".

O "Grupo Ad-hoc de Comércio sobre Barreiras Tarifárias e não-
Tarifárias" reuniu-se quatro vezes em 1970 e, se bem que seus
resultados concretos ainda sejam limitados, é de ressaltar-se,
porém, que realizou ele exaustivo e útil trabalho de levanta
mento das barreiras tarifárias e não-tarifárias que dificultam
a penetração de produtos latino-americanos no mercado dos
E s t a d o s U n i d o s d a A m é r i c a . I d e n t i f i c a d a s e s s a s b a r r e i r a s , é
de esperar-se que na próxima reunião da CECON, em nível
ministerial, a realizar-se em 1971, possa surgir o entendimento
e a vontade política necessárias a superá-las.

Representa, portanto, a CECON, importante fator em favor da
melhoria dos termos de intercâmbio dos países latino-ameri
canos e, conseqüentemente, no seu processo de desenvolvi
m e n t o e c o n ô m i c o .

O "Grupo Ad-hoc sobre Transportes" realizou apenas uma
reunião, es tando, por tanto , seus t raba lhos a inda em fase
preliminar.

No campo do turismo, a CECON ainda está aguardando estudos
técnicos a serem preparados pela Secretaria Geral da OEA.

Outras At iv idades

Caberia destacar, entre as outras atividades do sistema no
campo sócio-econômico;
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A realização da I Conferência Especializada Interameri-
cana para o Desenvolvimento Comunitário, reaiizada entre
os dias 20 e 27 de julho em Santiago, do Chile, quando
ficou decidida a instaiação de um Centro Regional Inter-
americano para o Desenvolvimento da Comunidade em São
Paulo, o qual permitirá a formação de pessoal de alto
nfvel e pesquisa e o intercâmbio de informação técnica
em campo pouco expiorado no cont inente, como o do
d e s e n v o i v i m e n t o c o m u n i t á r i o ;

A reaiização de Reuniões Extraordinárias do CIES, dentro
do sistema da Carta reformada para aprovação do orça
mento do FEAD para o período 70/71 (abrii, Washington)
e para o período 71/72 (novembro, Washington);

A substituição do membro brasiieiro do CIAR. Embora a
representação no CIAR seja feita a título pessoal, é praxe
que o membro brasileiro seja o Ministro do Rianejamento,
razão pela qual o Dr. Hélio Beltrão foi substituído pelo
M i n i s t o J o ã o P a u l o d o s R e i s Ve i l o s o ;

Reuniões do Subcomitê de Cooperação Técnica do CIAR
para apreciação e reformuiação do sistema de Assistência
Técnica da OEA;

"Country-review" do Brasil pelo CIAR, no qual, uma vez
mais, foi demonstrado o acerto da política econômica e
fi n a n c e i r a d o G o v e r n o b r a s i l e i r o .

Aspectos Culturais

A Pr ime i ra Reun ião Ord iná r ia do C IECC

O acontec imento mais impor tante , no setor da Educação,
Ciência e Cultura, foi a Primeira Reunião Ordinária do CIECC
(ant igo CIC) rea l i zada em Vi r ia de i Mar, de 10 a 17 de
R A t p m h r n 1 Q 7 n
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Dentre os vários assuntos discutidos podem ser ci tados: I)
quanto aos aspectos técnico-administrativos, proposta no sen
t ido de que os "country-reviews" sejam real izados somente
quando solicitados pelos países a serem examinados, fórmula
essa que resguarda a autonomia nac ional ; I I ) quanto aos
aspectos educacionais e culturais, aprovou-se a colaboração
do Conselho na implementação na TV Educativa de Pernam
buco, tendo-se também anal isado o uso das comunicações
especiais via satélite para fins educativos, científicos e cultu
rais; III) quanto aos aspectos da Ciência e Tecnologia, a con
tinuação de todos os programas regionais de desenvolvimento
científico e tecnológico (por proposta da delegação brasileira
foram estabelecidas escalas de prioridade dentro de cada uma
dessas áreas, para tentar restringir a dispersão de recursos).

Aprovaram-se, ainda, projeto de realização de estudos sobre
a juventude americana, um plano multinacional de educação
do adulto, um concurso em homenagem a Simón Bolivar e a
programação de estudos sobre a cooperação com a ONU e
os organismos especializados vinculados à OEA e com outros
organismos nacionais e internacionais.

Em Vina dei Mar, foram eleitos os membros titulares das diver
sas comissões do CIECC. Deve-se notar que o Professor
Antônio Moreira Couceiro foi eleito para a Comissão Executiva
Permanente do CIECC, o Dr. Renato de Azevedo Duarte Soeiro
para o Comitê Interamericano de Cultura e a Professora Esther
Figueiredo Ferraz para o Comitê Interamericano de Educação.

Outras at iv idades

A Quinta Reunião do Comi tê In teramer icano de Ciênc ia e
Tecnologia, de 15 a 17 de julho de 1970 e a Primeira Reunião
da Comissão Executiva Permanente, de 20 a 24 de julho de
1970, ambas em Washington.
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Organismos Especializados

Instituto Interamericano de Ciências Agrícolas (IICA)

Entre as mais importantes atividades do IICA cumpre assinalar a:

1. Eleição do Diretor-Geral, Engenheiro Agrônomo bra
sileiro, Dr. José Emílio Araújo, durante a Sessão Plenária
da Junta Diretora do iiCA, realizada no dia 14 de janeiro
de 1970, em Washington.

2 . Reun ião da Comissão Assessora para o Programa
Cooperativo para o Desenvolvimento do Trópico Ameri
cano, realizada em Belém do Pará, de 26 a 30 de janeiro
de 1970; entre as realizações mais importantes da Comis
são, cumpre destacar a recomendação no sentido de que
a sede da Sec re ta r i a Execu t i va e a Un idade de Documen

tação prevista no Programa fossem localizadas na capital
p a r a e n s e .

3 . i X R e u n i ã o d a J u n t a D i r e t o r a r e a l i z a d a e m M a r d e i
Plata, entre 20 e 26 de abril de 1970, precedida peia XV
R e u n i ã o d o C o n s e l h o T é c n i c o C o n s u l t i v o d o I I C A . N e s s a
reunião foi aprovado o Programa de Orçamento de 1970-71.
Foram, também, ratificadas as decisões relativas ao Pro
grama dos Trópicos.

4 . R e u n i ã o d a J u n t a D i r e t o r a d o I I C A , e m 2 1 d e n o v e m
bro de 1970, em Washington, quando foram determinadas
mudanças radicais na estrutura do Instituto, derivadas da
nova administração. Entre as principais diretr izes apro
vadas pela reunião, convém citar: I) a tendência à intera-
mericanização efetiva do IICA, através do incremento de
seu papel e da possibil idade que se lhe abre de atuar
eficazmente em todas as áreas do Continente; II) a des
central ização progressiva, através do paulatino esvazia
mento e o final desligamento de Turriaiba; III) a intenção
de eliminar-se a duplicação de esforços e o conflito de
competências, conferindo-se ao IICA as atribuições que lhe
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cabem como organismo especializado da OEA; iV) apoio
e confiança depositados no atual Diretor-Geral, através de
aprovação unânime da filosofia contida no Plano Geral e
V) a provável adesão do Canadá ao Instituto.

O Di re tor -Gera l do MCA v is i tou o Bras i l em duas ocas iões :
de 1 a 7 de março e em 21 de outubro. O Acordo de
Privilégios e Imunidades entre o MCA e o Governo bra
s i le i ro fo i ass inado duran te a sua p r ime i ra v i s i ta ao
B r a s i l .

Comissão Interamericana de Mulheres (CIM)

A principal atividade da Organização, no campo da promoção
dos direitos da mulher, foi a realização da XV Assembléia Ordi
nária da Comissão Interamericana de Mulheres em Bogotá,
Colômbia, de 7 a 18 de julho de 1970.

Entre as resoluções aprovadas cumpre destacar:

Declaração de Bogotá: adere aos princípios contidos na "De
claração sobre a Eliminação da Discriminação contra a Mu
lher", aprovada pela Assembléia Geral das Nações Unidas, em
7 de novembro de 1967, e às medidas que preconiza para
garantir a sua aplicação; decide lutar, por intermédio de suas
delegadas em cada um dos Estados membros da OEA, pela
efetiva vigência dos ditos princípios e a eliminação de toda
norma e prática discriminatória contra a mulher.

Ademais, a XV Assembléia da CIM propôs a ampla divulgação
dos princípios que inspiraram a referida Declaração da ONU,
inclusive a sua história, solicitando a inclusão da matéria nos
Cursos de Preparo de Mulheres Dirigentes da CIM e sua difusão
através do Departamento da Mulher dos Ministérios do Traba
lho e outros órgãos admistrativos ou culturais.

Outrossim, foram aprovadas, na XV Assembléia do CIM, entre
outras, resoluções que: I) insistem na participação da mulher
na formulação e aplicação das leis que afetam a sua vida e a



família: II) tratam da necessidade de eliminar as discrimina
ções contra a mulher, nas leis sobre a dissolução do casamento;
III) solicitam a criação do Departamento da Mulher nos Minis
té r i os do Traba lho ; IV ) advogam a des ignação de ma io r
número de mulheres habilitadas para ocuparem postos elevados
na OEA; V) propõem a organização de um simpósio sobre
os problemas das mulheres indígenas.

instituto Interamericano da Criança (IIC)

As principais atividades do Instituto Interamericano da Crian
ça, em 1970, foram;

a) Seminário de nutrição para a criança e a família, realizado
em Trinidad Y Tobago, nos dias 6, 7 e 8 de abril de 1970.

b) 50.® Reunião do Conselho do Instituto, realizada na Cidade
de Port-of-Prince, Haiti, de 14 a 17 de abril de 1970.

c) Seminário de nutrição para a criança e a família, em
Guaiaquil, Equador, de 19 a 24 de abril de 1970.

d) I Seminário Regional Interamericano sobre educação de
pais, realizado em São José, Costa Rica, de 20 a 25 de
abr i l de 1970 .

e) IV Conferência Interamericana de Educação Musical, rea
lizada em Rosário, de 23 a 29 de agosto de 1970.

Instituto Pan-americano de Geografia e História [IPGH)

Entre os acontecimentos importantes na área do IPGH,
n o t a m - s e :

a ) a Pr ime i ra Reun ião Pan-Amer icana de Consu l ta sobre
Geofísica, realizada na cidade do México, de 7 a 10 de
julho de 1970;

b) a XII Reunião do Conselho Diretor do IPGH, real izada,
também na cidade do México, de 15 a 25 de julho de 1970.
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Dent re as reso luções aprovadas na X I I Reun ião , caber ia
destacar as seguintes:

a) a aprovação do Orçamento;

b) a resolução VII — Serviço Geodésico Interamericano
(lAGS); através dessa resolução, fez-se um apelo junto aos
governos dos Estados membros, no sentido de interceder
junto ao Governo dos Estados Unidos e também junto ao
Conselho da OEA, com vistas a que os serviços prestados
pelo LAGS não tivessem solução de continuidade;

c) a resolução II — Declaração sobre as funções e objetivos
do IPGH — tem por f inalidade principal fornecer à OEA
uma síntese sobre a natureza e as realizações do Instituto,
tendo-se em vista os estudos ora em curso no Conselho Per
m a n e n t e d a O E A .

Congresso Pan-americano de Estradas de Rodagem

No período, foram realizadas diversas reuniões das Comissões
Técnicas do Comitê Diretor Permanente do Congresso Pan-
Americano de Estradas de Rodagem. Entre essas, cumpriria
destacar as reuniões da Comissão Técnica de Pianejamento e
da Comissão Técnica de Financiamento nas quais foram pro
postas novas formas de colaboração na assistência financeira
internacional para o desenvolvimento do sistema viário intera
m e r i c a n o . E m B r a s í l i a , r e a l i z o u - s e a r e u n i ã o d a C o m i s s ã o
Técnica de Trânsito e Segurança na qual foram discutidos pro
blemas vinculados à harmonização das leis de trânsito nas
A m é r i c a s .

Outras at iv idades

N o â m b i t o d o S i s t e m a I n t e r a m e r i c a n o f o r a m , a i n d a , r e a l i z a d a s
inúmeras conferências técnicas, entre as quais cumpriria des
tacar, por sua reievância, o V Congresso do Movimento Peni
t e n c i á r i o L a t i n o - a m e r i c a n o .
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E U R O P A O C I D E N T A L

D I N A M A R C A

As relações comerciais entre o Brasil e a Dinamarca apresen
tam alguns problemas. O valor em dólares das vendas do Brasil
para a Dinamarca vem decaindo desde 1965, o mesmo não acon
tecendo com relação às compras do Brasil àquele país.

Entretanto, apesar do aumento das exportações da Dinamarca
para o Brasil e da diminuição das importações dinamarquesas
do Brasil, não há saldo favorável à Dinamarca, nem, pelo
menos, equilíbrio na balança comercial entre os dois países.
Na realidade, o Brasil tem um saldo de cerca de US$
1 8 . 0 0 0 . 0 0 0 .

Por esse motivo, o Governo dinamarquês vem tentando conse
guir junto às autoridades brasileiras medidas oficiais destina
das a incrementar as compras brasileiras naquele país.

A Dinamarca tem tentado vender ao Brasil equipamento agrí
cola, sobretudo colhedeiras, como medida para atenuar esse
déf ic i t . Não havendo, ent re tanto , in teresse por aqu is ições
oficiais, a oferta dinamarquesa não pôde ser aceita.

A Dinamarca não quis renovar o "gentlemen's agreement",
baseado no Acordo de Comércio e Pagamentos de 1951, pelo
qual ao café brasileiro era atribuída uma participação de 75%
no mercado dinamarquês.



E S P A N H A

Com relação à Espanha, deve ser consignada a aprovação pelo
Congresso Nacional, através do Decreto-Legislativo n.® 68, de
2 de ou tubro de 1970, do Acordo de Prev idênc ia Soc ia l Bras i l -
Espanha, firmado em Brasília em 25 de abril de 1969. O refe
rido Acordo tem os mesmos objetivos do que foi firmado com
Portugal, ou seja, garantir aos trabalhadores que se transferirem
de um para outro Estado contratante a conservação dos direi
tos já adquiridos junto à Previdência Social do seu país de
origem, bem como os benefícios concedidos pela Previdência
Social do país para o qual se transferirem, assegurando-lhes,
inclusive, a totalização dos períodos de seguro e assemelhados
cumpridos nos dois países, com vistas à concessão de pres
tações decorrentes de invalidez, tempo de serviço e morte.

Diante da precariedade do atual sistema de vendas de carnes
para a Espanha, que tem levado exportadores brasileiros a
assinar contratos desfavoráveis que depois não conseguem
cumprir, o Itamaraty, através da Embaixada em Madri, apre
sentou proposta, que foi aceita pelas autoridades espanholas,
para que as compras anuais de carnes brasileiras fossem nego
ciadas a um nível oficial. Uma vez determinada a posição
brasileira e indicado assessor técnico, será constituída uma
delegação brasileira para as conversações que se realizarão
e m M a d r i .

As autoridades competentes brasileiras e espanholas manti
veram também entendimentos, através do Itamaraty, para con
cluir um acordo sanitário que regule o intercâmbio de gado
em pé. Nesse sentido, já houve uma troca de propostas de
a c o r d o .

F I N L Â N D I A

Uma delegação de parlamentares finlandeses visitou o Brasil
no mês de agosto. A visita foi a convite da Vai met do Brasil
e não teve caráter oficial. Foram os seguintes os membros
da delegação:

5 8



Deputados:

P e n t t i P e k k a r i n e n d o P a r t i d o d o C e n t r o
P e r t ! H u u r t a m o d o P a r t i d o C o n s e r v a d o r
Esko Koppanen do Partido Conservador
Mauno Kurppa do Partido Sociai Democrático
E e i e s L a n d s t r o m d o P a r t i d o L i b e r a i

K a u k o Ta m m i n e n d o P a r t i d o C o m u n i s t a
Va i t o Tu r u n e n d o P a r t i d o S o c i a i D e m o c r á t i c o e o S e n h o r
Jorma Tissari, um dos Diretores da Valmet na Finiândia.

A delegação visitou o Rio, São Pauio e Brasília, onde esteve
em rápida visita ao Itamaraty e ao Congresso Nacional.

G R Ã - B R E TA N H A

A inspeção anual dos frigoríficos brasileiros, que costuma ser
feita por técnicos britânicos, realizou-se no primeiro trimestre
do ano. O relatório apresentado pelos inspetores bri tânicos
foi muito desfavorável ao Brasil e quase levou o Governo bri
tânico a proibir as importações de carnes brasileiras. O Ita
maraty, em conjunto com o Ministério da Agricultura, empreen
deu, através da Embaixada em Londres, uma série de gestões
para desfazer a má impressão causada pelo relatório, que foi
considerado tendencioso. A fim de dissipar as dúvidas, o Go
verno britânico enviou ao Brasil, em junho, seu Consultor-Chefe
de inspeção sanitária, Dr. R. Blamire. Acompanhado de fun
cionários da Agricuitura e do Itamaraty, Dr. Blamire visitou fri
goríficos e manteve contatos com autoridades brasiieiras. Os
resultados da missão Blamire foram muito satisfatórios para o
B r a s i l e a G r ã - B r e t a n h a .

No plano comercial, o Itamaraty procurou, por meio de gestões
diplomáticas junto ao Governo britânico, demovê-lo da intenção
de modificar o sistema de importação de carnes mediante a
introdução de direitos variáveis sobre o produto importado.
Diante do insucesso das gestões biiaterais, o Itamaraty propôs
à Argentina e ao Uruguai a coordenação das posições igual-
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mente contrárias à modificação do sistema inglês de impor
tação de carnes. Realizaram-se reuniões em Buenos Aires e
em Montevidéu, nas quais se resolveu apresentar ao Governo
britânico um esquema alternativo de autoria argentina. Para
surpresa dos países fornecedores, a Grã-Bretanha, sem levar
em consideração o esquema alternativo argentino, convocou
reunião em Londres para confirmar a intenção de introduzir
em breve o sistema de direitos variáveis sobre a importação
d e c a r n e s .

G R É C I A

Foi apresentada uma contraproposta brasileira às modificações
que as autor idades gregas propunham fossem inseridas no
texto do Acordo Provisório de Comércio e Pagamentos que
rege, desde 1960, o comércio Brasil-Grécia.

A proposta grega, procurando meios de eliminar os crescentes
saldos favoráveis ao Brasil (que aumentaram, na última déca
da, mais rapidamente que o volume do intercâmbio), preconi
zava a ut i l ização compulsór ia de 50% do saldo ao f im do
período na compra de produtos do país devedor. O projeto
brasileiro, elaborado em acordo com o Banco Central e com
o Instituto Brasileiro do Café, concede condições mais flexíveis
de pagamento do saldo que, ao fim de cada período de vigência
d o A c o r d o P r o v i s ó r i o , e x c e d a a o c r é d i t o t é c n i c o . A s a u t o r i
dades gregas ainda não se pronunciaram sobre o nosso texto.

FRANÇA

De 7 a 12 de se tembro , v i s i tou o Bras i l uma de legação
composta de membros da Comissão de Relações Exteriores,
Defesa e Forças Armadas do Senado francês, em viagem de
informação geral pela América Latina. A referida delegação,
presidida pelo Senador André Monteil e integrada pelos Sena
dores Jean Legaret, Marcel Boulange, Roger Moreve e Serge
Boucheny, secretariados pelo Senhor Yves Cottreal, esteve em
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Brasília nos dias 8, 9 e 10, mantendo contatos com o Ministro
de Estado das Relações Exteriores, o Chefe do Estado-Maior
das Forças Armados, os Presidentes do Senado Federal e da
Câmara dos Deputados, o Governador do Distrito Federal e o
Reitor da Universidade de Brasí l ia. Part iciparam, ainda, de
reunião, no Itamaraty, com o Secretário Geral Adjunto para
Assuntos da Europa Ocidental, com quem discutiram temas
gerais de interesse para os dois países.

Cabe ainda ressaltar, no quadro de nossas relações com a
França, a gestão da Ordem dos Advogados do Brasil junto ao
Itamaraty no sentido de obter a assinatura de um Acordo com
aquele país que permita a validade recíproca de diplomas de
Direito, com vistas ao exercício da profissão por advogados
das duas nacionalidades tanto no Brasil como na França. O
assunto está, no momento, sendo estudado pelo Ministério da
Educação e Cultura, que deve pronunciar-se sobre a conclusão
de tal tipo de acordo.

De 24 de janeiro a 6 de fevereiro, visitou o Brasil missão
composta de membros da Comissão de Negócios Estrangeiros
da Assembléia Nacional da França. Participaram da delega
ção os Deputados Michel Foucher, Vice-Presidente da Comis
são e Chefe da Delegação, Jean Coumaros, Paul Dijoud, Ga
br ie l Peronne t , Bernard Trensau e a Senhora Pau l ine Ba l les te r,
Administradora dos Serviços da Assembléia Nacional.

A missão, que durante sua estada no Brasil visitou o Rio de
Janeiro, São Paulo, Brasília, Belo Horizonte, Outro Preto, Sal
vador e Recife, participou, no Itamaraty, de reunião de tra
balho presidida pelo Secretário Geral Adjunto para Assuntos
da Europa Ocidental, no correr da qual foram discutidos temas
de interesse para o Brasil e a França.

L i b e r a d o , e m fi n s d e 1 9 6 9 , o E s t a d o d o R i o G r a n d e d o S u l
para efeitos de exportação de carnes para a França, o Itama
raty, em coordenação com o Ministério da Agricultura, tomou
diversas providências para obter do Governo francês a amplia
ção da área exportadora para incluir outros Estados, princi
palmente os do Brasil Central.
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I T A L I A

Por iniciativa da Embaixada do Brasil em Roma, o Itamaraty
manteve contatos com órgãos influentes no processo de aloca
ção de investimentos no Brasil, acertando com eles a criação
de centrais de informações com vistas a atender a consultas de
eventuais investidores estrangeiros. Correspondência foi tro
c a d a c o m a S e c r e t a r i a - G e r a l d o M i n i s t é r i o d o i n t e r i o r , c o m o
B a n c o d o N o r d e s t e e c o m a S e c r e t a r i a d a F a z e n d a d o E s t a d o

de São Paulo. No caso específico do Ministério do interior,
a importância da central de informações é posta em evidência
pela existência das Superintendências Regionais, que englobam
praticamente todo o território nacional.

Em outubro, visitou o Brasil numeroso grupo de homens de
negócios italianos, em viagem promovida pelo instituto de Co
mércio Exterior, órgão executivo do Ministério do Comércio
Exterior da Itália. A missão, composta de representantes dos
mais diversos setores da indústria e do comércio i tal ianos,
chegou ao Rio de Janeiro no dia 13, visitando a seguir Bra
sília (apenas os representantes de órgãos oficiais que integra
vam o grupo), São Paulo, Curitiba e Recife, de onde partiram
a 3 1 d e o u t u b r o .

Além do grupo de representantes da empresa privada, parti
ciparam da missão os Senhores Deputados Libero Delia Briotta,
chefe da delegação, ítalo Fossen, do Ministério do Comércio
Exterior, Aido de Nicola e Marcelo Melis, do Instituto de Comér
c i o E x t e r i o r .

Em contatos, posteriores à partida da delegação, com o repre
sentante do instituto de Comércio Exterior em São Paulo, que
a acompanhou em sua viagem pelo Brasil, o MRE foi informado
do pleno sucesso de que se revestiu a promoção, quer pelo
grande volume de negócios concluídos e pela nomeação de
agentes de empresas italianas no Brasil, quer pelos valiosos
contatos com empresários brasileiros.
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No quadro do Instituto ítalo-Latino-Americano, o ano de 1970
foi marcado pela eleição do novo Secretário-Geral, o Embai
xador Cario Perrone Capano, em substituição ao Embaixador
Enrico Ail laud. Ainda no plano do l ILA, cumpre assinalar a
eleição de um cientista brasileiro, o Professor Radiwal da Silva
Alves Pereira, para a Vice-Secretar ia Técnico-Cientí f ica do
organismo, cargo em que não permaneceu, contudo, pois, por
motivos particulares, foi obrigado a renunciar.

A fim de atualizar as normas que regem o comércio de carnes
entre Brasil e Itália, o Governo italiano apresentou uma pro
posta de novo Acordo Sanitário, em substituição ao Acordo de
1961. O Itamaraty, em conjunto com o Ministério da Agricul
t u r a , e s t u d o u o d o c u m e n t o i t a l i a n o e e l a b o r o u u m a c o n t r a
proposta brasileira, contendo algumas modificações que foram
explicadas aos técnicos italianos do Ministério da Saúde, que
vieram ao Brasil em dezembro para inspecionar frigoríficos.

PA Í S E S - B A I X O S

A fim de incrementar o comércio e fortalecer as relações eco
nômicas entre Brasil e Países-Baixos, esteve no Brasil, em
maio, uma missão neerlandesa, chefiada pelo Vice-Ministro de
Assuntos Econômicos, Doutor L. J. M. van Son, e composta
de representantes do comércio, da indústria, de bancos, do
setor de transportes e da imprensa. Os membros da missão
mantiveram contatos, em Brasília, Rio de Janeiro, São Paulo
e Salvador, com autoridades governamentais e com entidades
públicas e privadas.
O Acordo Básico de Cooperação Técnica, assinado em setem
bro de 1969, foi submetido, no Brasil e nos Países-Baixos, aos
trâmites necessários à ratificação, já havendo sido aprovado
pelo Congresso Nacional.

B É L G I C A

A título de ajuda ao desenvolvimento do Nordeste do Brasil,
a cidade de Antuérpia doou uma quantia para ser aplicada na
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organização comercial de uma comunidade de pescadores no
município de Cabedelo, Paraíba.

Realizou-se em Bruxeias, em julho, reunião da Comissão Mista
prevista pelo Acordo Cultural de 1960. No encontro, acerta
ram-se atividades relativas, entre outras, ao ensino de portu
guês na Bélgica, pelo método audiovisual e sob a orientação
de um professor brasileiro, e de criação de um leitorado na
Universidade de Brasília, exposições, no Brasil, de arte con
temporânea e do livro belgas, e, na Bélgica, de primitivos
brasileiros e de fotografia de arte barroca do interior do Brasii;
intercâmbio de técnicos e artistas e, finalmente, organização
de uma semana de cinema brasileiro na Bélgica.

Por solicitação de firma brasileira interessada em exportar
vitelos para a Bélgica, o Itamaraty propôs ao Governo belga
a conclusão de um Acordo Sanitário para permitir a entrada
dos animais naquele país, e encaminhou projeto de acordo
que se encontra em estudos na Bélgica.

P O R T U G A L

No ano de 1970 observou-se um maior esforço, tanto no Brasil
como em Portugal, quer por parte das autoridades, quer da
iniciativa privada, para incrementar as reiações de caráter polí
tico, econômico e cultural entre os dois países.

No dia 22 de abril, comemorou-se, em todo o território nacional,
o "Dia da Comunidade Luso-Brasi le i ra" , inst i tuído pela Lei
n.o 5.270, de 1967. Por solicitação do Itamaraty, o Ministro
da Educação e Cultura enviou circular a todos os Governadores
de Estado e Reitores de Universidades, solicitando providências
no sentido de que fossem realizados, nos estabelecimentos
escolares do país, atos alusivos à mencionada efeméride.

E n t r e a s c e r i m ô n i a s c o m e m o r a t i v a s d o " D i a d a C o m u n i d a d e " ,
incluiu-se a instalação, no Rio de Janeiro, em sessão solene
que contou com a presença do Ministro das Relações Exterio
res do Brasil e do Embaixador de Portugal, da Seção Brasileira
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do Centro Empresarial Luso-Brasileiro, cuja organização foi
confiada à Confederação Nacional da Indústria e que deverá
constituir um dos principais elementos da dinamização nas rela
ções econômicas entre os dois países. Criado em virtude de
resolução aprovada durante os trabalhos da Comissão Econô
mica Luso-Brasileira, o centro empresarial terá por finalidades
principais:

1) colaborar com a Comissão Econômica:
2) apresentar aos Governos dos dois países sugestões

para o desenvolvimento da cooperação econômica e
técnica entre os setores privados de Portugal e Brasil;

3) incentivar a realização de missões, feiras e exposições;
4) prestar assistência às empresas brasileiras e portugue

sas na promoção de negócios.

Ainda em abril, visitou o Brasil, a convite de seu colega bra
sileiro, o Ministro da Marinha de Portugal, Almirante Manoel
Pereira Crespo, que percorreu diversos pontos do terr i tór io
nacional , acompanhado pelo Secretár io-Gera l Adjunto para
Assuntos da Europa Ocidental, e manteve contatos com auto
ridades navais brasileiras, informando-se, entre outros assun
tos, das potencialidades da indústria naval brasileira, com vistas
a uma eventual cooperação luso-brasileira nesse campo, dentro
do quadro da "Declaração de Intenção" a esse respeito firmada
no Rio de Janeiro, em 11 de julho de 1968, por representantes
dos dois países. O Ministro da Marinha do Brasil retribuiu a
visita de seu colega português no mês de outubro.

No período de 1.° a 6 de julho, foram retomadas, no Rio de
Janeiro, as negociações entre os dois países para conclusão
de um acordo destinado a evitar a bitributação: As duas dele
gações procederam a ampla troca de informações e pontos de
vista, à luz de alterações ocorridas na legislação e na orienta
ção governamental brasileiras sobre a matéria, ficando a dele
gação do Brasil de enviar posteriormente, às autoridades por
tuguesas, projeto de acordo consubstanciando a nova posição
brasileira, para discussão final em reunião programada para
L i s b o a .
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Em meados de julho, visitou Portugal o Ministro das Relações
Exteriores do Brasil, Embaixador Mario Gibson Alves Barboza,
dando assim prosseguimento à política, estabeiecida a partir
de 1966, de encontrarem-se anualmente os Chanceleres dos
dois países irmãos, alternadamente num e noutro, para passar
em revista as relações luso-brasileiras e fixar diretrizes para
i n c r e m e n t á - l a s .

Durante a visita do Ministro Gibson a Portugal, foi inaugurado
solenemente, em sessão conjunta, o Centro Empresarial Luso-
Brasileiro, cuja atividade muito deverá contribuir para o incre
mento das relações econômicas entre os dois países. A esse
ato compareceu a maior parte dos dirigentes da Seção Brasi
leira e toda a Diretoria da Seção Portuguesa, instalada ante
r i o r m e n t e .

Ainda durante a visita do Chanceler brasileiro a Portugal, foi
efetuada a troca de notas relativa à conclusão do primeiro
Ajuste Complementar ao Acordo Básico de Cooperação Técnica
assinado pelos dois países em 1966. Nos termos do Ajuste,
o Governo português concederá anualmente, por um período
de cinco anos, a instrutores brasileiros, bolsas de estudos nos
campos da engenharia hidráulica e de estruturas e formação
de mão-de-obra especializada.

Ao término da visita do Ministro Mario Gibson a Portugal, foi
distribuído comunicado conjunto informando que, no decurso
das suas conversas, os dois Ministros tiveram uma larga, franca
e frutuosa troca de impressões sobre os principais problemas
de política internacional e em particular aqueles de interesse
direto para cada um dos dois países e que, no tocante à exe
cução dos acordos de 1966, reconheceram;

a) que as trocas comerciais entre os dois países, embora
ainda longe de representarem os valores que se julga
leg í t imo a t i n jam, mos t ram tendênc ia c rescen te no
d e c u r s o d o s ú l t i m o s m e s e s ;
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b) que, desde o último encontro anual e em seguimento
da viagem ao Brasil do Presidente do Conselho, se
intensificaram os laços de natureza econômica, de que
foram exemplos os esquemas de colaboração luso-
brasileira em matéria de aviação civil, de organização
bancária, de obras de engenharia, de constituição de
empresas mistas e, de uma maneira geral, de maior
presença das atividades econômicas de cada um dos
países em benefício do outro;

c) que, no plano cultural, se manteve o programa de con
cessão de bolsas de estudo em Portugal a pós-gra
duados brasileiros, que, tal como nos anos anteriores,
foi constituído por 120 bolsas, contribuindo assim para
um melhor conhecimento recíproco dos dois países e,
de modo especial, dos seus aspectos artísticos, cientí
f i cos e t écn i cos :

d) que deverão ser revistas, mediante protocolo adicional
ao Acordo Cul tura l , as condições de admissão dos
estudantes de um dos países nas Universidades do
o u t r o ;

c) que seria oportuna a maior harmonização da política
cultural comum dos dois países em relação a terceiros,
para a difusão do patrimônio cultural luso-brasileiro.

I n f o r m o u , a i n d a , o c o m u n i c a d o t e r e m o s d o i s M i n i s t r o s a c o r
dado em recomendar aos respectivos Governos a celebração
de uma convenção estabelecendo e regulamentando a conces
são recíproca de direitos especiais aos nacionais dos dois
países, bem como tomado conhecimento, com satisfação, das
perspectivas de cooperação entre as indústrias de construção
e reparação naval dos dois países, decorrentes de contatos
efetuados entre representantes dos respectivos setores público
e privado.

No dia 14 de outubro, em Brasília, procedeu-se à troca dos
instrumentos de ratificação do Acordo de Previdência Social
Brasil-Portugal. Assinado em Lisboa, a 17 de outubro de 1969,
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pelo entào Ministro do Trabalho e Previdência Social Jarbas
Passarinho e aprovado pelo Congresso Nacional através do
Decreto-Legislativo n.® 40, de 8 de julho de 1970, visa o Acordo,
fundamentalmente, a garantir aos trabalhadores que se trans
ferirem de um para outro Estado contratante a manutenção dos
direitos já adquiridos junto à Previdência Social do seu país
de origem, bem como os benefícios concedidos pela Previ
dência Social do país para o qual se transferirem, assegurando-
Ihes, inclusive, a totalização dos períodos de seguro e asseme
lhados cumpridos nos dois países, com vistas à concessão de
prestações decorrentes de invalidez, tempo de serviço e morte.
A promulgação do Acordo de Previdência Brasil-Portugal foi
feita pelo Decreto n.® 67.695, de 3 de dezembro de 1970.

Embora a discussão final do projeto brasileiro de acordo sobre
bitributação, programada para o mês de outubro, tenha sido
adiada para princípios de 1971, nos últimos meses de 1970
verificou-se a apresentação, por parte da Seção Brasileira do
Centro Empresarial, às autoridades competentes, dos primeiros
estudos e sugestões sobre o intercâmbio entre os dois países.
Por outro lado, intensificaram-se, do lado brasileiro, os estudos
visando à realização, se possível no primeiro semestre do ano
d e 7 1 , d e m a i s u m a r e u n i ã o d a C o m i s s ã o E c o n ô m i c a L u s o -

Brasileira, peça mestra na promoção de um maior estreita
mento das relações econômicas entre os dois países.

R E P Ú B L I C A F E D E R A L D A A L E M A N H A

No ano de 1970, diversos Ministros de Estado do Brasil viajaram
à RFA. Em maio, lá esteve o Ministro das Minas e Energia,
que assinou importante convênio complementar do Acordo
Básico de Cooperação Técnica sobre pesquisas conjuntas geo
lógicas e geofísicas no Estado de Minas Gerais e em parte
do Estado do Espírito Santo. O Ministro da Indústria e Co
mércio visitou a RFA em agosto e manteve contatos com repre
sentantes do Governo, da indústria siderúrgica e de bancos
alemães. Durante a viagem que realizou à RFA, em setembro,
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o Ministro da Justiça manteve contatos com altas autoridades
a l e m ã s e v i s i t o u B e r l i m . E s t i v e r a m t a m b é m n a R FA o M i n i s
tro da Fazenda, que inaugurou a Agência do Banco do Brasil
em Hamburgo, e o Ministro da Marinha.

A cooperação financeira entre Brasil e RFA conservou o ritmo
intenso que a caracterizara em 1969. Foram assinados impor
tantes acordos de financiamento, dentre os quais se destacam
os de empréstimo à CEESP e ao BNDE. O Brasil propôs à
RFA a retomada das negociações para concluir um acordo para
evi tar a bi t r ibutação, que estavam há anos paradas. Além
disso, está-se cogitando de tornar mais operativo o sistema
de concessão e absorção da ajuda financeira alemã, mediante
a adoção de critérios comuns a brasileiros e alemães.

Assinado a 9 de junho de 1969, o Acordo Cultural entrou recen
temente em vigor, após concluídas, no Brasil e na RFA, as
formalidades jurídico-constitucionais necessárias.

Procurou-se, no decorrer de 1970, fomentar, nos diversos seto
res, a implementação do Acordo Geral de Cooperação Cientí
fica e Tecnológica, de 9 de junho de 1969. Para coordenar
as atividades de cooperação das entidades brasileiras, o Ita-
maraty constituiu, por Portaria de 11 de setembro, a Seção Bra
sileira da Comissão Mista do Acordo Geral, formada de repre
sentantes dos Ministérios das Relações Exteriores, Marinha,
Aeronáutica, Minas e Energia, Conselho Nacional de Pesqui
sas e Comissão Nacional de Energia Nuclear. Os membros
da Seção brasileira reuniram-se, em Brasíl ia, no dia 16 de
dezembro, e foram esclarecidos sobre os objetivos do Acordo
Geral e sobre a necessidade de a cooperação ser formalizada
setorialmente através de convênios especiais.

Na cooperação científico-tecnológica com a RFA, foi o setor
da energia nuclear que se mostrou mais dinâmico em 1970.
Mesmo antes de concluído o convênio especial, que está em
fase final de negociação, a Comissão Nacional de Energia
Nuclear promoveu, em conjunto com o Centro de Pesquisa
Nuclear de Jülich, a realização, em julho e agosto, de um ciclo
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de "cursos de férias" ministrado por professores alemães de
alto gabarito. Duas dessas conferências foram realizadas no
Itamaraty em Brasília.

No setor da Oceanografia, foram tomadas diversas providên
cias para permitir a conclusão de convênios especiais que
permitam o breve início de três programas de cooperação.

A cooperação aero-espacial teve seu início adiado, devido à
demora das autoridades alemãs na apreciação do projeto bra
sileiro de convênio especial. A ida à RFA, em setembro, do
representante do CTA foi aproveitada para uma redefinição
do programa de cooperação nesse setor, que deverá começar
a ser implementado em breve.

No setor da computação eletrônica de dados, esteve no Brasil,
em março, uma missão técnica do Centro de Birlinghoven para
manter contatos com os órgãos brasileiros interessados, que
deverão providenciar em breve a elaboração de uma proposta
brasileira de cooperação.

T U R Q U I A

Em 9 de novembro de 1970 o Embaixador Sinasi Orei, finda
sua missão no Brasil, apresentou suas despedidas ao Senhor
Ministro de Estado. Será substituído pelo Senhor Veedi Târel,
a quem já foi concedido o agreement.
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EUROPA ORIENTAL, ÁSIA E OCEANIA



E U R O P A O R I E N T A L

O Itamaraty deu prosseguimento no ano de 1970 ao trabalho
dê análise e Interpretação das Informações de natureza polí
t ica e econômico-comercial recebidas das Missões diplomáti
cas no Leste europeu, as quais foram transmitidas aos órgãos
governamentais competentes.

Em cumprimento à diretriz oficial de expandir e diversificar
o Intercâmbio comercial entre o Brasil e os países da Europa
Oriental, particularmente através de uma maior colocação de
produtos manufaturados brasileiros nos mercados daquela
á r e a , t e n d o e m v i s t a o I n t e r e s s e d e f o r t a l e c e r o c o m é r c i o
exterior brasileiro em benefício do desenvolvimento nacional,
a Secretaria Executiva da COLESTE patrocinou em 1970 a
par t i c ipação do Bras i l nos pr inc ipa is cer tames comerc ia is
realizados no Leste europeu.

Feira de Leipzig

Sob a égide da Confederação Nacional da Indústria, 27 firmas
brasileiras compareceram à Feira da Primavera de Leipzig,
realizada de 2 a 13 de março, ocupando o Pavilhão da Indús-



t r i a B r a s i l e i r a 3 2 8 m ^ . F o r a m a s s i n a d o s d u r a n t e o c e r t a m e
contratos de exportação no valor aproximado de US$
4 . 0 0 0 . 0 0 0 , 0 0 .

Feira de Budapeste

Realizada de 22 de maio a 1.° de junho, a representação do
Brasil ocupou uma área de 250 m^, onde foram expostos pro
d u t o s d e 2 5 fi r m a s n a c i o n a i s . R e s u l t a d o s c o m e r c i a i s i m e d i a
tos atingiram a cifra de US$ 55.000,00.

F e i r a d e P o z n a n

Tr inta e duas firmas brasi le i ras t iveram seus produtos em
exposição nos 220 m^ ocupados pelo Pavilhão do Brasil na
Feira de Poznan, realizada de 14 a 23 de junho. O volume
de negócios concluídos in loco foi da ordem de US$
4 0 0 . 0 0 0 , 0 0 .

Feira de Zagreb

Entre 10 e 20 de setembro, 26 empresas nacionais expuseram
seus produtos no Pavilhão do Brasil na Feira do Outono de
Zagreb, o qual ocupou uma área de 120 m^, tendo sido enca
minhadas várias propostas de negócios aos exportadores bra
s i l e i r os .

F e i r a d e P l o v d i v

Com um pavilhão de 200 m^ e contando com a participação
de 26 firmas nacionais, o Brasil se fez presente pela primeira
vez na Feira de Plovdiv (Bulgária), realizada de 20 a 29 de
setembro. As vendas por ocasião do certame ascenderam a
US$ 100.000,00.
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o Instituto Brasileiro do Café instalou balcões de degustação
de café, em área adjacente aos Pavilhões nacionais nas Feiras
de Budapeste, Poznan e Zagreb.

As estatísticas oficiais revelam que no ano de 1969 o Brasil
exportou para a área socialista mercadorias no valor de US$
146.666.654,00 (FOB), dela importando, no mesmo período,
bens no valor de US$ 76.542.196 (GIF). Para o ano de 1970,
os últimos dados disponíveis (janeiro a maio) situam a expor
tação brasileira para a referida área em US$ 50.064.606,00
(FOB), enquanto que as importações atingiram US$
20.294.507,00 (GIF).

O café em grão tem const i tuído o pr incipal i tem da pauta
brasileira de exportação para o Leste europeu, onde o produto
se beneficia da ausência de contingenciamento existente nos
chamados "mercados novos". Seguem-se-lhe outros produtos
primários como o algodão em rama, o cacau em amêndoas
e a hematita. Na pauta de importação brasileira da Europa
Oriental destacam-se, a lém do t r igo, produtos da indústr ia
química, equipamentos e maquinaria pesada.

Convém ressaltar que o desequilíbrio verif icado nos últ imos
a n o s n o c o m é r c i o c o m a á r e a s o c i a l i s t a r e s u l t a d a f a l t a d e

penetração dos produtos daqueles países no mercado privado
nacional. Por outro lado, o fato de os pagamentos das impor
tações brasileiras, constituídas em grande parte por bens de
capital, serem feitos a prazo, enquanto que nossas exportações
de bens de consumo são pagas à vista, tem concorrido para
a persistência do desnível no intercâmbio.

No contexto das relações econômico-comerciais com a Europa
Oriental, cabe mencionar as seguintes negociações levadas a
e f e i t o n o d e c u r s o d e 1 9 7 0 :

a) Comércio Brasil-Polônia: Operação paralela de venda
de arroz brasi leiro e aquisição de colhedeiras polo
n e s a s .
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Em 29 de julho, foram concluídos dois contratos relativos à
exportação de 17.348 toneladas de arroz para a Polônia e à
importação de 300 colhedeiras automotrizes para trigo, soja
e arroz daquele país. O primeiro foi assinado no Rio de Ja
neiro entre a empresa polonesa Rolimpex e o Instituto Rio-
grandense do Arroz e o segundo em Brasíl ia entre a f irma
polonesa Motoimport e o Governo brasileiro. O valor FOB de
cada transação ascendeu a US$ 2.081.700,00;

b ) Comérc io Bras i l -Un ião Sov ié t i ca : Fornec imento de
equipamento soviético à CESP e venda de café brasi
l e i r o à U R S S .

A 1 .0 de ou tubro fo ram ass inados em Moscou um acordo en t re
a empresa soviética Energomashexport e as Centrais Elétricas
de São Paulo sobre fornecimento de equipamento energético
à Usina de Capivara e outro entre o Instituto Brasileiro do Café
e a empresa soviética Soyuzplodoimport referente à exportação
de café brasileiro (em grão e solúvel) para a União Soviética.

Por troca de notas efetuada no Brasil em 3 de setembro, o
Banco Central do Brasil e o Banco de Comércio Exterior da
Bulgária concordaram em elevar de US$ 2.000.000,00 para
US$ 4.000.000,00 o limite do crédito técnico previsto no
Acordo de Comércio e Pagamentos em vigor entre os dois
países. O Banco Central do Brasil também concluiu ajuste
com o Banco Nacional da Iugoslávia, a 1.° de outubro, em
Belgrado, pelo qual foi elevado de US$ 2.000.000,00 para
US$ 6.000.000,00 o limite do crédito técnico previsto no
Acordo de Comércio e Pagamentos em vigor entre os dois
países.

O Itamaraty coordenou, ainda, em 1970, o envio da doação do
Governo brasileiro de seis toneladas de açúcar às vítimas do
terremoto ocorrido no final de 1969 na cidade iugoslava de
Banja Luka.
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Á S I A E O C E A N I A

J A P Ã O

Visita do Ministro de Estado ao Japão

Na qualidade de representante do Presidente Emílio Garrastazu
Médici, o Ministro Mario Gibson Barboza esteve em visita ao
Japão, no período de 27 de julho a 2 de agosto de 1970, como
hóspede oficial do Governo japonês.

Em Tóquio, o Chanceler brasileiro entrevistou-se com o Pri
meiro Ministro japonês a quem entregou carta do Presidente
Garrastazu Médici. Avistou-se, ainda, com o Ministro das Re
lações Exteriores, ocasião em que se debateram assuntos de
interesse comum para os dois países, destacando-se, entre
outros, a cooperação técnico-científica nipo-brasileira, a venda
de carne bovina ao Japão e a concessão de créditos a firmas
b r a s i l e i r a s .

O Min is t ro Gibson Barboza fo i também homenageado pela
Federação das Associações Econômicas do Japão (Keidanren)
e, por ocasião de sua visita ao Pavilhão do Brasil na EXPO-70,
pelo Governador-Prefeito da Cidade e Presidente da Câmara
d e C o m é r c i o e I n d ú s t r i a d e O s a k a .

V i s i t a d o C h a n c e l e r K i i c h i A i c h i a o B r a s i l

Em retribuição à visita do Ministro Gibson Barboza ao Japão,
veio ao Brasil, como hóspede oficial do Governo brasileiro, o



Chanceler japonês Kiichi Aichi, no período de 22 a 26 de setem
bro de 1970, após ter marcado sua presença na sessão come
morativa do 25.0 aniversário das Nações Unidas.

Primeiro Chanceler estrangeiro a visitar oficialmente Brasília,
depois da transferência do Itamaraty para a Capitai Federai,
o Ministro Aichi entrevistou-se com o Presidente da República,
Ministro das Relações Exteriores, Ministro da Indústria e Co
mércio, Ministro das Minas e Energia, autoridades governa
mentais e privadas dos Estados de São Paulo e Guanabara,
além de ter-se avistado com representantes da colônia japonesa
r a d i c a d a n o B r a s i l .

D o e n c o n t r o m a n t i d o e n t r e o s C h a n c e l e r e s G i b s o n B a r b o z a e
Kiichi Aichi, foi expedido Comunicado Conjunto em que se
indicaram os pontos sobre os quais houvera virtual concor
d â n c i a .

Acordo Básico de Cooperação Técnica

Como primeiro resultado concreto das conversações entre os
Ministros Gibson Barboza e Kiichi Aichi, foi assinado, em Bra
sília, em 22 de setembro de 1970, o Acordo Básico de Coope
ração Técnica com o Japão, que foi em seguida, submetido
à aprovação do Congresso Nacional.

O Acordo em questão se destina a fortalecer ainda mais as
relações amistosas existentes entre as duas nações, mediante
a s is temat ização e d isc ip l ina da promoção da cooperação
técnica nipo-brasiieira.

V i s i t a s

visita ao Japão de missão comerciai brasileira organizada
pela Federação do Comércio do Estado de São Paulo, com
o objetivo de estabelecer contatos diretos com empresá
rios japoneses e de participar da solenidade inaugurai da
EXPO 70. (março de 1970)
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vinda ao Brasil, pela oitava vez, do Senhor Teizo Hori-
koshi, Vice-Presidente da Federação das Associações Eco
nômicas do Japão (Keidanren) e Presidente da Nippon Usi-
minas Ltd., sendo portador de carta do Primeiro Ministro
Eisaku Sato ao Presidente Garrastazu Médici. (abril)

viagem ao Japão de técnicos da SUDENE com o objetivo
de estudar promoção de exportações e financiamento in
dustrial a pequenas e médias empresas, (julho)

v i s i t a o f i c i a l a o P a r a n á d o G o v e r n a d o r d a P r o v í n c i a d e

Hyogo, Senhor Motohiko Kanai. (agosto)
v is i ta de par lamentares japoneses ao Senado Federa l
(setembro)

visita oficial ao Japão do Secretário de Agricultura do
Estado de São Paulo, Senhor Antônio José Rodr igues
Fi lho, (setembro)

visita ao Brasil de missão do Grupo C. Itoh do Japão com
o objetivo de estudar a possibilidade de investir na indús
tr ia petroquímica nacional, (novembro)

visita oficial ao Japão do Secretário de Obras do Estado
de São Paulo, Senhor Eduardo Yassuda. (dezembro)

visita of icial ao Japão do ex-Governador do Estado de
Minas Gerais, Senhor Israel Pinheiro, e do Governador
eleito. Senhor Rondon Pacheco, (dezembro)

G I N G A P U R A

Visita do Chanceler Sinnathamby Rajaratnam

Primeiro Chanceler de Cingapura a visitar o Brasil, o Ministro
S. Rajaratnam foi recebido, na Capital Federal, como hóspede
oficial do Governo brasileiro, no período de 7 a 10 de outubro
de 1970, ocasião em que se entrevistou com o Presidente da
República, o Ministro das Relações Exteriores e altas autori
dades políticas nacionais.
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C O R É I A

Visita do Enviado Especiai do Presidente
da República da Coréia

Na qualidade de enviado especial do Presidente da República
da Coréia, esteve em visita ao Brasil o Senhor Paik Too Chin,
no período de 8 a 10 de novembro de 1970. Na ocasião, entre
vistou-se com o Presidente da Repúbl ica e o Ministro das
Relações Exteriores. De volta a Seul, foi designado Primeiro
Ministro da República da Coréia.

PA Q U I S T Ã O

Ajuda do Governo brasileiro às vítimas
do Paquistão Orientai

Atendendo ao apelo formulado pela Repúbl ica Is lâmica do
Paquistão, em face das catástrofes que assolaram o Paquistão
Oriental, o Governo brasileiro, no desejo de demonstrar sua
solidariedade ao povo paquistanês, enviou à região sinistrada
medicamentos, alimentos, roupas e agasalhos, recolhidos sob
a coordenação do Itamaraty e transportados em avião da FAB,
especialmente designado para esse fim. A Missão foi chefiada
pelo Brigadeiro Clóvis Labre de Lemos.

A c o r d o s

O Decreto n.° 67.340 de 5.10.70 promulgou o Acordo Cultural
entre o Brasil e o Paquistão.

Í N D I A
A c o r d o s

Troca de Instrumentos de Ratificação do Acordo Cultural,
em 27.5.70, em Nova Delhi.
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Promulgação pelo Decreto n.° 66.607 de 20.5.70 do
Acordo sobre Cooperação para Utilização Pacífica da
Energia Nuclear.

P romu lgação pe lo Dec re to n . ° 66 .872 de 15 .7 .70 do
Acordo de Cooperação Cultural .

V i s i t a s

v is i ta do Presidente do Conselho Nacional de Energia
Nuclear à índia, Prof. Hervásio Guimarães de Carvalho,
em 4 de outubro de 1970, com o objetivo de visitar instala
ções nucleares indianas e discutir a implementação do
Acordo de Cooperação para Utilização Pacífica de Energia
Nuc lear en t re o Bras i l e a índ ia .

v i s i t a a o B r a s i l d o i n d u s t r i a l i n d i a n o J . R . D . Ta t a , e m
dezembro de 1970, com o objetivo de estudar a possi
bilidade de investir em vários campos de atividade da eco
n o m i a b r a s i l e i r a . E n t r e v i s t o u - s e , n a o c a s i ã o , c o m o s M i
nistros da Indústria e Comércio e das Minas e Energia.

REPRESENTAÇÕES DIPLOMÁTICAS

Reabertura do Consulado honorário do Brasil em Madras, índia,
pelo Decreto n.o 66.776 de 24.6.70.

Apresentação de credenciais ao Governo filipino do primeiro
Embaixador brasileiro a residir em Manila, Senhora Zilah Mafra
P e i x o t o , e m 5 . 7 . 7 0 .

Fechamento da Embaixada em Jacarta que passa a ser cumu
lativa com a Embaixada em Bangkok, de acordo com o Decreto
n . o 6 7 . 6 7 6 d e 2 7 . 1 1 . 7 0 .

Criação do Consulado honorário do Brasil em Karachi, Paquis
tão, pelo Decreto n.° 67.693 de 2.12.70.
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N A O - A L I N H A M E N T O

De acordo com o procedimento seguido desde o início das
reuniões e conferências dos países não-alinhados, em 1961,
o Governo brasileiro aceitou o convite que lhe foi dirigido pelo
Governo da Tanzânia para comparecer, na qualidade de
observador, à Reunião preparatória de Dar-es-Salaam, realizada
de 13 a 17 de abril de 1970, e designou para desempenhar essa
missão o Embaixador do Brasil em Nairobi, Senhor Frank H. T.
Mesquita.
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O R G A N I S M O S I N T E R N A C I O N A I S



ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS

Em 1970, teve o Brasil atuação de relevo na Assembléia Geral
das Nações Unidas, que foi a XXV e marcou o vigésimo quinto
aniversário da Organização. Depois de uma ausência de vários
anos, voltou o Brasil a integrar o Conselho Econômico e Social.
Entre os diversos órgãos da ONU de que fizemos parte em
1970, podem ser destacados os seguintes, do que se ocupou
o Itamaraty;

1 . ó rgãos Po l í t i cos

Comitê do Desarmamento (CCD)
Comitê Especial sobre a questão das Operações de Paz
Comitê sobre a Uti l ização Pacíf ica do Espaço Cósmico
Comitê sobre a Utilização Pacífica dos Fundos Marinhos
e Oceânicos e seus Subsolos, além dos Limites das Juris
dições Nacionais

2 . Órgãos Econômicos

C o n s e l h o E c o n ô m i c o e S o c i a l ( E C O S O C )



3. Órgãos Científicos

Comitê Científico sobre os Efeitos das Radiações Atômicas
Comitê Consult ivo Científ ico (SAC)
Comitê Consultivo sobre a Aplicação da Ciência e Tecno
logia ao Desenvolvimento (ACASTD)

4. Órgãos Técnicos e Administrat ivos

Comitê Consultivo sobre Questões Administrativas e Orça
m e n t á r i a s

Comitê de Contribuições
Comissão de Entorpecentes
Comitê de Programa e Coordenação
Comissão de População
C o m i s s ã o d e E s t a t í s t i c a

5 . Órgãos Ju r íd i cos

C o m i s s ã o d e D i r e i t o I n t e r n a c i o n a l

Comissão das Nações Unidas sobre Di re i to Comerc ia l
Internacional (UNCITRAL).

A S S E M B L É I A G E R A L

(XXV Sessão)

A Sessão de 1970 da Assembléia Geral foi em grande parte
d e d i c a d a à s c o m e m o r a ç õ e s d o 2 5 . ° a n i v e r s á r i o d a s N a
ções Unidas. Como parte dessas comemorações, foram apro
vados vários documentos, a saber: 1) Estratégia Internacional
para a Segunda Década de Desenvolvimento das Nações Uni
das; 2) Declaração do Vigésimo Quinto Aniversário; 3) Decla
ração sobre Princípios de Direito Internacional relat ivos às
relações amistosas e cooperação entre Estados; 4) Programa
de ação para plena implementação da Declaração de Outorga
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de Independência aos países e povos coloniais. Alguns desses
d o c u m e n t o s s ã o c o m e n t a d o s a d i a n t e . M e r e c e m o u t r o s s i m

particular destaque: 1) a aprovação de uma Resolução sobre
o Fortalecimento da Segurança Coletiva, documento da mais
al ta importância, em cuja preparação teve papel do maior
relevo a Delegação do Brasil; 2) a decisão de convocar uma
Conferênc ia ampla sobre d i re i to do mar ; 3) a dec isão de
abrir à assinatura o Tratado de Desnuclearização dos Fundos
M a r i n h o s . E s s e s t e m a s s ã o b r e v e m e n t e c o m e n t a d o s m a i s

a d i a n t e .

O Brasil foi eleito para uma das Vice-Presidências da Assem
bléia, por expressiva votação (104 votos, num total de 108
votantes), cabendo-lhe, em conseqüência, a Presidência do
Grupo La t ino -Amer icano duran te a Sessão . Fo i - lhe ass im
possível coordenar a ação do grupo, e ser seu porta-voz: em
poucas ocasiões os países do nosso continente terão podido
marcar de maneira mais firme e destacada sua posição, alcan
çando uma unidade de ação digna de especial registro.

D i s c u r s o d o M i n i s t r o d e E s t a d o

O Ministro de Estado das Relações Exteriores chefiou a Dele
gação do Brasil, abrindo, como de hábito, o Debate Geral, e
voltando a falar duas vezes, durante a parte da Sessão espe
cia lmente dedicada às comemorações do XXV Aniversár io.
Leu, então, mensagem do Senhor Presidente da República e,
no dia 24 de outubro, falou em nome das delegações latino-
a m e r i c a n a s .

Em seu discurso do debate geral, o Ministro de Estado
começou citando os três fatos internacionais recentes que lhe
pareciam mais significativos: o acordo de cessação de fogo no
Oriente Médio, o Tratado Germano-Soviético de Não-agressão,
a P r i m e i r a A s s e m b l é i a G e r a l d a O E A . E s t a ú l t i m a i n d i c a v a o
desejo dos países do continente americano de atualizarem seus
mecanismos de cooperação, para ampliar a ação comum pelo
desenvolvimento e pela justiça, e isso no momento em que
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grupos extremamente minoritários recorriam ao terrorismo, à
extorsão, ao seqüestro.

Lembrou que 1970 era também o ano em que se comemorava
o décimo aniversário da Declaração de Outorga de Indepen
dência aos países e povos coloniais: o Brasil reafirmava sua
adesão ao princípio da autodeterminação e seu repúdio à dis
criminação racial e ao "apartheid".

Passou em seguida a analisar a ação das Nações Unidas em
favor da paz e da segurança internacionais, chamando a aten
ção para a necessidade de evitar que ênfase excessivo nas cha
madas "novas tarefas", ligadas à ciência e à tecnologia pudesse
tender a transformar a ONU em um simples "Instituto Interna
cional de Tecnologia", quando ela era, na verdade, a única
agência especial izada nos assuntos da paz, do desenvolvi
mento e da segurança. Reafirmou a mais plena adesão do
Brasil aos ideais de São Francisco, dizendo que a eles não se
deveria opor um pretendido "realismo polít ico".

Ana l i sando os p rob lemas econômicos , e em pa r t i cu l a r a
Segunda Década de Desenvolvimento, retomou os conceitos
que já expusemos no Conselho Econômico e Social, contra
pondo uma necessár ia "estratégia d inâmica de desenvolv i
mento" a uma insatisfatória tendência a uma "estratégia de
e s t a b i l i d a d e " .

Expôs, finalmente, o projeto brasileiro de criação de Comitês
Ad-hoc no Conselho de Segurança, para exame aprofundado
e informal dos problemas submetidos à Organização, e que
visa a reativar o papel diplomático das Nações Unidas.

Terminou dizendo que o Brasil fazia a mais modesta e a menos
original das propostas: a da plena uti l ização da ONU e de
apl icação de sua Carta. Essa s imples decisão poder ia ter
efeitos dramáticos sobre os rumos futuros das Nações Unidas:
o Brasil não abdica de sua esperança de Paz, de Justiça e de
P r o g r e s s o .

A mensagem do Presidente Garrastazu Médici, lida em 21 de
outubro, reconhece que infelizmente a força e a ameaça da
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força ainda não desapareceram da vida internacional, a igual
dade jurídica dos Estados ainda não é plenamente respeitada,
a cooperação internacional para solução dos problemas econô
micos e sociais não atingiu ainda suficiente grau de efetivi
dade. Entretanto a paz, a segurança e a cooperação, promes
sas da Carta, são ainda e sempre a firme esperança dos povos.
O Brasil é pois a favor de uma ONU mais operante, que possa
ser instrumento útil no trabalho de construção dos dias futu
ros. Espera que as comemorações do Vigésimo Quinto Ani
versário possam ser ponto de partida para as ações urgentes,
necessárias e vitais que a humanidade reclama das Nações
Unidas, e nas quais se revele uma vontade política real e
coletiva de paz, de justiça e de progresso.

Falando, finalmente, em nome das delegações latino-america
nas, na sessão solene de 24 de outubro, o Ministro das Rela
ções Exteriores declarou que as nações latinas do continente
renovavam sua promessa de fidelidade à Carta de São Fran
cisco e proclamavam sua resolução inquebrantável de conti
nuar o esforço comum em favor da estrita observância dos
princípios e do cumprimento integral dos propósitos da Orga
nização. Referiu-se depois ao projeto latino-americano sobre
o fortalecimento da segurança internacional, apresentado dias
antes à Assembléia pelo delegado do Brasil, em nome de 23
delegações, dizendo que o documento significava para a Amé
rica Latina a coincidência da paz com a justiça e desta com o
progresso, e que a segurança internacional significa, pura e sim
plesmente, segurança para todas as nações. Passando a tratar
do desenvolvimento, destacou que a América Latina não se
contentava com uma estratégia de estabilidade, mas desejava
uma estratégia de dinamismo: era por um plano em que pre
valecessem a imaginação, a audácia no planejamento e a cria
tividade, em vez de imobilismo, da inação e do conformismo,
s o b o f a l s o r ó t u l o d e r e a l i s m o .

As comemorações do XXV Aniversário não deveriam ser
pretexto para cumprimentos, mas momento de reflexão e, sobre
tudo, de ação: ponto de partida para a paz, a justiça e o
progresso, para a fraternidade entre os homens.
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Fortalecimento da Segurança Internacional

Os debates sobre este tema na Assembléia Geral adquiriram
particular importância, não só pelo significado da Resolução
aprovada, como pelo papel desempenhado pela delegação do
B r a s i l .

Três projetos foram inicialmente apresentados pelos países do
bloco socialista, pelas potências ocidentais e pelos países não-
alinhados. Articulou então a delegação do Brasil um projeto
que consubstanciasse o pensamento latino-americano sobre o
assunto. Esse projeto foi patrocinado por vinte e três delega
ções, em nome das quais foi apresentado pela delegação do
Brasil. Assim, ao se concretizar um exemplo notável de soli
dariedade latino-americana, coube ao Brasil ser o porta-voz
do grupo.

Negociações posteriores, em que a delegação do Brasil tomou
parte das mais ativas, levaram a um projeto final único, em
que se recolhiam teses dos quatro projetos apresentados. Tal
projeto teve o patrocínio de nove delegações, dos diferentes
grupos, entre elas a do Brasil. Coube ainda a esta fazer apre
sentação desse projeto, que foi aprovado praticamente por
unanimidade, uma vez que recebeu em plenário, 120 votos
f a v o r á v e i s .

A Resolução pode ser considerada como um primeiro passo
concreto no sentido da reativação diplomática das Nações
Unidas, tese preconizada pelo Ministro das Relações Exteriores
no debate geral da Assembléia.

Os resultados alcançados marcam uma posição parlamentar e
de negociação muito favorável para o Brasil, dentro e fora do
grupo latino-americano.

O texto aprovado, fórmula de transação que sintetiza idéias
contidas nos quatro projetos iniciais, inclui os seguintes pontos
fundamentais da posição brasileira:
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1 . va l i dade incond ic iona l dos Propós i tos e P r inc íp ios da
Carta como base das relações entre Estados, independen
temente do seu tamanho, localização geográfica, nível de
desenvolvimento ou sistema econômico, político ou social;

2. primazia das obrigações contidas na Carta da ONU sobre
quaisquer outras obrigações;

3. menção ao princípio de igualdade soberana, respeitado à
s o b e r a n i a d e o u t r o s E s t a d o s e a o d e v e r d e c a d a E s t a d o
de abster-se de organizar, instigar, auxiliar ou participar
em a tos de guer ra c iv i l ou a tos te r ro r is tas em out ro
E s t a d o ;

4. recomendação ao Conselho de Segurança para que consi
dere a conveniência de estabelecer órgãos subsidiários, de
acordo com o art igo 29 da Carta, com a finalidade de
assistí-lo no desempenho de suas funções, prevendo-se
inclusive a participação das partes interessadas;

5. reafirmação da competência da Assembléia Geral para
discutir e fazer recomendações sobre questões de paz e
segurança internacional;

6. afirmação da existência de um vínculo direto entre o forta
lecimento da segurança internacional, o desarmamento e
o desenvolvimento econômico;

7. inc lusão de menção à Segunda Década do Desenvolv i
mento como quadro para uma ação baseada em uma
estratégia global destinada a reduzir e eliminar o desnível
econômico entre países desenvolvidos e em desenvolvi
mento, direta e essencialmente correlacionada com o forta
lecimento da segurança de todas as Nações e com o
es tabe lec imento de uma paz in te rnac iona l duradoura ;

8. decisão de manter a questão do fortalecimento da segu
rança internacional na agenda da próxima sessão da
A s s e m b l é i a G e r a l .
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D i r e i t o d o M a r

Com a extensão, em março de 1970, do mar territorial brasi
leiro, foi redobrado o interesse do Ministério das Relações
Exteriores pelas negociações internacionais relacionadas com
os diversos aspectos do direito do mar. Procurou-se defender,
e m t o d a s a s o c a s i õ e s e e m t o d o s o s f o r o s , o s d i r e i t o s s o b e
ranos da nação brasileira sobre a faixa de duzentas milhas de
águas territoriais.

Nesse esforço diplomático, o Governo brasileiro procurou coor
denar sua posição com a dos demais países latino-americanos
que haviam encontrado na ampliação de suas jurisdições marí
timas o meio de resguardar seus direitos sobre os recursos
do meio marí t imo adjacente aos seus l i tora is . Em maio e
agosto, o Brasil participou de reuniões latino-americanas desti
nadas a formular uma posição comum a ser defendida nas nego
ciações sobre a matéria que se desenrolariam nos órgãos das
Nações Unidas. Essas reuniões, real izadas respect ivamente
em Montevidéu e em Lima, produziram duas importantes decla
rações dos princípios que regem os direitos soberanos dos
Estados sobre o mar adjacente às suas costas.

Essa coordenação regional produziu frutos nas discussões que
tiveram lugar no final do ano na Assembléia Geral das Nações
Unidas, quando se conseguiu evitar o endosso a uma proposta
dos países mais desenvolvidos tendente à convocação de uma
conferência mundial cujo principal objetivo seria a limitação
a doze m i lhas da ex tensão máx ima do mar te r r i t o r ia l .

O Brasil participou ativamente nas negociações que levaram à
adoção, pela Assembléia Geral, de uma decisão no sentido de
iniciar estudos preparatórios para uma futura conferência em
que deverão ser reexaminados todos os aspectos do direito
do mar, atribuindo-se ênfase especial às questões relacionadas
c o m o a p r o v e i t a m e n t o e c o n ô m i c o d o s r e c u r s o s d o m e i o
m a r í t i m o .

Após dois anos de negociações, adotou-se, na XXV Assembléia
Geral, uma declaração dos princípios básicos do regime inter-
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nacional que regulará a exploração, o aproveitamento e a
utilização dos fundos marinhos e oceânicos além dos limites
da jur isd ição nac ional . Esse reg ime deverá resguardar os
recursos do fundo do mar da apropriação pelas nações tecno
lógica e economicamente mais adiantadas e estabelecerá um
mecanismo para a canalização de parcela substancial dos
recursos oriundos do aproveitamento da área para os países
e m d e s e n v o l v i m e n t o .

Seqüestro de Aeronaves

Ao ser examinado o assunto pela Comissão Jurídica da Assem
bléia Geral a delegação do Brasil, co-patrocinou projeto de
Resolução, que veio a ser aprovado em plenário sem votos
contrários, e que manifesta o repúdio da comunidade interna
cional a todas as interferências no tráfego aéreo civil, com
uso de força e atos de violência contra aeronaves, tripulações
e passageiros, concitando todos os Estados a tomarem as
medidas necessárias para impedir ou suprimir tais atos e a
punirem seus autores.

R i o s I n t e r n a c i o n a i s

Ao ser examinado projeto de Resolução, de iniciativa finian-
desa, tendente a recomendar que a Comissão de Direito Inter
nacional busque codificar as normas relativas a rios interna
cionais, a Delegação do Brasil manifestou, com ênfase, suas
teses contrárias a uma regulamentação que fira os direitos
soberanos do Estado em relação às águas fluviais em seus
territórios. Opôs-se, em particular, a que as "regras de Hel-
sinqui", preparadas pela Associação de Direito internacional,
possam vir a ser tomadas como ponto de partida para uma
regulamentação intergovernamental da matéria.

Operações de Paz

Nas discussões relativas às operações de paz das Nações
Unidas, a delegação brasileira à XXV Assembléia Geral propôs
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o estabelecimento de um fundo especial para o pré-flnancia-
mento de operações de paz, constituído de contribuições dos
membros do Conselho de Segurança. A sugestão brasi leira
foi bem recebida pelas demais delegações e será examinada
cuidadosamente pelo Comitê de Operações de Paz das Nações
Unidas em 1971. Acredita-se que ela poderá servir de base
para solução dos graves problemas financeiros que dificultam
o lançamento dessas operações.

D E S A R M A M E N T O

As atenções da Conferência do Comitê do Desarmamento esti
veram voltadas, em 1970, para a elaboração do Tratado de
Não-Armamento Nuclear do Fundo do Mar, pelo qual fica proi
bida a instalação de armas nucleares e de outras armas de
destruição em massa nos fundos marinhos e oceânicos além
de doze mi lhas dos l i tora is . A delegação bras i le i ra tomou
parte at iva nos entendimentos sobre a matér ia, recusando
qualquer apoio ao texto originalmente proposto pelos Estados
Unidos e pela União Soviét ica enquanto certos disposit ivos
n ã o f o s s e m e m e n d a d o s d e m o d o a n ã o a f e t a r o s d i r e i t o s s o b e

ranos do Brasil em seu mar territorial. Após longas e deli
cadas negoc iações , f o ram i n t r oduz idos ape r fe i çoamen tos
substanciais no texto, o que permit iu ao Brasi l apoiar, na
Assembléia Geral das Nações Unidas, uma resolução pela qual
s e r e c o m e n d a v a a a b e r t u r a d o T r a t a d o à a s s i n a t u r a . A o

apoiar a resolução, a delegação deixou claro que a decisão
final sobre a assinatura e ratificação do Tratado pelo Brasil
só seria tomada após seu exame detido peio Governo brasileiro.

ESPAÇO CÓSMICO

No Comitê sobre a Uti l ização Pacíf ica do Espaço Cósmico,
o Brasil participou de todas as suas reuniões e da de seus
órgãos subsidiários. Assim, de 14 a 24 de abril, tomou parte
em Nova Iorque, dos t rabalhos do Subcomi tê Cient í f ico e
Técnico, em que foram feitas recomendações sobre sensores
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remotos, entre as quais se destacam, por sua importância, as
que estudam o modelo adequado para que países em desen
volvimento possam, ainda nessa década, participar de sistema
operacional de sensoreamento remoto de recursos naturais por
meio de satélites, com ênfase especial, no seu emprego com
vistas à descoberta, inventoriamento, avaliação, exploração e
conservação de recursos naturais bem como a possibil idade
de se utilizar as novas técnicas de sensoreamento remoto para
r e c u r s o s a l i m e n t a r e s .

C O N S E L H O E C O N Ô M I C O E S O C I A L

No Conselho Econômico e Social a delegação brasileira sus
tentou em articulação com as de países em desenvolvimento,
o programa para a estratégia da II Década do Desenvolvimento,
documento em que foram assinaladas as principais medidas
que, no consenso dos países menos favorecidos, deveriam ser
tomadas, em âmbito internacional, com o objetivo de alterar
a presente estrutura do comércio internacional, e de ampliar
as disponibilidades de recursos na esfera pública e privada
para projetos de desenvolvimento econômico.

A defesa dos pontos de vista dos países em desenvolvimento
se cifrou fundamentalmente na promoção de:

a) maior acesso dos produtos de países em desenvolvi
mento aos mercados de países al tamente industr ia
lizados, seja pela eliminação de barreiras tarifárias ou
não-tarifárias, seja pela concessão de preferências
especiais, em particular para as manufaturas oriundas
de países menos desenvolvidos, ou ainda pela manu
tenção e aprimoramento de acordos de produtos de
base com vistas a assegurar-lhe preços mais remune-
r a t i v o s ;

b) maior participação das marinhas mercantes de países
e m d e s e n v o l v i m e n t o n o m e r c a d o i n t e r n a c i o n a l d o s

f r e t e s ;
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c) maior mobilização de capital, em países desenvolvidos
para projetos em países menos favorecidos, mediante
compromisso dos países industrializados de dedicarem,
para esse fim, 1% dos seus respectivos Produtos Na
cionais Brutos em datas que se procurou fixar como
m e t a s a s e r e m a t i n g i d a s n o d e c u r s o d o a n o d e
1970;

d) maior acesso dos países em desenvolvimento à tecno
logia desenvolvida em países industrializados pela
ident i f icação das técnicas mais apropr iadas a cada
país em desenvolvimento, patenteadas ou não e sua
transferência, em condições adequadas, com vistas a
fechar progressivamente o "gap" tecnológico.

É importante anotar ainda, como atividade relevante a defesa
dos pontos de vista brasileiros sobre a filosofia que deve
presidir o desenvolvimento econômico de modo a compa
tibilizar o progresso econômico e o bem-estar social no
estágio de desenvolvimento que atravessa cada país.

Nesse particular, merece importância a preocupação da dele
gação brasileira no sentido de limitar a aplicação de determi
nadas políticas que, conquanto aconselháveis em determinadas
áreas do globo, não consultam o interesse brasileiro na atual
f a s e d e s e u d e s e n v o l v i m e n t o .

É o caso, por exemplo, da política de contenção da natalidade,
da atribuição de excessiva prioridade aos problemas de meio-
ambiente e a outros aspectos qualitativos do desenvolvimento,
ou ainda, a da promoção excessiva nos programas de desen
volvimento de investimentos sociais que possam ter por conse
qüência reduzir ou desacelerar a capacidade de investir na
i n f r a - e s t r u t u r a d a s e c o n o m i a s e m d e s e n v o l v i m e n t o .

No Conselho Econômico e Social cumpre ainda ressaltar o
papel da Delegação do Brasil co-patrocinando o projeto que
c r i o u e f i x o u o s t e r m o s d e r e f e r ê n c i a d o " C o m i t ê P e r m a n e n t e

de Recursos Naturais", e para o qual o Brasil foi eleito na
XXV Assembléia, bem como no projeto de resolução, igualmente
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co-patrocinado pela delegação brasileira, que fixa as linhas de
atuação a que deverá obedecer a campanha internacional que
se empreenderá contra o uso abusivo de drogas e entorpe
centes: pelo controle da oferta de matérias-primas util izadas
na manufatura de estupefacientes e substâncias psicotrópicas,
pela repressão ao tráfico ilícito e pela limitação da demanda aos
usos médicos e farmacêuticos, prevendo-se para esse fim o
lançamento, em escala internacional, de filmes, programas e
campanhas educativas dedicadas especialmente à juventude.

Finalmente, outro ponto alto da participação do Brasil no
ECOSOC foi o endosso dado ao "Relatório Jackson", o qual
preconiza a reformulação administrativa e polít ica do PNUD
e do chamado sistema das Nações Unidas, que vem canaii-
zando os recursos multilaterais de assistência técnica daquele
organismo internacional para os países em desenvolvimento.

A reformulação em apreço, visa a dar maior racionalidade,
eficiência e rapidez ao voiume de recursos para assistência
técnica que deverão, segundo as estimativas disponíveis,
a u m e n t a r c o n s i d e r a v e l m e n t e n a d é c a d a d e 1 9 7 0 - 1 9 8 0 . A

adoção da "programação por país", que permite o entrosa-
mento entre os planos nacionais de desenvolvimento e o
volume de assistência técnica que habitualmente é canalizado,
para cada país, através do PNUD e das Agências Especiali
zadas das Nações, dará como critério de repartição desses
recursos não só os índices da renda nacional de cada país
senão ainda a sua capacidade de absorção.

Nesse sentido, é preciso saiientar que o Governo Brasileiro já
instituiu, através do Decreto n.° 65.476, de 21 de outubro de
1969, o mecanismo nacional que ficará a cargo de examinar
os projetos de assistência técnica de interesse do Brasil, ante
cipando, pois, a sua estrutura interna ao novo sistema das
Nações Unidas, aumentando-se, assim, sua capacidade de
absorção, ao mesmo tempo, harmonizando os projetos de assis
tência técnica aos objetivos do programa nacional de desen
v o l v i m e n t o .
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CONFERÊNCIAS, ORGANISMOS E ASSUNTOS
G E R A I S

Durante o ano de 1970, o Setor Competente do I tamaraty
ocupou-se de questões relativas a reuniões internacionais em
cooperação com numerosos órgãos da Administração e enti
d a d e s b r a s i l e i r a s .

Coordenando os assuntos relativos a muitas das organizações
especial izadas da chamada "famíl ia das Nações Unidas", o
MRE ocupou-se particularmente, e de forma direta, das ques
tões ligadas à Agência internacional de Energia Atômica, à
FAO, à Organização Internacional do Trabalho, à Organização
Mundial da Saúde e à Organização Meteorológica Mundial.

A G Ê N C I A I N T E R N A C I O N A L D E E N E R G I A

A T Ô M I C A

O Setor Competente tratou, também, dos acordos bilaterais
sobre a ut i l ização pacíf ica da energia nuclear, cooperando
com a Comissão Nacional de Energia Nuclear na elaboração
dos textos de tais acordos e participando em sua negociação.

Foi assegurada a orientação geral de representação do Brasil
nos diversos órgãos da AiEA e das reuniões por ela promo
vidas. A Representação Permanente do Brasi l deu especial



atenção a dois problemas em exame, em 1970, na Agência: a
reestruturação da Junta de Governadores (na qual o Brasil
é sempre representado) e o financiamento da aplicação das
salvaguardas da Agência, especialmente das que decorrem da
vigência do Tratado de Não-Proliferação de Armas Nucleares.

Durante todas essas reuniões e na própria Agência, o Brasil
tem-se carac ter izado como país in te ressado no desenvo l
vimento da tecnologia nuclear para fins exclusivamente pací
ficos, sem aceitar, entretanto, imposições ou restrições a seu
poder de decisão como Estado soberano, nos assuntos rela
tivos à energia nuclear.

ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS PARA ALIMENTAÇÃO
E AGRICULTURA (FAO)

Durante o ano de 1970, o Setor Competente do Itamaraty se
ocupou das gestões necessárias à participação do Brasil em
vários certames — Reunião do Grupo Perito FAO/UNESCO do
Mapa Mundial de Solos, Conferência Técnica sobre Localiza
ção de Peixes, Pesca com Redes de Cerco e Pesca de Arrasto,
V S e s s ã o d o C o m i t ê d e P e s c a , I I C o n s u l t a " a d - h o c " s o b r e
Carne e Aves, Conferência Mundial sobre Ensino e Capacita
ção Agrícola, Congresso Mundial de Avicultura e outras, desta
cando-se, por sua importância, o II Congresso Mundial de Ali
mentação (Roma, junho) , a XI Conferênc ia Regiona l para
América Latina (Caracas, outubro) e a IV Sessão do Conselho
(Roma, novembro).

Tratou-se, também, da representação brasileira às reuniões da
Comissão do "Codex Alimentarius" (Programa Conjunto FAO/
OMS de Normas para Alimentos), entre as quais a V Sessão
do Comitê de Resíduos de Pest ic idas (Scheveningen/Haia,
Holanda — setembro/outubro), a V Sessão do Comitê de Pesca
e Produtos da Pesca (Bergen, Noruega, outubro), a V Sessão
do Comitê da Carne (Bonn, RFA, novembro) e a V Sessão
do Comitê de Produtos Elaborados da Carne (Copenhague,
Dinamarca, novembro). Constitui preocupação, partilhada com
as divisões interessadas do Ministério da Agricultura, a neces-
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sidade de designação de técnico ou técnicos, em caráter per
manente, para, na qualidade de observador, acompanhar, nas
reun iões i n t e rnac iona i s do "Codex " , os t r aba lhos da Comissão ,
tendo em vista suas implicações na política comercial brasi
l e i r a .

Foram elaboradas instruções gerais para a XI Conferência Re
gional para América Latina e instruções específicas para a IV
S e s s ã o d o C o n s e l h o .

Várias contratações de técnicos brasileiros pela Organização
(FAO) foram submetidas à apreciação do Governo brasiieiro,
e x a m i n a d a s e e n c a m i n h a d a s a o s ó r g ã o s c o m p e t e n t e s ,
ocupando-se o MRE dos trâmites necessários para o enca
minhamento dos documentos aos interessados, bem como de
pedidos de licença ou prorrogação de licenças para candi
d a t o s o u c o n t r a t a d o s .

Du ran te a X I Con fe rênc ia Reg iona l pa ra Amér i ca La t i na ,
foram tratados dois assuntos de especial importância: pecuária
e reforma agrária: além de outros, como: tecnologia, Estudo
Perspectivo do Desenvolvimento Agrícola, Comércio Exterior,
Contribuição da FAO à II Década do Desenvolvimento Agrícola
e Companha Mundial Contra a Fome.

Cabe ressaltar, no que se refere à pecuária, que a Conferência
de Caracas recomendou (Resolução 5/70) a criação do grupo
de Estudos sobre Carnes e Aves, proposto pela II Reunião de
Consulta "ad-hoc" sobre Carnes e Aves (Buenos Aires, agosto),
finalmente aprovada pela LV Sessão do Conselho.

Com relação à II Reunião de Consulta "ad-hoc" sobre Carnes
e Aves, foram enviadas instruções específicas — em coorde
nação com o Ministério da Agricultura — no sentido de ser
estabelecida uma harmonização dos regulamentos sanitários
entre os países interessados na importação de carne.

Re la t i vamente ao Es tudo Perspec t ivo do Desenvo lv imento
Agrícola (ex-PIMDA), a XI Conferência Regional para América
Lat ina enfat izou, at ravés do pronunciamento da Delegação
brasileira, confirmando pelo de outras delegações, a necessi-
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dade de rev i são do Es tudo , no sen t i do de se rem cons ide radas
diferentes alternativas de redistribuição de renda e de cresci
mento das exportações extra-regionais de produtos latino-ame
ricanos, principalmente para países desenvolvidos; bem como
n o s e n t i d o d e s e e s t a b e l e c e r u m e fi c i e n t e m e c a n i s m o d e

consultas periódicas entre a FAO e os governos da Região,
nas diversas fases preparatórias do Estudo Perspectivo.

Algumas questões importantes mereceram atenção especial:

a designação do Doutor Rompeu Accioly Borges como
Representante da FAO no Brasi l ( janeiro);
a transformação do Escritório Regional da FAO no Rio de
Janeiro em Escritório Nacional ("Country Office");
a escolha do novo "Country Representative", para ocupar
a vaga a ser deixada pela aposentadoria do Doutor Accioly
Borges em fins de dezembro;
a transferência do Escritório Nacional da FAO para Bra
sília e sua instalação junto ao Escritório do PNUD.
a tentativa de reativação da Comissão Nacional da FAO;
o estudo de várias alternativas para a coordenação das
a t i v i d a d e s d a C a m p a n h a M u n d i a l c o n t r a a F o m e n o
B r a s i l ;
o estudo de viabilidades para uma maior coordenação no
trabalho das divisões que se ocupam da FAO na Secretaria
d e E s t a d o .

No que concerne à Comissão Internacional para a Conservação
do Atum no Atlântico, que realizou sua I Reunião Ordinária
e I Reunião Extraordinária do Conselho em 1970, o MRE — em
coordenação com a SUDEPE — participou das gestões que
levaram à implementação material necessária ao funcionamento
básico da Comissão; sede, regulamentos, contratação de
pessoal, eleição de Presidente e Vice-Presidente e assessores,
e t c .

Finalmente, foi encaminhada a diversos órgãos públicos — Mi
nistérios, SUDEPE, SUDENE, INCRA, etc. — documentação do
interesse dessas entidades, remetidas pela FAO.
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ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL DO TRABALHO

No âmbito da OIT foram tratados os assuntos ligados à repre
sentação do Brasil naquele organismo, notadamente as ques
tões políticas e orçamentárias. Foi promovida a participação
de delegados brasileiros nas 54.^ e 55.® (Marítima) Sessões da
C o n f e r ê n c i a I n t e r n a c i o n a l d o Tr a b a l h o , n a I X C o n f e r ê n c i a d o s
Estados membros da América, assim como nas reuniões do
Conselho de Administração, para o qual o Brasil foi eleito em
1969. Também se cuidou de faci l i tar o comparecimento de
peritos, empresários e sindicalistas às reuniões técnicas reali
zadas pela OIT.

Atuou-se em estreita coordenação com a Comissão Perma
n e n t e d e D i r e i t o S o c i a l d o M i n i s t é r i o d o T r a b a l h o e P r e v i d ê n c i a

Social. A esta couberam as questões de caráter técnico-tra-
balhista, enquanto que f icaram a cargo do MRE, além dos
assuntos acima ci tados, o estudo da projetada reforma da
estrutura da OIT, o exame da viabilidade da implementação do
Programa Mundial de Emprego, e a decisão quanto ao apoio
às diversas candidaturas apresentadas aos postos eletivos da
agência especializada.

De acordo com tal divisão do trabalho, a participação do Brasil
no Conselho de Administração concentrou-se nas Comissões
de Orçamento e Administração e de Aplicação de Convenções
e Recomendações, das quais é membro titular, e nas Comissões
de Repartição de Contribuições e de Programas de Atividades
Práticas, das quais é membro suplente.

ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE

Foi assegurada a participação de delegações brasileiras em
todas as reuniões de importância patrocinadas pela Organi
zação Mundial da Saúde e por seu órgão regional, a Orga
nização Pan-Americana da Saúde. Elaborou o Itamaraty, em
cooperação com a Coordenação de Assuntos Internacionais do
Ministério da Saúde, as instruções a serem seguidas pelas
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delegações brasi leiras enviadas à XXIII Assembléia Mundial
da Saúde e à XVIII Conferência Pan-Americana da Saúde,
sobretudo no que se referia aos assuntos políticos e orça
mentários, bem como às questões de candidaturas e proce
d i m e n t o .

E m j u n h o d e 1 9 7 0 , f o i l a n ç a d a a c a n d i d a t u r a d o B r a s i l
a membro do Comitê Executivo da Organização Pan-Ameri
c a n a d a S a ú d e . D e s e n v o l v e u - s e , e n t ã o , i n t e n s o t r a b a l h o d e
Chancelaria que foi coroado, na XVIII Conferência Pan-Ame
ricana da Saúde, com a eleição do Brasi l para o refer ido
órgão.

ORGANIZAÇÃO METEOROLÓGICA MUNDIAL

Quanto à Organização Meteorológica Mundial, o Setor Compe
tente, em profícua colaboração com o Escritório de Meteoro-
iogia do Ministério da Agricuitura, cuidou dos assuntos reia-
tivos à representação do Brasii nas reuniões promovidas pela
agência especializada, além de encarregar-se do estudo das
questões administrativas e orçamentárias. Foi favorecido o
comparecimento de técnicos brasileiros às reuniões especiali
zadas da organização, entre as quais poderiam ser destacadas
a Conferência Técnica sobre Recursos Hidrológicos e a V
Sessão de Meteorologia Sinótica.

No período considerado real izaram-se ainda a Reunião da
Associação Regional IV (Amér ica do Sul) e duas Sessões
do Comitê Executivo da OMM, que também contaram com a
participação brasileira. A presença do Brasil no Comitê Exe
cutivo implicou uma participação cada vez mais ativa e cres
cente no seio da OMM, o que correspondeu, no plano interno,
a um grande estímulo e progresso para as pesquisas e estudos
meteorológicos, progresso claramente sentido quando da
inauguração do Centro Regional de Telecomunicações Meteo
rológicas de Brasília, para cujo equipamento contribuiu a
O M M .
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ASSUNTOS ECONÔMICOS



P R O D U T O S D E B A S E

C A F É

O ano cafeeiro 1970-71 caracterizou-se inicialmente pela
situação de aita nos preços do café, provocada pela geada
ocorrida no Brasii em jultio de 1969. Embora esta alta repre
sentasse, em dólares deflacionados, apenas uma recuperação
parcial de níveis anteriores de preços, começou a se fazer
sentir forte pressão por parte dos países consumidores, espe
cialmente os Estados Unidos, no sentido de utilizar mecanis
mos da 0.1.0. para controlar a espiral ascendente dos preços
e fazê-los voltar a níveis um pouco superiores aos de 1969.
Paralelamente, o Congresso americano examinaria a renovação
da legis lação complementar que regula a part ic ipação dos
Estados Unidos no Convênio, numa conjuntura de pol í t ica
externa fortemente protecionista e isolacionista e de um clima
interno muito desfavorável ao Acordo de Café, acusado de
não controlar a alta de preços. Nesse contexto, a que se deve
somar o desejo de alguns países produtores, especialmente
de robustas, de aumentarem suas quotas de exportação mesmo
em detrimento dos níveis de preços, foi-se tornando progressi
vamente difícil para o Brasil e Colômbia, e mais alguns outros
produtores, impedir na O.I.C., que os consumidores fizessem
adotar mecanismos que aumentassem a oferta de café no



mercado. Em março de 1970, na reunião extraordinária do
Conselho, convocada pelos países consumidores. Brasil e
Colômbia ainda conseguiram evitar o aumento da oferta. Em
agosto, quando da fixação da quota para o ano cafeeiro 1970/
71, dado o regime de votação do Conselho da O.I.C., a opção
aberta ao Brasil era a de deixar prevalecer uma quota de 54
milhões de sacas, ou, vetando semelhante proposta, ter um
ano-convênio sem quotas. Já era mais do que patente que
a cifra acima, a par dos mecanismos habituais — seletivos e
pro-rata — de ajuste de quotas, excediam em muito as neces
sidades do mercado e deveriam levar a pressões de cunho
baixista. Viu-se o Brasil compelido em aceitar a primeira alter
nativa, já que a segunda significava a destruição do Convênio.
Tendo prevalec ido a pos ição nor te-amer icana em Londres,
o Congresso daquele país não teve menor dificuldade em apro
var a extensão da legislação complementar. A extensão, no
entanto, deverá expirar em julho de 1971, sendo necessária
nova aprovação do Congresso para sua nova extensão. A
escolha do mês de julho parece indicar que a ameaça de os
Estados Unidos se retirarem do acordo, através do veto do
Congresso à legislação complementar, será novamente usada
para defender os interesses americanos na O.I.C., em espe
cial os que se relacionam com a importação de café solúvel
b r a s i l e i r o .

Os antecedentes da disputa sobre o café solúvel entre o Brasil
e o s E s t a d o s U n i d o s s ã o b a s t a n t e c o n h e c i d o s . M e n c i o n a - s e

apenas aqui que, após a imposição de uma taxa de 13 centavos
de dólar por libra-peso "pelo governo brasileiro" sobre suas
exportações de solúvel para o mercado norte-americano, ficou
entendido que, em 1970, haveriam novas reuniões entre os dois
países para estudar se haveria conveniência ou não de se
adotarem medidas adicionais. Pretendiam os Estados Unidos,
do Governo brasileiro, o aumento da taxa de exportação de
13 para 30 centavos. O Brasil, no entanto, recusou-se a adotar
esta medida, argumentando que, além de já não mais existir
matéria-prima a preços depreciados para a indústria do solúvel
brasi leira (pr incipal queixa americana), as exportações bra-
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sileiras para o mercado americano tinham sofrido uma grande
queda, em virtude da taxa já imposta. O ponto de vista do
G o v e r n o b r a s i l e i r o f o i m a n i f e s t a d o e m n o t a o fi c i a l , d a d a

publicidade pelo Ministro da Indústria e Comércio. Posterior
mente, após reunião entre os titulares das pastas de Relações
Exteriores, Fazenda e Indústria e Comércio, foi endereçada
nota diplomática ao Governo norte-americano, na qual se aler
tava sobre as repercussões indesejáveis que poder iam ter
sobre as relações entre os dois países, medidas que viessem
a ser tomadas, pelos Estados Unidos da América, contra a
importação de solúvel brasileiro.

Note-se, porém, que os setores interessados do Congresso e
da indústria americana procuraram, no transcurso do ano, dire
t a m e n t e o u a t r a v é s d o E x e c u t i v o , e x e r c e r t o d a s o r t e d e

pressões sobre o Brasil para o aumento da taxa. Finalmente,
na extensão da legislação complementar acima referida, foi
introduzida uma cláusula sobre café solúvel pela qual, se até
1.° de abril de 1971, o Brasil não tomasse medidas que
fizessem cessar a alegada discriminação no tratamento deste
produto, os Estados Unidos se retirariam do Acordo de Café
em julho de 1971.

C A C A U

No plano internacional, o ano de 1970 foi caracterizado por
esforços em dois sentidos.

No que tange as negociações entre produtores e consumidores,
objet ivando estabelecer-se um acordo internacional sobre o
produto, os esforços foram dirigidos no sentido de tornar mais
claro e operacional o Projeto de 1967 de Acordo. A idéia
básica fo i a de esclarecer todos os deta lhes técnicos do funcio
namento do acordo, enquanto as divergências polít icas, em
especial sobre a faixa de preço, não encontravam solução.
Nesta esfera , cabe ressa l tar, como o acontec imento mais
impor tante, a Reunião do Comitê Consul t ivo rea l izada em
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Genebra, entre 1 e 11 de junho de 1970, que, praticamente,
teve êxito somente no reexame do mecanismo de quotas e
n o e s t u d o d e c e r t o s d e t a l h e s t é c n i c o s d o a c o r d o — n ã o s e
tendo verificado progressos nas questões políticas.

Em virtude da lentidão dos progressos na esfera multilateral,
os produtores em 1970 procuraram fazer sentir mais a sua
p r e s e n ç a n o m e r c a d o . N e s t a s c o n d i ç õ e s , d u r a n t e a X I V
Assembléia Geral da Aliança dos Produtores de Cacau, rea
lizada em Lomé, República do Togo, entre 19 e 24 de março,
estabeleceu-se o chamado "Mecanismo de Lomé", ou seja, a
convocação automát ica da Reunião de Gerentes de Venda
sempre que as cotações caíssem mais de 300 pontos em 15
dias ou que algum dos países membros julgasse que tal reunião
era necessária. Neste sentido, em 1970, ocorreram 3 destas
reuniões extraordinárias, com resultados bastante apreciáveis,
como foi reconhecido inclusive por publicações de consumi
dores como a Gili & Duffus Report.

Nesta mesma linha, na XV Assembléia Geral realizada em Bra
sília, no Palácio Itamaraty, entre 19 e 28 de outubro, foi deci
dido que deveria haver uma simplificação na troca de infor
mações entre os membros da Aliança, tendo-se chegado à
decisão de remeter para a Aliança apenas os dados de compras
s e m a n a i s .

No piano nacional, o ano de 1970 foi marcado por um esforço
de aproximação maior com os diversos setores da economia
cacaueira, aproveitando-se a realização, no Brasil, da Assem
bléia da Aliança para congregar todos os interessados nesta
matéria, inclusive, órgão que nunca haviam antes participado
de negociações internacionais como o Sindicato de Balas e
P r o d u t o s d e C h o c o l a t e d e S ã o P a u l o .

Cabe, finalmente, ressaltar que, no corrente ano, realizou-se
uma Reunião, patrocinada pela FAO e Organização Mundial
da Saúde, do Codex Alimentarius, onde foram debatidos aspec
tos técnicos de nomenclatura, grau de pureza e outros dados
r e f e r e n t e s a c a c a u e c h o c o l a t e .
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A L G O D Ã O

No ano de 1970, merece menção, em matéria de política algo-
doeira, a adesão do Brasil ao Instituto Internacional do Algo
dão, organismo internacional empenhado, sobretudo, na pes
quisa tecnológica do algodão e na promoção algodoeira. A
adesão do Brasil decorreu da convicção dos setores gover
namentais e privados de que, como grande produtor e expor
tador do produto, o Brasi l deveria part icipar das atividades
que o Instituto vem desempenhando para a defesa do algodão,
particularmente em relação à crescente conquista dos merca
dos pelas f ibras sintéticas produzidas sobretudo nos países
desenvolvidos. Tendo seu representante eleito para o cargo
de Primeiro Vice-Presidente do IIA, procurou o Brasil em
1970 sensibilizar a organização para a necessidade de dar a
devida relevância aos aspectos referentes aos países em desen
volvimento, part icularmente o acesso destes às tecnologias
criadas com recursos do Instituto e à realização de progra
mas de promoção algodoeira nos próprios países produtores.

Também em 1970, real izou-se a XXIX Sessão Plenár ia do
Comitê Consult ivo Internacional do Algodão, na qual foram
discutidos, em pormenor, os problemas referentes à produção,
consumo, comérc io in ternac iona l , preços do a lgodão, bem
como à crescente competição das fibras sintéticas. Em linhas
gerais, diagnosticou-se relativa escassez mundial de algodão,
sobretudo, de certos tipos de fibra, estabelecendo-se, entre
outras, as seguintes conclusões:

a) previsão de elevação, a curto prazo, dos preços do
algodão, com benefícios de receita para os países
exportadores, conjugados com a substituição crescente
do algodão por fibras sintéticas;

b) necessidade de maior pesquisa algodeira, tanto nos
seus aspectos agrícolas quanto Industriais;

c) necessidade de maior conjugação de esforços para a
promoção dos produtos de algodão.
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Para o Brasil patentearam-se, uma vez mais, as grandes
perspectivas da cultura algodoeira, para atender não só ao
consumo interno, mas também às possibi l idades crescentes
de exportação.

S I S A L

N o a n o d e 1 9 7 0 , a t r a v e s s o u a e c o n o m i a s i s a i e i r a m u n d i a l

grave crise, com acentuada depressão nos preços do produto
agravada pelo colapso praticamente total do acordo informai
existente entre os principais países produtores e exportadores.
A situação era particularmente grave para o Brasil, onde o sisal
é presentemente, em certas áreas, atividade sem alternativa.

No sentido de remediar a crise, participaram os competentes
setores governamenta is e pr ivados bras i le i ros de d iversas
reuniões realizadas no âmbito da FAO, evidenciando-se, em
fins de 1970, certa recuperação do referido mercado.

AÇÚCAR

O mercado internacional de açúcar acha-se, em parte, regu
lado pelo Acordo Internacional do Açúcar (AIA), que em 1.°
de janeiro de 1971, celebrou seu segundo ano de vigência,
sob a administração da Organização internacional do Açúcar
(OIA), organismo que congrega, executados os Estados Uni
dos e a GEE, os grandes países exportadores e importadores
de açúcar.

Em 1970, o Acordo continuou a ter a sua influência benéfica
sobre o mercado internacional do açúcar: os preços, inicial
m e n t e n o n í v e l d e a v i l t a m e n t o m á x i m o d o s ú l t i m o s 2 5 a n o s
(1,40 centavos de dólar por libra-peso em setembro de 1968),
reagiram, tendo atingido 2,77 centavos em 2.1.70 para fechar
o ano em torno de 4,10.

Gomo grande exportador de açúcar e interessado direto na
melhoria das condições do mercado externo e no incremento
de suas exportações, o Brasil tem prestigiado o AIA e dado
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sua contribuição para o fortalecimento do mesmo, participando
das reuniões do Conselho e sendo eleito, para 1971, membro
dos Comitês Executivo, de Estatísticas e de Obrigações de Supri
m e n t o .

O ano de 1970 foi o mais auspicioso para o Brasil, no seio
da Organização Internacional do Açúcar. Atendendo ã sol i
citação brasileira, o Comitê de Fundo de Crises, pela primeira
vez, deu permissão ao I.A.A. de exportar um excedente de
20.000 toneladas sobre a quota básica. Além disso, o Brasil
recebeu do Comitê Executivo redistribuições de "shortfal lss"
n o m o n t a n t e d e 4 1 . 9 2 2 t o n e l a d a s .

Outra vitória brasileira na 0.1.A. foi a permissão do Conselho
para que o Brasil mantenha estoque máximo no nível de 450.000
toneladas, quando o exigido pela letra do Acordo é de 150.000
t o n e l a d a s .

No pr incípio do ano-quota de 1970, o Conselho da 0.1.A.
fixou em 90% das quotas básicas as autorizações de expor
t ação pa ra aque le ano , t endo cab ido ao B ras i l expo r t a r
450.000 toneladas métr icas (excetuadas as distr ibuições do
Comitê de Fundo de Cr ises e de "shor t fa l ls" pe lo Comi tê
Executivo).

As exportações brasileiras para o mercado preferencial norte-
a m e r i c a n o c o n t i n u a r a m e m u m n í v e l b a s t a n t e s a t i s f a t ó r i o

(578.983 toneladas métricas ou US$ 86.975.114), fortalecendo
nossa posição para a renegociação da legislação açucareira
n o r t e - a m e r i c a n a .

As exportações brasileiras em 1970, atingiram as quantidades
recordes de cerca de 1.090.839 toneladas métricas (US$ ...
126.094.719), das quais 578.983 t.m. (US$ 86.975.114) para
o mercado preferencial norte-americano e 511.856 t.m. (US$
39.119.719) para o mercado livre, integralizando, por conse
guinte, a autorização de 90% emitida pelo Conselho, e expor
t a n d o u m e x c e d e n t e a u t o r i z a d o d e 6 1 . 8 5 6 t o n e l a d a s m é t r i c a s .
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T R I G O

Várias característ icas importantes marcaram o ano de 1970
em relação à política brasileira de trigo, em seus aspectos
in te rnos e i n t e rnac iona i s .

Internamente, em resposta aos incentivos da política governa
mental verificou-se substancial aumento de produção, atingindo
a s a f r a b r a s i l e i r a a c e r c a d e 1 . 5 0 0 . 0 0 0 t o n e l a d a s , f a t o r e l e
v a n t e n ã o s ó c o m o a t i v i d a d e e c o n ô m i c a i n t e r n a , m a s t a m b é m
como fator de redução sensível da dependência de forneci
mentos externos do produto.

Perspectivas novas foram também abertas em 1970 com a nego
ciação de um acordo bilateral Brasil-Canadá para a aquisição,
em termos concessionais de um milhão de toneladas de trigo
em três anos, o qual, além dos termos favoráveis para o for
necimento do produto, trouxe financiamento significativo para
os programas de desenvolvimento econômico do Brasil. Para
lelamente, inclui o Acordo doação de recursos para a cons
trução de silos no Brasil bem como para a realização de pes
quisa de mercado tendente a explorar as possibi l idades de
colocação de produtos brasileiros no Canadá.

Em outubro de 1970, foi assinado novo Acordo para a compra
de quatrocentas mil toneladas de trigo dos Estados Unidos da
A m é r i c a n o s t e r m o s d a P . L . 4 8 0 .

Da Argent ina , t rad ic iona l fo rnecedor bras i le i ro , adqu i r iu o
Brasil, nos termos do Acordo bilateral existente, um milhão
de toneladas de tr igo. No momento, por solicitação do Go
verno argentino, acham-se em andamento reuniões entre os
dois países para a renegociação da cláusula de preços do
Acordo vigente.

No âmbi to mul t i la tera l , par t ic ipou o Bras i l , em 1970, das
reun iões in te rnac iona is p repara tó r ias da renegoc iação do
presente Arranjo Internacional de Cereais.

1 1 4



Nelas procurou a delegação brasileira acautelar-se no sentido
de que os trabalhos não conduzissem as cláusulas menos con-
sentâneas com os in teresses do Bras i l como grande país
importador e país produtor em ascenção.

T Ê X T E I S

No campo internacional defrontou-se o Brasil em 1970 com
restrições mais fortes às crescentes exportações brasi leiras
de têxteis de algodão. Com efeito, em decorrência dos incen
tivos governamentais à exportação e do entusiasmo nas classes
empresariais, cresceram substancialmente em 1970 essas expor
tações, recuperando um ritmo que anteriormente se havia veri
ficado apenas em 1966/67. Concentrando-se a maior parte
dessas exportações nos Estados Unidos da América, fez-se logo
sentir a reação do protecionismo têxtil norte-americano, o qual
invocou, contra o Brasil, os mecanismos do Acordo a Longo
Prazo sobre Têxteis de Algodão, conducentes à defesa de uma
indústria têxtil combalida ou economicamente pouco viável em
país desenvolvido.

De uma parte, procurou o Governo brasileiro reiterar a sua
oposição, de princípio, ao estabelecimento, por parte dos paí
ses desenvolvidos, de restrições às exportações dos países em
desenvolvimento. De outra, procurou melhorar o seu desem
penho estatístico, consciente da sua importância na eventual
determinação de uma quota futura. Demoradas conversações
levaram, em 1970, ao término de um processo de negociação
iniciado vários anos antes, concordando o Governo brasileiro
e m fi r m a r c o m o G o v e r n o d o s E s t a d o s U n i d o s u m a c o r d o d e
autolimitação das exportações brasileiras de têxteis de algo
dão, o qual se, de uma parte, não possibilitava uma expansão
de nossas vendas para os Estados Unidos, pelo menos asse
gurava possibilidade de manutenção das exportações desses
produtos num nível anual de setenta e cinco milhões de jardas
quadradas.
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Vár ios benef íc ios ind i re tos decorreram da co locação c lara
desse problema, entre os quais relevaria o despertar da cons
ciência da necessidade de o empresar iado têxt i l brasi le i ro
programar suas expor tações e d ivers i f i car seus mercados
e x t e r n o s .

Esta diversi f icação, contudo, também traz seus problemas,
como ocorreu no caso no Canadá, o qual, considerando ter
sua indústria de fios de algodão ameaçada pelo crescimento
rápido das exportações brasileiras, iniciou entendimentos com
o Governo brasileiro objetivando a autolimitação, por parte do
Brasil, de suas exportações de fios de algodão.

As discussões não puderam ser concluídas antes do início de
1 9 7 1 .

U N C T A D

Em 1970, o principal acontecimento relativo a produtos de
base no âmbito da UNCTAD foi a realização da V Sessão do
Comitê de Produtos de Base, que teve lugar em Genebra, de
7 a 18 de jultio.

A exemplo das duas reuniões anteriores, a V Sessão daquele
Comitê tinha como objetivo principal dar prosseguimento às
negociações de textos básicos da política internacional de
produtos primários, trabalho que vem sendo executado desde
a realização da II UNCTAD em Nova Delhi.

Nesse sentido, tanto a III quanto a IV Sessão do Comitê já
se haviam consagrado, quase que inteiramente, à negociação
de alguns projetos de resolução apresentados à II UNCTAD e
em relação aos quais não se chegara a qualquer acordo.

Assim, no item 4 da agenda da V Sessão, estava novamente
previsto o exame e discussão de temas de considerável impor
tância para os trabalhos da UNCTAD no campo de produtos
de base, tais como política de preços, liberalização do comér
cio e acesso aos mercados, disposição de excedentes e reser-
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vas estratégicas, bem como consultas entre países produtores.
Além disso, incumbia à V Sessão do Comitê proceder à resenha
da situação do mercado internacional para a maioria dos pro
dutos de base relacionados na resolução 16 (II), alguns deles
de grande Interesse para o Brasil.

Do ponto de vista do interesse brasileiro, os resultados da V
Sessão podem ser considerados positivos. Além da aprova
ção de textos bastante satisfatórios sobre consultas entre pro
dutores bem como sobre disposição de excedentes e reservas
estratégicas, assegurou-se o prosseguimento do trabalho do
Secretariado no tocante à elaboração do estudo sobre sistema
de comercialização e distribuição de produtos primários e,
sobretudo, conseguiu-se evitar, à última hora, a aprovação
de um texto inócuo sobre preços e acesso.

P E T R Ó L E O

No setor de petróleo cabe destacar o esforço no sentido de
melhorar a coordenação com o Conselho Nacional de Petróleo
e c o m a P e t r ó l e o B r a s i l e i r o 8 . A . N e s t e s e n t i d o c o l a b o r o u
o Itamaraty na distribuição das convocações da concorrência
internacional para o fornecimento de petróleo bruto ao Brasil
e participou no esforço da Petrobrás S.A. de estabelecer
contratos de médio e longo prazo de compra de óleo cru.
Dentro deste objetivo gestões foram efetuadas junto aos gover
nos de países produtores com a finalidade de sugerir a possi
bilidade de acordos comerciais, o que já foi conseguido em
dezembro de 1970 com relação ao Iraque, durante a visita do
Ministro do Petróleo iraqueano Senhor Sadoun Hammadi, o
qua l prevê como ob je t ivo in ic ia l um in tercâmbio em 1972
de 5 mi lhões de dó la res . F ina l i zando cabe ressa l ta r que
o trabalho neste sentido prossegue, estando em curso as nego
ciações preliminares para o estabelecimento de acordos simi
lares com alguns outros países.
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P O L Í T I C A C O M E R C I A L

C O N S E L H O I N T E R A M E R I C A N O E C O N Ô M I C O
E SOCIAL (CIES)

No decorrer de 1970 realizaram-se quatro reuniões do Grupo
" a d - h o c " d e C o m é r c i o s o b r e B a r r e i r a s Ta r i f á r i a s e N ã o - Ta r i f á -
r ias da Comissão Espec ia l de Consu l ta e Negoc iação do
C o n s e l h o I n t e r a m e r i c a n o E c o n ô m i c o e S o c i a l .

O Grupo foi estabelecido pela Resolução CIES/CECON/2(2-70)
da Comissão Especial do CIES com o mandato de considerar
e recomendar-lhe medidas específicas conducentes à elimina
ção progressiva de restrições tarifárias e não-tarifárias, bem
como outros fatores que impedem o acesso e a comerciali
zação, no mercado norte-americano, de produtos da América
L a t i n a .

Estabelec ida a metodolog ia e os termos de re ferênc ia do
Grupo, as reuniões subseqüentes foram dedicadas à apresen
tação de lista consolidada de produtos latino-americanos para
os quais se desejava eliminação de gravames e restrições e
à resposta dos Estados Unidos aos pleitos latino-americanos.
Cumpre observar que a resposta norte-americana despertou
descontentamento genera l izado pe lo s i lênc io adotado com
re lação aos inúmeros p rob lemas susc i tados pe la Amér ica
Latina na 2.^ reunião do Grupo "ad-hoc". Limitaram-se os Esta-



dos Unidos a indicar que a tramitação no Congresso norte-
americano do "Trade Bill" tornava impossível qualquer avanço
nas negociações para a eliminação de restrições quantitativas
que afetam as exportações latino-americanas de tecidos, carne,
calçados, petróleo e derivados de petróleo. Sobre as outras
barreiras não-tarifárias arroladas pela América Latina na 2.®
r e u n i ã o d e i x a r a m o s E s t a d o s U n i d o s d e m a n i f e s t a r - s e .

A atuação da Delegação dos Estados Unidos às reuniões do
Grupo foi no sentido de que o Grupo "ad-hoc" deveria substituir
os temas de barreiras tarifárias e não-tarifárias pelos temas
de assistência técnica em matéria de restrições sanitárias e
promoção das exportações.
Decisão final quanto ao mecanismo que deverá ocupar-se dos
dois temas deverá ser tomada pela Comissão Especial que
deverá reunir-se apenas em março vindouro devido às gestões
efetuadas pela Delegação brasileira à 4.^ reunião do Grupo
"ad-hoc" no sentido de obter o adiamento da reunião antes
programada para novembro.

C O M I S S Ã O E C O N Ô M I C A PA R A A A M É R I C A
LATINA (CEPAL)

Em 1969 (Lima, abril), realizou-se o XIII Período Sessões da
CEPAL, cujo objetivo principal era a aprovação da contribui
ção daquela Comissão à II Década de Desenvolvimento das
Nações Unidas, o que não foi levado a efeito na oportunidade,
sendo o tema adiado para a V Sessão Extraordinária do Comitê
Plenário da CEPAL, que se reuniu de 4 a 7 de maio de 1970
em Nova Iorque.

Nessa V Sessão, a Delegação brasileira interveio para assi
nalar que: a) o desenvolvimento latino-americano tinha que
depender basicamente da capacidade da região e mobil izar
seus recursos próprios; b) no que toca aos objetivos exter
nos da estratégia para a II Década, a revisão das políticas exis
tentes devia partir da constatação de que a vulnerabilidade e
dependência externa da região são conseqüências de uma
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d i v i s ã o i n t e r n a c i o n a l d o t r a b a l h o e s t a b e l e c i d a c o n s c i e n t e m e n t e
no século XIX em benefício do mundo hoje desenvolvido: c)
daí, como contrapartida ao esforço interno, seria necessária
ampla reformulação na estrutura das relações internacionais,
no contexto da qual o Brasil considerava essencial o esta
belecimento do sistema de preferências gerais para manufa
turas; d) o lançamento da I I Década oferec ia a opor tuni
dade ideal para adotar-se as decisões políticas conducentes
àquela reformulação; e) para que fosse viável, porém, seria
indispensável que a II Década fosse concebida como um pro
grama e um compromisso de ação, e não como uma mera decla
ração de intenção; f) sob essa condição, o Brasil apoiaria
de modo geral a orientação básica das atividades esboçadas
pela CEPAL para a II Década.

C I Ê N C I A E T E C N O L O G I A

No que se refere à importante questão da transferência de
tecnologia dos países industrializados para os países em desen
volvimento, a política brasileira de reformular os mecanismos
de transferência começa a produzir resultados concretos. As
mais importantes conquistas, em 1970, foram: 1) as modifi
cações introduzidas pelo Brasil no Tratado de Cooperação e
Patentes, assinado em Washington em junho de 1970, tornando
o referido Tratado um instrumento capaz de permitir a absor
ção de tecnologia moderna a mais baixo custo e de estimular
o desenvolvimento da pesquisa industrial no Brasil; 2) a cria
ção, na UNCTAD, de um Grupo Intergovernamental de Trans
ferência de Tecnologia, mencionada no capítulo referente a
UNCTAD, e 3) a eleição para o Comitê Executivo da União
d e P a r i s .

Tratado de Cooperação em Patentes

Em síntese, as modificações ao Tratado de Cooperação em
Patentes consistiram em: 1) inclusão no Preâmbulo do Tra
tado, de parágrafo em que as Partes Contratantes declaram

1 2 1



ser um dos seus objetivos a promoção e aceleração do desen
volvimento econômico dos países em desenvolvimento, atra
vés da modernização de seus sistemas nacionais de patentes,
do fornecimento de informação sobre a tecnologia moderna e da
ampliação do acesso desses países, em condições mais fáceis,
a essa tecnologia: 2) a possibilidade, garantida pelo Artigo
16 do Tratado de que qualquer país cujo escritório nacional
de patentes atinja os requisitos mínimos estabelecidos venha
a ter um Centro Internacional de Busca, para a realização da
pesquisa internacional sobre patentes, e 3) a inclusão de capí
tulo especial no Tratado, com dispositivos de especial interesse
dos países em desenvolvimento, entre os quais se destacam:
a) a criação de um sistema de informações sobre patentes,
destinado a permitir aos escritórios de patentes nesses países
a acumulação de informações sobre patentes concedidas em
países estrangeiros, e b) a criação de um Comitê de Assis
tência Técnica que, em cooperação com os órgãos apropriados
do Tratado, prestará aos países em desenvolvimento a assis
tência necessária a que esses países possam vir a utilizar a
informação acumulada e, eventualmente, preencher os requi
sitos para a constituição de seus escritórios de patentes em
Centros Internacionais de Busca. A assistência compreenderá
entre outras coisas, treinamento de pessoal, empréstimo de
técnicos e financiamentos de equipamentos de demonstração
e operacional.

A fim de dar-se cumprimento imediato a essa disposição do
novo tratado, criou-se por resolução da Conferência negocia
dora um Comitê Provisório de Assistência Técnica, que virá
permitir o início dos programas antes mesmo da entrada em
vigor do Tratado. Nessas condições, logo após a instalação
do refer ido Comitê Provisório pela reunião da Organização
Mundial de Propriedade Intelectual (OMPI), em setembro de
1970, o Brasil formalizou por nota dirigida a esta Organização
seu pedido de assistência para a reestruturação do sistema de
patentes no país. Em decorrência disso, f icou estabelecida
a vinda ao Brasil, em princípios de janeiro de 1971, do Diretor-
Geral Adjunto da OMPI acompanhado de técnico de alto nível.
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para assessorar o Departamento Nacional de Propriedade in
dustrial na elaboração do projeto brasileiro, para cujo finan
ciamento já foi obtido o assentimento, em princípio, do Pro
grama de Desenvolvimento das Nações Unidas (PNUD).

U n i ã o d e P a r i s

Outro passo importante no campo da tecnologia patenteada
foi a adesão do Brasil, por um período de 5 anos, às cláusulas
a d m i n i s t r a t i v a s d a O M P I e d a A t a d e E s t o c o l m o d a U n i ã o d e

Par is para a proteção da propr iedade industr ia l . A adesão
provisória permitiu ao Brasil, durante as reuniões de setembro
de 1970, ser eleito para o Comitê Executivo da União de Paris
e, conseqüentemente, ter assento no Comitê de Coordenação
da OMPI. A eleição para o Comitê Execut ivo da União de
Paris, composto de apenas 16 membros, foi fruto do prestígio
alcançado pelo Brasil com a adoção, a partir da Conferência
de Wasfiington, de uma política de tecnologia bem fundamen
tada e articulada, e deverá permitir a nosso país reivindicar
com maior autoridade a revisão da Convenção de Paris a fim
de adequá-la aos requisitos dos países em desenvolvimento.

A C O R D O G E R A L S O B R E TA R I FA S
E COMÉRCIO (GATT)

No contexto do GATT, vale assinalar os seguintes temas: Lista
III e negociações comerciais entre países em desenvolvi
m e n t o .

1. Negociações para a recomposição da Lista III

A partir de 1967, iniciaram-se as negociações para a recompo
sição da lista de concessões brasileiras no GATT (Lista III —
Brasil). Tais negociações se tornaram necessárias em virtude
das modificações introduzidas na Tarifa das Alfândegas Brasi
leira pelo Decreto-lei n.° 63, de 21 de novembro de 1966, as
quais vieram a afetar vários produtos que compunham a Lista
III negociada no período 1958/1961.
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Ao negociar a recomposição da Lista III, no cumprimento de
suas obrigações como Parte Contratante do Acordo Geral, o
Brasil tem exigido dos seus quinze parceiros de negociação
— África do Sul, Canadá, índia. Austrália, Áustria, Dinamarca,
Estados Unidos da América, Finlândia, Noruega, Nova Zelândia,
Suécia, Tchecoslováquia, Japão, Reino Unido e Comunidade
Econômica Européia — a observância do princípio da recipro
cidade relativa, consagrado na parte IV do Acordo Geral, apro
vada em 1965, pelo qual uma Parte Contratante desenvolvida,
nas suas negociações comerciais com uma Parte Contratante
em desenvolvimento, não deve exigir desta última compensa
ções de valor igual às concessões que a ela outorgou. Dentro
dessa orientação, e levando em consideração a evolução da
produção industrial brasileira em relação ao período da nego
ciação anterior, foram retirados da Lista III ou incluídos nas
listas de ofertas com alíquotas mais elevadas que as negocia
das anteriormente vários produtos cuja permanência naqueles
níveis tarifários pudesse vir a prejudicar a indústria nacional.

Até o momento, houve acordo definit ivo, ou seja, já foram
concluídas formalmente as negociações com os seguintes paí
ses: Áfr ica do Sul, Canadá, índia. Austrál ia, Áustr ia, Dina
marca, Estados Unidos da América, Finlândia, Noruega, Nova
Zelândia, Suécia e Tchecoslováquia, sendo que as negociações
com os nove últimos países foram concluídas em 1970. Com
o Japão já houve acordo quanto aos direitos de negociador
i n i c i a l .

Exp l i ca -se o demorado processo das negoc iações para a
recomposição da Lista III pelo fato de os Estados Unidos só
haverem fechado as negociações em 1970, já que, paralela
mente à CEE e ao Reino Unido, é o principal parceiro de
comércio e consequentemente de negociação com o Brasi l ,
possuindo, portanto, direitos de negociador inicial com respeito
à m a i o r i a d o s i t e n s t a r i f á r i o s d a L i s t a I I I . E m f e v e r e i r o d e
1 9 7 0 , o B r a s i l o b t e v e d a s P a r t e s C o n t r a t a n t e s d o G AT T u m a
prorrogação, até o término da XXVII Sessão das Partes Contra
tantes no GATT (fevereiro de 1971), do prazo concedido para
as negociações, a fim de que pudessem ser solucionados satis
fatoriamente os problemas pendentes com aqueles países.
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2. Negociações comerciais entre países
e m d e s e n v o l v i m e n t o

E m 1 9 d e o u t u b r o , i n i c i a r a m - s e , e m G e n e b r a , n o â m b i t o d o
GATT, as negociações comerciais entre países em desenvolvi
m e n t o . N e s s a r e u n i ã o , f o r a m e f e t u a d a s c o n s u l t a s c o m a f i n a
l i d a d e d e d i s c u t i r a s b a s e s d e e n t e n d i m e n t o s s o b r e c o n c e s s õ e s

tarifárias, para-tarifárias e/ou não-tarifárias destinadas a pro
mover a expansão do comércio entre os países em desenvol
vimento, levando na devida consideração suas obrigações de
caráter regional e sub-regional.

Desde 1967, quando foi criado o Comitê de Negociações Comer
ciais entre Países em Desenvolvimento do GATT, o Brasil tem
reiterado a importância dessas negociações, que ainda não
haviam atingido a fase de consultas em virtude de os países
interessados não terem alcançado acordo quanto às regras
básicas que as orientariam. Finalmente, em fevereiro último,
aprovou-se no GATT projeto sobre as regras básicas, que está
sendo examinado peios países participantes das negociações
e m a p r e ç o .

Cumpre assinalar que uma das regras básicas das negociações
é a de que os seus resultados não são extensíveis aos países
desenvolvidos. Em princípio, de acordo com a posição bra
sileira, também não serão extensíveis aos países em desenvol
vimento que não participarem das negociações e/ou que não
outorgarem concessões aos demais participantes.

P R O T E C I O N I S M O

Com relação à legislação protecionista atualmente em trami
tação no Congresso norte-americano, em especial o "Trade
Act of 1969", de iniciat iva do Executivo; o projeto Mil ls; o
projeto de lei que regulamenta as importações de petróleo;
a legislação complementar do Convênio Internacional do Café,
que dá autoridade ao Executivo para restringir as importações
de solúvel brasi le iro; o projeto HR 17.444 ("Leis das Car
nes") e o projeto HR 15.560 ("Lei dos Pesticidas"), o Itama-

1 2 5



raty, com base em subsídios fornecidos peia Embaixada em
Washington, manteve informadas as Embaixadas em países
potencial ou efetivamente afetados pelas medidas em apreço,
tendo sido, por sua vez, informada sobre as reações nos refe
ridos países.

Dentre os países em desenvolvimento, treze latino-americanos
apresentaram nota conjunta na qual declaram, basicamente
que a aprovação dos três projetos protecionistas ora em tra
mitação no Congresso, ao criar novas barreiras ao comércio
e agravar as já existentes, diminuiria a capacidade de compra
da América Latina, ou aumentaria os déficits crônicos de seu
balanço de pagamentos com os Estados Unidos e incidir ia
negativamente sobre o desenvolvimento econômico da região.

Embora não tenha part icipado da nota conjunta, por consi
derar o seu texto de reduzido efeito quanto aos objetivos de
uma gestão coletiva, o Brasil, além das manifestações unila
te ra i s fe i t as an te r i o rmen te ao t ra tamen to do assun to no âmb i to
do CIES, também dirigiu recentemente nota separada ao
Departamento de Estado, preparada pela Embaixada em
Washington, na qual, em reiteração àquelas gestões anterior
mente feitas, expressou sua preocupação pelos efeitos nega
tivos que poderá ter sobre as exportações brasileiras a passa
gem da legislação protecionista nos Estados Unidos.

Além disso, o Brasil iniciou gestões para a inclusão do pro
blema na agenda da reunião da CECLA (Comissão Especial
de Coordenação Latino-Americana), com o objetivo de obter
uma posição comum dos países do continente.

C O M U N I D A D E E C O N Ô M I C A E U R O P É I A

A CEE tem-se constituído em área de preocupação prioritária
na formulação e implementação da política comercial brasi
leira por ser o principal mercado internacional de importação
e exportação e porque, desde sua criação, algumas caracte
rísticas do processo de integração vêm afetando os interesses
c o m e r c i a i s b r a s i l e i r o s e m v á r i o s s e t o r e s d o i n t e r c â m b i o .
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Com vistas a buscar novas formas de aproximação e de coope
ração entre a CEE e a América Latina em geral e o Brasil em
particular, em maio estiveram em Brasília, a convite do Ita-
maraty, o Senhor Helmut Sigrist, Diretor Geral das Relações
Exteriores da Comissão das Comunidades Européias, acompa
nhado do Senhor Enrico Jaccia, Diretor do Controle de Segu
rança da Comissão do CEE e do Senhor Wolfgang Remmer,
Diretor do Escritório de ligação das Comunidades em Santiago.
N e s s a o c a s i ã o , r e a l i z o u - s e r e u n i ã o e n t r e a s r e f e r i d a s a u t o r i
dades e representantes dos Ministérios da Fazenda, da Indús
tria e do Comércio, das Minas e Energia, do Planejamento, da
CACEX, durante a qual o Senhor Sigrist expôs os problemas
com que se defrontam as Comunidades bem como apresentou
idéia para uma reaproximação lat ino-americana e brasi leira
n o s s e u s e n t e n d i m e n t o s c o m a C E E , c o m b a s e n a s i n f o r m a

ções prestadas pelos representantes dos diversos órgãos pre
sentes à reunião. As conversações havidas deixaram a impres
são de que seria possível, mediante a adoção de um enfoque
realista, estabelecer a longo prazo relações mais frutíferas com
a s C o m u n i d a d e s .

Esse enfoque realista foi adotado no âmbito multilateral das
relações América Latina-CEE, durante a reunião da CECLA,
realizada de 20 a 29 de julho, em Buenos Aires, por iniciativa
dos Governos argentino e chi leno, com vistas a buscar as
formas para um estreitamento de relações entre os dois grupos.
Ao final dessa reunião, elaborou-se a "Declaração de Buenos
Aires", cuja essência reflete os pontos do documento informal
submetido pelo Brasil. A "Declaração" e a Resolução da
CECLA, que contém propostas específicas para o estreitamento
do intercâmbio entre as duas áreas, constituem documentos
de alto nível, que mereceram das Comunidades um exame
sério e que deverão propiciar o início de uma nova fase nas
relações América Latina-CEE, abrindo caminho para um eventual
a c o r d o b i l a t e r a l c o m o B r a s i l .

Sem d iminui r a impor tânc ia da in ic ia t iva la t ino-amer icana,
motivos políticos e econômicos tornam necessária uma apro
ximação com a CEE em nível bilateral. Neste sentido, o Ita-
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maraty apresentou proposta ao Sentior Presidente da Repú
blica que, depois de ouvido o Conselho de Segurança Nacio
nal, instruiu o Itamaraty para que convocasse os órgãos inte
ressados a fim de elaborar as possíveis bases para um acordo
B r a s i l - C E E .

O grupo interministeriai, constituído por representantes dos
Ministérios da Fazenda, da Indústria e do Comércio, das Minas
e Energia, dos Transportes, do Planejamento e Coordenação
Geral, do Banco Central, do Conselho de Política Aduaneira
e da CACEX, realizou duas reuniões, coordenadas pelo Secre-
tário-Geral Adjunto para Assuntos Econômicos e deverá apre
sentar até março de 1971, um projeto, a ser submetido à apro
vação do Senhor Presidente da República, contendo as bases
para um acordo Brasil-CEE, e abrangendo os campos das
relações comerciais, financeiras e técnicas.

ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS PARA O
DESENVOLVIMENTO INDUSTRIAL (UNIDO)

O Brasil tem reiteradamente combatido nos foros competen
tes — Junta de Desenvolvimento Industrial da UNIDO, ECOSOC
e A s s e m b l é i a G e r a l d a O N U — a s m a n o b r a s s i s t e m á t i c a s d o s

países desenvolvidos no sentido de reduzir a UNIDO ao papel
de mera agência de pré-investimentos ou de simples agencia-
dor de créditos sem recursos próprios e com autonomia limi
tada. O Brasil tem instado a Organização a orientar as suas
atividades no sentido de formular estratégias de industrial i
zação.

N o d e c o r r e r d e 1 9 7 0 , r e a l i z o u - s e a I V S e s s ã o d a J u n t a d e
Desenvolvimento Industrial da UNIDO, quando, mais uma vez,
ficou patente a necessidade de ser aquela Organização revita
lizada, de modo a cumprir efetivamente os propósitos para que
foi criada, ou seja, promover a industrialização dos países em
desenvolvimento, com especial ênfase no setor manufatureiro
e no processo de transferência de tecnologia.
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Na IV Sessão da Junta aprovou-se resolução — 29(IV) — sobre
a realização de uma Conferência Especial da UNIDO, marcada
para maio/junho de 1971, a qual foi endossada peia Assembléia-
Geral das Nações Unidas, através da resolução 2638 (XXV).

A fim de delinear a posição brasileira para a mencionada Con
ferência, foi criado o Grupo Interministerial Itamaraty-MIC-Pla-
nejamento, cujas conclusões servirão também para uma pro
vável posição conjunta latino-americana sobre a UNIDO fixada
proximamente no âmbito da CECLA, em fevereiro de 1971, em
B r a s í l i a .

A U N C TA D E A E S T R AT É G I A PA R A A S E G U N D A
DÉCADA DAS NAÇÕES UNIDAS PARA

O D E S E N V O LV I M E N T O

O processo de negociações na UNCTAD para a aprovação de
um texto sobre a estratégia para a Segunda Década a ser
examinado no Comitê Preparatório alongou-se por mais de um
ano. O Brasil insistiu em que a idéia do lançamento de uma
nova Década de Desenvo l v imen to só t e r i a sen t i do se i nc lu í sse
metas precisas e compromissos concretos de ação, o que não
contou com o apoio imediato dos países desenvolvidos. Em
tais condições, a orientação brasileira para a preparação do
documento sobre a contribuição da UNCTAD à II Década foi
a de isolar, no texto preparado peia UNCTAD, os pontos prin
cipais de desacordo, a fim de focalizar nos mesmos a atenção
da Assembléia Geral. No documento aprovado na 3.® parte
da IX Junta de Comércio e Desenvolv imento ( fevereiro de
1970), os capítulos referentes ao volume de ajuda e transpor
t e s m a r í t i m o s f i c a r a m e m b r a n c o . C o m i s s o , f o r a m e v i t a d a s
concessões suscetíveis de enfraquecer posições de princípio
e de prejudicar nossa capacidade de negociação em instâncias
ul ter iores, como o Comitê Preparatór io, a 49.® Sessão do
ECOSOC, a X Junta e a Assembléia Geral das Nações Unidas.

Por out ro lado, a XXI I I Assemblé ia Gera l hav ia cr iado, mediante
a m p l i a ç ã o d o C o m i t ê E c o n ô m i c o ( s e s s i o n a l ) d o E C O S O C . o
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Comitê Preparatório da Década do Desenvolvimento, do qual
o Brasil participou como membro. Após dois anos de difíceis
negociações, o Comitê Preparatório, em sua Sexta Sessão
(junho de 1970), produziu um documento (A/7982) que, de certo
modo, podia ser classificado de satisfatório para a posição
brasileira, sobretudo se projetado para as negociações que
iriam ser empreendidas na 49.^ Sessão do ECOSOC, X Junta
e Assembléia Geral. Com efeito, conseguiu-se elevar o nível
dos acordos da IX Junta em duas áreas vitais, a saber, ciência
e tecnologia e ação internacional no campo de produtos de
base. Além disso, outro ganho importante, embora de natu
reza exc lus i vamen te t á t i ca , f o i ob t i do com a I nc lusão no t ex to
da data de 1972 para o atingimento da meta de 1% do PNB
dos países desenvolvidos para financiamentos anuais aos países
em desenvolvimento. Mais importante ainda é que, também
no Comitê Preparatório, nenhuma concessão de substância foi
feita pelos países em desenvolvimento.

As negociações prosseguiram na 49.® Sessão do ECOSOC
(julho de 1970) que não atingiu seus objetivos de melhorar o
documento aprovado no Comitê Preparatório da II Década
(A/7982). Os países em desenvolvimento encontraram na 49.®
Sessão do ECOSOC obstinada resistência dos países indus
trializados do Ocidente e dos países socialistas. Os primeiros
discordavam quanto aos objetivos "quantitativos" fixados pelas
"Medidas de Pol í t ica" do documento, prefer indo dar impor
tância aos problemas de desenvolvimento social: educação,
controle de natalidade, meio-ambiente. Os socialistas, por sua
vez, procuravam injetar conteúdo político nos princípios orien
tadores da política do desenvolvimento nos anos 70.

Posteriormente, na X Junta de Comércio e Desenvolvimento
(agosto-setembro de 1970) formou-se um Grupo de Contato
para tratar das questões pendentes, com exceção de duas: a)
transportes marítimos, porque as consultas informais tinham
produzido um texto aceito por todos os grupos; e b) transfe
rência de tecnologia, porque o assunto fora incluído em item
específico da agenda e entregue a um Comitê Sessional. A
redação final do texto sobre transportes marítimos está baseada
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num projeto preparado pela Delegação do Brasil, satisfazendo
plenamente, portanto, os interesses brasileiros. Quanto ao
problema da transferência de tecnologia, o texto f inalmente
aprovado pela Junta se afasta bastante do nosso projeto ori
ginal, mas suas características atendem aos nossos objetivos,
parecendo, nas atuais circunstâncias, a solução mais satisfa
tória possível.

Sobre a questão da contribuição dos países socialistas para
a I I D é c a d a , d e c i d i u - s e t r a n s m i t i r à A s s e m b l é i a G e r a l o t e x t o

já obtido na IX Junta, evitando-se assim a reabertura do pro
blema e a conseqüente confrontação leste-oeste, com inevi
táveis prejuízos para os países em desenvolvimento, interessa
dos em outros pontos de importância mais imediata.

No Grupo de Contato do Presidente da X Junta, não foi possí
vel chegar a acordo sobre as demais questões pendentes.
Q u a n d o o P r e s i d e n t e c o m u n i c o u a o P l e n á r i o o f r a c a s s o d e s s a
tentativa, o Grupo dos 31 circulou uma Declaração em que
manifestava, sua "grave preocupação diante do fato" e a espe
rança de que "em alto nível polí t ico" fosse ainda possível
resolver os pontos pendentes, na sua maioria, transmit idos
pelo Secretário-Geral da UNCTAD ao Secretário-Geral da
ONU, com v is tas a serv i rem de base às negoc iações na
A s s e m b l é i a G e r a l .

Finalmente, em 17 de outubro, após incansáveis negociações,
foi aprovado por aclamação pela XXV Assembléia Geral das
Nações Unidas, o documento contendo a estratégia para a
II Década de Desenvolvimento. O documento atende às preo
cupações mínimas do Brasil, conforme estabelecido desde
o início do processo das negociações. A estratégia brasi
leira fora sempre a de isolar, para encontrar uma solução satis
fatória em última instância, certas questões substantivas que,
a nosso ver, eram fundamenta is para o lançamento da I I
Década. O texto aprovado permite afirmar que esse objetivo
estratégico foi alcançado, embora de forma qualificada. O
documento de estratégia para a II Década contém:
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1) Datas-limites para a implementação de medidas relativas
à liberalização do comércio de produtos de base, à eliminação
de barreiras às exportações de produtos manufaturados e semi-
manufaturados, à adoção de medidas no campo de práticas res
tritivas ao comércio, e, ao cumprimento das metas de 1% de
ajuda financeira e de 0,7% de ajuda financeira pública.

2) Dispositivos quanto à adoção de certas medidas que têm
sido longamente debatidas entre países desenvolvidos e em
desenvolvimento, como por exemplo, medidas concretas e pro
gramas para o reajustamento econômico dos países desenvol
vidos; compromissos para consideração de estabelecimento
de uma vinculação entre os direitos especiais de saque
e aux í l io f inance i ro ; med idas re la t i vas à t rans ferênc ia de
tecnologia; reafirmação de princípios destinados a permitir
uma maior part ic ipação dos países em desenvolvimento no
transporte das cargas geradas pelo seu comércio.
A estratégia internacional para o desenvolvimento nos anos
70, tal como afinal aprovada, aproxima-se bastante da con
cepção do Governo brasileiro, isto é, de que a cooperação
econômica internacional deve processar-se com base numa
programação realística, porém dinâmica e ambiciosa.

U N O T A D

Dos temas discutidos na UNCTAD em 1970, foram os seguintes
os de maior interesse para o Brasil: transportes marítimos,
transferência de tecnologia e esquema de preferências gerais.
Os resultados alcançados no corrente ano permitem vislum
brar-se, talvez pela primeira vez, alguma possibilidade de
romper o imobilismo dos países desenvolvidos em setores de
importância para os países em desenvolvimento.
Dada a amplitude e complexidade dos assuntos tratados na
UNCTAD, o exame desse tema consistirá quase que tão-
somente em uma menção das principais reuniões de 1970 e
seus resultados, o que, além da vantagem da brevidade, possi
bilitará uma listagem dos temas de maior relevância para o
futuro da UNCTAD e de maior interesse para o Brasil.
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1) IV sessão do Comitê de Transportes Marítimos (abril).

2) X Junta de Comércio e Desenvolvimento (agosto-setem-
bro). Dos temas tratados na X Junta de interesse direto para
o Brasil, os mais importantes foram os relativos ao texto sobre
transportes marítimos a ser incluído no projeto de estratégia
para a II Década de Desenvolvimento, e a criação de um órgão
da Junta para facilitar a transferência de tecnologia para os
países em desenvolvimento.

O resultado obtido quanto à transferência de tecnologia pode
ser considerado um êxito para as posições defendidas pelo
Brasil. A falta de consenso em torno da criação de um Comitê
principal da Junta parece amplamente compensada por se
ter conseguido o reconhecimento unânime da competência da
UNCTAD para tratar de problemas que tanto países desen
volvidos quanto socialistas sempre quiseram ver tratados exclu
s i v a m e n t e n o f o r o d o E C O S O C e d a A s s e m b l é i a G e r a l . O

Grupo Intergovernamental criado para tratar do problema da
transferência de tecnologia no foro da UNCTAD terá, por suas
carac ter ís t i cas , va lo r p rá t ico semelhante ao de um órgão
permanente, podendo ter duração indefinida.

Na XXV Assembléia Geral das Nações Unidas, foi adotado
projeto de resolução sobre transferência de tecnologia que
guardou a inteireza dos propósitos e conceitos avançados origi
nalmente pelos países em desenvolvimento, os quais preferiram
manter textos fortes e levá-los à votação, ao invés de sacri
ficá-los à diluição completa, em nome de um consenso inex
pressivo.

A maioria dos países desenvolvidos de economia de mercado
e dos socialistas deixou entrever sua intenção de limitar ao
máximo o escopo das atividades do novo Grupo Intergoverna
mental criado pela Resolução 74 da X Junta, baseando-se no
argumento de que o fortalecimento da maquinaria da UNCTAD
em matéria de transferência de tecnologia não deveria pre-
julgar as decisões de nível mais elevado do ECOSOC.
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De qualquer forma, tal como adotado, o projeto de resolução
da Assembléia constitui suficiente fase política para obter-se
uma solução satisfatória para a questão da implementação
adequada dos arranjos previstos na Resolução 74 da X Junta.

3) IV Sessão do Comitê Especial de Preferências (setembro-
outubro). Após longas negociações que remontam à fase pre
paratória da I UNCTAD, foi finalmente aprovado o estabeleci
mento de um sistema de preferências gerais e não-discrimina-
tórias que permaneça em vigor durante um período de 10 anos.
Tal sistema destina-se a possibilitar um maior acesso dos pro
dutos manufaturados e semimanufaturados dos países em
desenvolvimento aos mercados dos países desenvolvidos.

O único ponto ainda pendente dizia respeito à divergência entre
os Estados Unidos da América e as Comunidades Européias
sobre o problema de preferências inversas. Enquanto a CEE
não via incompatibi l idade entre o sistema generalizado e a
manutenção de preferências inversas, os EUA condicionavam
sua participação no esquema à eliminação dessas preferências.
O Comitê trouxe uma solução à divergência com um parágrafo
que: 1) registra o consenso em favor da inclusão, em princí
pio, de todos os países em desenvolvimento no esquema; 2)
nota que a solução do problema suscitado pelas preferências
inversas requer ainda consultas entre as partes diretamente
interessadas; 3) recomenda que tais consultas sejam realiza
das urgentemente, com vistas a encontrar soluções antes da
entrada em vigor do sistema.

A XXV Assembléia Geral, como parte das comemorações do
25.° aniversário das Nações Unidas, ratificou em 24 de outu
bro o sistema de preferências gerais, tal como aprovado no
Comitê Especial da UNCTAD.
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P O L Í T I C A F I N A N C E I R A

P R O T O C O L O B R A S I L - A L E M A N H A

O Itamaraty teve especial participação no andamento das nego
ciações do Protocolo Brasll-Alemanha, envolvendo um emprés
timo de DM 27 milhões do Instituto de Crédito para Recons
trução (Kreditanstait für Wiederaufbau) de Frankfurt ao Banco
Nacional do Desenvolvimento Econômico para o Programa de
Financiamento às Pequenas e Médias Empresas (FIPEME).

A solicitação iniciai do BNDE foi de DM 40 milhões, mas, res
trições de ordem orçamentária por parte dos alemães, limitaram
o pedido a DM 27 milhões; todavia, as autoridades alemãs
comunicaram ao Governo brasileiro que estavam preparadas
para oferecer o complemento de DM 13 milhões, através de
novo protocolo que estaria sendo negociado por intermédio
d a E m b a i x a d a e m B o n n .

A Embaixada encarregou-se de todas as negociações que
culminaram com a assinatura do referido protocolo no dia 2 de
outubro, no Itamaraty, em Brasília.

A G Ê N C I A S B A N C Á R I A S N O E X T E R I O R

O Banco do Estado de São Paulo manifestou a sua intenção
de instalar, em Tóquio, uma agência ou escritório de repre-

1 3 5



sentação e solicitou para esse fim, o apoio do Itamaraty junto
às autoridades japonesas. O Itamaraty procedeu às sondagens
iniciais junto as autoridades competentes. Informado sobre
o assunto, o Ministério das Relações Exteriores declarou que
não antecipava maiores dificuldades, tendo em vista que,
havendo bancos japoneses operando no Brasil, tratava-se de
conceder-nos rec iproc idade na matér ia , mas que buscar ia
obter o pensamento do Ministério das Finanças a respeito.

Consultado pela Embaixada do Brasil em Tóquio sobre a maté
r ia em apreço, o Governo japonês, a t ravés do Gaimusko,
respondeu que o Ministério das Finanças do Japão havia-se
manifestado favoravelmente à abertura de uma agência de um
b a n c o b r a s i l e i r o . E n t r e t a n t o , e m v i r t u d e d a v a s t a r e d e b a n c á
ria existente no país, o Ministério das Finanças vinha mantendo
uma política restritiva em relação à abertura de agências de
bancos estrangeiros no país. Porém, declarou-se propenso a
reservar ativa consideração no momento em que o banco bra
sileiro encaminhasse às autoridades competentes solicitação
relevante sobre a matéria. Esclareceu outrossim, que, a esse
respeito, é prática usual para os bancos estrangeiros no Japão
a instalação de um escritório de representação antes da aber
tura de uma agência.

A pos ição do Governo n ipôn ico fo i comunicada ao Banco
C e n t r a l d o B r a s i l , t e n d o e m v i s t a o i n t e r e s s e d o B a n c o d o
Brasil em abrir, também, uma agência em Tóquio.

A 5 de junho, o Itamaraty notificava o Presidente do Banco
Central do Brasil, Sr. Emane Galvêas, de que o Governo japonês
se havia pronunciado contrariamente à abertura de f i l ial do
Banco do Estado de São Paulo em Tóquio, com a justificativa
de que o Governo desse país estava mantendo uma política
restritiva com vistas a instalação de filiais de bancos estran
geiros, em virtude do fenômeno do "over-banking". Lembrava,
todavia, a possib i l idade de insta lação de um escr i tór io de
representação.
Efetivamente, após preenchidas as formalidades exigidas, foram
oficialmente instalados escritórios de representação, em Tóquio,
d o s r e f e r i d o s b a n c o s b r a s i l e i r o s .
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A S S E S S O R I A T É C N I C A

Sentindo a necessidade de um órgão que lhe complementasse
os trabalhos, foi solicitada ao Secretário-Geral Adjunto para
Assuntos Econômicos a criação de uma assessoria técnica.
Para tanto, foi elaborado um projeto em que se examinavam
as vantagens que tal órgão ofereceria para o Ministério e, espe
cialmente, para a supracitada Secretaria-Geral Adjunta, exame
esse acompanhado da enumeração das diferentes finalidades
que, possivelmente, seriam atribuídas a esse novo serviço.

Constam também do projeto, sugestões sobre o tipo de funcio
nários que poderiam integrar a citada Assessoria, bem como
considerações sobre o aspecto distintivo entre ela e os demais
órgãos congêneres já existentes na Casa.

Essa proposição teve boa acolhida por parte das autoridades
competentes, sendo criado o Serviço de Informação e Docu
mentação (BID) , a tua lmente em fase de organização, que
deverá prestar re levantes auxí l ios a todos os setores que
necessitarem de sua cooperação no campo econômico.

ACORDOS BILATERAIS DE BITRIBUTAÇAO

Reiniciou o Itamaraty, em 1970, o programa de negociações de
acordos bilaterais de bitributação, paralizado desde 1967. Para
tan to fo ram rea l i zados con ta tos com a Assesso r ia In te rnac iona l
do Ministério da Fazenda, de que resultou a designação de
funcionários daquele Ministério e do Itamaraty para comporem
a Comissão de Estudos Tributários Internacionais (C.E.T.I.).
A CETI reuniu-se periodicamente no 2.° semestre de 1967,
tendo já redigido projeto de acordo a ser negociado com Por
tugal e realizado adiantados estudos para a redação de acor
dos a serem negociados com a França e a República Federal
da Alemanha. Da mesma forma, a CETI considerou os pro
jetos de acordos de isenção de impostos para empresas de
navegação aérea em negociações com a Colômbia, a Africa
d o S u l e o C h i l e .
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A C O R D O D E G A R A N T I A D E I N V E S T I M E N T O
C O M O C A N A D Á

Atendendo a gestão da Embaixada do Canadá, iniciou o Setor
Competente o estudo de um Texto de acordo de garantia de
inves t imento com aque le pa ís . Fo i e laborado um pro je to ,
incorporando a experiência já acumulada por ocasião das nego
ciações realizadas com os Estados Unidos da América. Esse
projeto foi informalmente apresentado às autor idades cana
denses. Negociações formais deverão se realizar em Brasília
no primeiro trimestre de 1971.

NEGOCIAÇÕES FINANCEIRAS E COMERCIAIS
C O M A U R S S

O MRE desempenhou papel substancial nas negociações leva
das a efeito em Moscou que culminaram com a celebração de
v á r i o s a c o r d o s c o m e r c i a i s e f i n a n c e i r o s r e f e r e n t e s á v e n d a d e

75.000 toneladas de café à URSS nos próximos cinco anos
e à compra de 41 turbinas hidrelétricas de fabricação sovié
tica para serem montadas na Usina de Capivara, pertencente
às Centrais Elétricas de São Paulo (CESP).

ELEIÇÃO DO NOVO PRESIDENTE DO BID

O Itamaraty prestou assessoria política ao Presidente do Banco
Central do Brasil por ocasião das gestões de chanceleria e,
posteriormente, da Assembléia Extraordinária de Governadores
em Washington, relativas à eleição do novo Presidente do
B a n c o I n t e r a m e r i c a n o d e D e s e n v o l v i m e n t o .

*
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TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES

T R A N S P O R T E S M A R Í T I M O S

O ano de 1970 foi dos mais marcantes para a defesa e imple
mentação das teses brasileiras relativas aos transportes marí
timos internacionais. Embora essa política seja elaborada pela
Superintendência Nacional da Marinha Mercante do Ministério
dos Transportes, seus reflexos externos, quer bilaterais, quer
muitiiaterais, são da competência prioritária do Ministério das
Relações Exteriores. De qualquer forma, tendo em vista a afi
nidade e interligação dos problemas com que se defrontam,
ambos os Ministérios vêm atuando conjuntamente, tanto no
piano multilateral quanto no plano interno. A estreita colabo
ração que caracteriza o trabalho dos setores especializados de
ambos os Ministérios citados constitui, sem qualquer dúvida,
um dos elementos chaves do êxito até agora obt idos pelo
Governo brasileiro na implementação de sua política de fretes.

IV Sessão do Comitê de Transportes Marítimos
d a U N C T A D

De quinze de abril a 2 de maio de 1970, reuniu-se, em Gene
bra, a IV Sessão do Comitê de Transportes Marí t imos da
UNCTAD. Como um dos quarenta e cinco membros do Comitê,



coube à Delegação brasileira coordenar o Grupo dos 77. Dois
fatos contribuíram decisivamente para as vitórias então alcan
çadas. Em primeiro lugar, os estudos elaborados pelo Secre
tariado da UNCTAD, com base em minuciosa e extensa pes
quisa realizada por especialistas internacionalmente reconhe
cidos. Os estudos em questão forneceram aos países em
desenvolvimento a base sobre a qual puderam fundamentar
suas reivindicações. Em segundo lugar, o fato de todos os
países em desenvolvimento terem atuado de forma coordenada
e incisiva, abandonando posições e interesses, muitas vezes
particulares a cada país, em favor de uma posição comum.

Gomo resultados das deliberações do Comitê, ficaram consa
grados princípios até então defendidos unilateralmente pelo
Brasil. Um deles diz respeito à prioridade dos transportadores
dos países importador e exportador das mercadorias quanto
ao carregamento das cargas de seu in tercâmbio b i la tera l .
Outro princípio aprovado, este por unanimidade (o anterior
o fora por maioria de votos), é o que diz respeito ao livre acesso
dos armadores em Conferências de Fretes que considerem
essências para a rentabil idade de suas operações de longo
c u r s o .

Organização Marítima Consultiva Intergovernamental

No âmbito da Organização Marítima Consultiva Intergoverna
mental (OMCI) o Ministério das Relações Exteriores tem atuado
em estreita ligação com a Diretoria de Portos e Costas, do
Ministério da Marinha, e com a Superintendência Nacional da
Marinha Mercante (SÜNAMAN), do Ministério dos Transportes,
com a finalidade de acompanhar os estudos e recomendações
daquele organismo técnico especializado das Nações Unidas e
também de apresentar ao mesmo sugestões de ordem técnica.

No decorrer de 1970, o Brasil participou de todas as reuniões
do Conselho, do Comitê Jurídico e do Grupo de Trabalho sobre
Cooperação Técnica da OMCI. Outrossim, apesar de não ser
membro do Comitê de Segurança Marítima e do Grupo de
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Trabalho sobre Facilitação, o Brasil se fez representar em
suas reuniões por observadores. O Itamaraty participou ainda
em Genebra, em dezembro, do Grupo OMCI/OACI/GEE sobre
Transporte Intermodal, destinado a encaminhar o projeto de
Convenção sobre Transporte Intermodal, a ser submetido a
u m a c o n f e r ê n c i a i n t e r n a c i o n a l e m 1 9 7 2 .

A fim de preparar a posição brasileira com vistas à Conferência
Internacional para a Criação de um Fundo de Compensação
por Danos Causados pela Poluição do Mar por óleo, prevista
para dezembro de 1971, o Ministério das Relações Exteriores
criou um Grupo de Trabalho informal, consti tuído de repre
sentantes da Diretoria de Portos e Costas, SUNAMAM, PETRO-
BRÁS e o Instituto de Resseguros do Brasil que, sob a coorde
nação do Itamaraty, se reuniu por duas vezes em 1970.

O Ministério das Relações Exteriores criou ainda outro Grupo
de Trabalho informal, com representantes dos Ministérios da
Fazenda, Marinha, Transportes, Saúde e Justiça, para examinar
a v i a b i l i d a d e d e o B r a s i l a d e r i r a o C o n v ê n i o I n t e r a m e r i c a n o
de Facilitação do Transporte Aquático Internacional (Convê
nio de Mar dei Plata) e à Conferência Internacional sobre
Facilitação de Viagens e Transportes Marítimos, da OMCI. O
Grupo realizou duas reuniões em 1970.

Relações Multilateraís

Finalmente, no campo multilateral dos transportes marítimos,
o Brasil participou, em Washington, de 19 a 31 de outubro,
de uma reunião de peritos em transportes marítimos do CIES/
GECOM, com o objetivo de decidir sobre a constituição de um
G r u p o " a d - h o c " s o b r e Tr a n s p o r t e s M a r í t i m o s , o q u a l f o i
e f e t i v a m e n t e c r i a d o .

Relações Bilaterais

No plano bilateral, o Governo brasileiro vem esforçando-se
no sentido de realizar o maior número possível de acordos
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diretos com países que participam ativamente de nosso inter
câmbio (e, conseqüentemente, transporte) comercial. Essas
atividades vêm se processando em dois planos. No primeiro,
as autoridades brasileiras, tendo em vista a necessidade de
"bilateralizar" ao máximo as reiações internacionais de trans
porte, procuram assinar acordos em nível de governo que possi
bilitem um controle mais efetivo das cargas transportadas.

No segundo plano, são as empresas brasileiras e estrangeiras
que, sentindo a necessidade de regulamentar suas relações,
principalmente à luz da nova e incisiva legislação nacional,
chegam a acordos em nível empresarial. Em uma fase pos
terior, os referidos acordos são geralmente incorporados aos
e s t a t u t o s d a s C o n f e r ê n c i a s d e F r e t e s e x i s t e n t e s e m c a d a á r e a .

A fim de fazer face a qualquer problema decorrente desses
ajustes, são assinados entre o Brasil e cada país interessado,
Mecanismos de Consulta (O Brasi l assinou esses mecanis
mos com a Itália, RFA, EUA, Japão, etc.).

À luz do que precede, o Governo brasileiro manteve, no ano
de 1970, conversações, em nível empresarial ou de governo,
com os seguintes países:

1) Estados Unidos da América. Foi assinado no Rio de Ja
neiro, em março, um Memorandum de Entendimento entre
a u t o r i d a d e s m a r í t i m a s b r a s i l e i r a s e n o r t e - a m e r i c a n a s .
Em função desse Memorandum, e por não ter sido possível
a assinatura de um acordo multilateral em nível empre
sarial no âmbito da Conferência Interamericana de Fretes,
para o transporte de café e cacau do Brasil para os Esta
dos Unidos da América, a Superintendência Nacional da
Marinha Mercante (SUNAMAN), com base nos Decretos
666/687, baixou a Resolução 3669, int i tulada "Normali
zação do Transporte Marítimo de Café e Cacau no Trá
fego Brasil-Estados Unidos da América", que determinou
o embarque obrigatório em navio brasileiro de todo o café
e c a c a u d e s t i n a d o s a o s E s t a d o s U n i d o s d a A m é r i c a ,

podendo até 50% ser liberado por navios de bandeira
nor te-amer icana. Na prát ica, as autor idades marí t imas
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brasileiras têm procurado assegurar 80% para as bandei
ras nacionais e 20% para as terceiras bandeiras. A reso
lução em apreço deverá vigorar até que rateies de fretes
para os dois produtos sejam negociados entre os arma
d o r e s m e m b r o s d a C o n f e r ê n c i a I n t e r a m e r i c a n a d e F r e t e s

(CIAF). Ainda em função do supracitado Memorandum,
os a rmadores b ras i l e i r os e no r te -amer i canos ass ina ram um
acordo de igual acesso às cargas governamentais do
Brasil e dos Estados Unidos da América, no sentido sul,
o qual foi aprovado pela SUNAMAN e, apesar dos protes
tos de algumas terceiras bandeiras, pela "Federal Mari
time Comission" dos Estados Unidos da América, devendo
entrar em vigor a partir de 1971.

2) União Soviética. Em abril de 1970 foi rubricado em Mos
cou um projeto de Acordo de Navegação Marítima entre
o Brasil e a União Soviética, o qual, submetido às autori
dades superiores, foi aprovado, sujeito à modificação de
certos artigos de modo a adaptá-ios à legislação brasileira
em vigor.

3) República Federal da Alemanha. Durante a primeira se
mana de setembro, foram realizadas, em Genebra, con
versações informais entre autoridades marítimas brasilei
ras e alemães, relativas a problemas surgidos no tráfego
marítimo entre os dois países. Os entendimentos sobre
a matéria prosseguem em nível diplomático.

4) Noruega. Em setembro/outubro de 1970, uma Delegação
norueguesa de alto nível visitou o Brasil, tendo sido rea
lizada reunião na SUNAMAM, com a presença de repre
sentantes do Ministério das Relações Exteriores, durante
a qual foram trocadas informações sobre as políticas de
transporte marítimo do Brasil e dos países escandinavos,
tendo sido entregue às autoridades escandinavas minuta
de "Mecanismo de Consulta" que poderia ser firmado
c o m o B r a s i l . A m i s s ã o m a n t e v e a i n d a c o n t a t o s n o I t a -

maraty e no Ministério da Indústria e Comércio.
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T R A N S P O R T E S A É R E O S

Em 1970, o Ministério das Relações Exteriores participou quer
no acompanhamento, quer na formulação da política de trans
porte aéreo civil internacional, em cooperação com a Comissão
de Estudos Relativos à Navegação Aérea Internacional
(CERNAI) do Ministério da Aeronáutica.

A política aérea brasileira, em 1970, objetivou sobretudo con
sol idar a po l í t ica aérea do At lânt ico Sul , poss ib i l i tando à
VARIG e à CRUZEIRO DO SUL condições melhores de ope
ração. No decorer de 1970, a VARIG iniciou suas operações
para a União Sul Africana na rota Rio de Janeiro-Joanesburgo-
L u a n d a - R i o d e J a n e i r o . A q u e l e t r a n s p o r t a d o r b r a s i l e i r o ,
outrossim, denunciou o acordo tripartite de "pool" que manti
nha com a SWISSAIR e a LUFTHANSA no tráfico entre a Suíça
e o Brasil, possibilitando a correção de uma distorção na
política aérea brasileira do Atlântico Sul, pela aplicação à
LUFTHANSA, a exemplo da política adotada com relação a
outros transportadores europeus, de quotas de 5.^ liberdade
na Europa, no caso em Zurique. Relativamente à CRUZEIRO
DO SUL foram examinadas novas linhas no tráfico regional
daquela empresa e foi-lhe autorizada a compra de equipamento
Boeing 727.

O Ministério das Relações Exteriores participou, também, ati
v a m e n t e d e r e u n i õ e s b i l a t e r a i s f o r m a i s d e c o n s u l t a a e r o n á u
tica, bem como daquelas de caráter internacional efetuadas
no âmbito da Organização de Aviação Civil Internacional
(OACI), em particular das reuniões destinadas a examinar os
problemas suscitados pelos seqüestros de aviões e interfe
r ê n c i a s i l í c i t a s a b o r d o d e a e r o n a v e s .

No campo bilateral, foram realizadas consultas aéreas com os
seguintes países:

a) Espanha, realizada no Rio de Janeiro, em fevereiro de
1970, a pedido de autoridades espanholas, nela foram exa-

i d d



minados problemas de capacidade, freqüência e exercício
da 5.3 liberdade, quer pelos dois transportadores nacio
nais, quer pelos de S.® bandeira;

b) Portugal, efetuada em Lisboa, em março, por solicitação
das autoridades brasileiras, examinou vários aspectos do
transporte entre os dois países, tendo sido obtida a escala
da VARIG em Luanda na rota Rio de Janeiro-Joanesburgo-
Luanda-Rio de Janeiro;

c) Países Escandinavos, efetuada em Estocolmo, em março,
examinou problemas de freqüência, capacidade e levanta
mento de 5 .3 l iberdade re la t i vos à SAS;

d) República Federal da Alemanha, Bonn, março de 1970,
em que foram examinados problemas de rota e de capa
c i d a d e d a VA R I G e d a L U F T H A N S A . F o i d e b a t i d o s o b r e
tudo a questão do levantamento excessivo do tráfico de
5.3 liberdade pela LUFTHANSA em Zurique, que a partir
de janeiro de 1971 teria de subordinar-se ao regime de
quotas, aplicado às demais empresas européias. Outros-
sim, por troca de notas diplomáticas, foram modificados
os quadros de rota brasileiro e alemão;

e) Grã-Bretanha, real izada no Rio de Janeiro, em abri l , a
pedido das autoridades britânicas, examinou problemas de
freqüência, capacidade, rotas, exercício da 5.3 liberdade e
renegociação do acordo aéreo vigente entre os dois países,
sem que se chegasse a um entendimento, tendo s ido
acertada nova consulta em futuro próximo;

f) Argentina, efetuada em setembro/outubro, no Rio de Ja
neiro, dentro de um sistema anual de rodízio, nela foram
examinados problemas de capacidade, rota e equipamen
to, tendo f icado acertada a modi f icação, por t roca de
notas diplomáticas, da Seção X do Anexo ao Acordo Aéreo
vigente entre os dois países, de modo a possibi l i tar á
CRUZEIRO DO SUL a troca de seu equipamento Cara-
velle por Boeing;
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g) África do Sul, em março de 1968, as autoridades aero
náuticas brasileiras autorizaram a empresa South African
Airways a iniciar serviços aéreos regulares para o Brasil,
com uma freqüência semanal, na rota Joanesburgo-Rio-
Nova Iorque. A referida companhia começou a operar em
1969. Em 7 de maio de 1970, por uma autorização idêntica à
concedida ao transportador sul-africano, a Embaixada da
República da África do Sul notificou o Governo brasileiro
de que a VARIG poderia operar um serviço aéreo semanal
na rota Rio-Joanesburgo e além, em escala a ser fixada
de comum acordo. O serviço em apreço foi inaugurado
pela VARIG em 21 de junho, na rota Rio-Joanesburgo-
L u a n d a - R i o .

Ainda no setor aeronáutico foram promulgados em 1970, os
seguintes atos internacionais:

1) Acordo sobre Transportes Aéreos Brasil-México, de 22 de
se tembro de 1966 ;

2) Acordo sobre Transportes Aéreos Brasil-Dinamarca e Bra-
sil-Noruega, de 18 de março de 1969.

No âmbito internacional, o Ministério das Relações Exteriores
participou das seguintes reuniões e conferências patrocinadas
pela Organização de Aviação Civil Internacional:

1) XVIII Reunião do Comitê Jurídico da OACI, realizado em
Montreal, de 9 de janeiro a 10 de março, tendo por objeto
a revisão da Convenção de Varsóvia, de 1929, emendada
pelo Protocolo da Haia de 1955, e problemas relativos a
seqüestros de aeronaves civis;

2) XVII Assembléia Geral Extraordinária, em Montreal, de 16
a 30 de junho, para tratar de assuntos relativos à segu
rança da aviação civil internacional;

3) Reuniões do Conselho, nos dias 29 de setembro e 1.° de
outubro, em que foram examinadas propostas de sanções
nos casos de apoderamento i l ícito;
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4) XVIII Reunião do Comitê Jurídico, em Londres, 29 de se
tembro a 23 de outubro, para a elaboração de um projeto
de convenção sobre atos de interferência ilícita na aviação
c i v i l i n t e r n a c i o n a l . N o d e c o r r e r d a r e f e r i d a r e u n i ã o , o
Comitê Jurídico, por determinação do Conseiho, examinou
proposta dos Estados Unidos da América e do Canadá
sobre sanções apiicáveis aos casos de seqüestro que, por
falta de tempo, foram referidas ao Subcomitê Jurídico da
OACI, em reunião a efetuar-se em 1971.

5) Conferência Dipiomática para adoção de uma Convenção
Internacional sobre Apoderamento Ilícito de Aeronaves, na
Haia , de 1 . ° a 16 de dezembro .

Finaimente, entre as atividades no campo dos transportes
aéreos, cabe assinalar a tramitação diplomática dos pedidos
de sobrevôo e pouso de aeronaves brasileiras no exterior e
de aeronaves estrangeiras no Brasii.

TELECOMUNICAÇÕES

O Ministério das Reiações Exteriores se fez representar nas
seguintes reuniões reaiizadas sob o patrocínio do Consórcio
Internacional para Telecomunicações via Satélite (iNTELSAT):

1) II fase da Conferência Internacionai para o Estabe-
i e c i m e n t o d o s A c o r d o s D e fi n i t i v o s d o I N T E L S A T, e m
Washington, de 16 de fevereiro a 19 de março;

2) I Reunião do " Intersessional Working Group" ( IWG) do
INTELSAT, em Washington, de 18 de maio a 12 de junho,
com a finalidade de encontrar solução para as divergên
cias que impossibilitaram a assinatura dos acordos defi
n i t i vos ;

3 ) I I Reun ião do " In te rsess iona i Work ing Group" ( IWG) ,
em Washington, de 8 de setembro a 2 de outubro;

4) III Reunião do "Intersessional Working Group" (IWG), em
Washington, de 23 de novembro a 18 de dezembro.
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Realizou-se em Bogotá, de 22 a 29 de julho, a V Reunião Ordi
n á r i a d a C o m i s s ã o I n t e r a m e r i c a n a d e Te l e c o m u n i c a ç õ e s
(CITEL), com a finalidade de estabelecer diretrizes globais no
âmbito das telecomunicações lat ino-americanas.

R a d i o a m a d o r e s

Acordos estabelecendo autorização recíproca para a operação
d e r a d i o a m a d o r e s f o r a m a s s i n a d o s c o m o s G o v e r n o s d a C o s t a

Rica, da República Dominicana e da Suécia e propostos aos
Governos da Argentina, Bolívia, Canadá, Estados Unidos da
América, Grã-Bretanha, Peru, Portugal e República Federal da
A l e m a n h a .

T R A N S P O R T E S T E R R E S T R E S

Em cumprimento às recomendações da VI Comissão Especial
Brasileiro-Argentina de Coordenação (CEBAC), de outubro de
1969, reuniram-se, em Brasília, de 15 a 17 de junho, as Delega
ções do Brasil e da Argentina, para tratar de problemas relativos
ao transporte terrestre rodoviário, ferroviário e fluvial fronteiriço,
tendo sido assinada uma Ata Final. Alguns problemas ficaram
de ser examinados pelas autoridades competentes dos dois
países, para ulterior decisão.
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PROMOÇÃO COMERCIAL E TURISMO



PROMOÇÃO COMERCIAL

No cumprimento de suas obrigações no campo da promoção
comerciai e da divulgação turística do Brasil no exterior, o
Itamaraty levou a efeito uma série de iniciativas, tais como
participação em feiras e exposições internacionais, realização
de estudos de mercado, aquisição e distribuição no exterior
de publicações, patrocínio da vinda de importadores estrangei
ros ao Brasil, acompanhamento de missões comerciais, trans
m i s s ã o d e d a d o s s o b r e c o n c o r r ê n c i a s i n t e r n a c i o n a i s , e t c .

No que se refere à participação oficial do Brasil em certames
internacionais, o Itamaraty cumpriu o programa aprovado para
1970 que consistiu nas seguintes feiras e exposições, onde
foram obtidos resultados signif icativos quanto às transações
comercia is e à d ivulgação do País: Feira Internacional de
Johannesburg; Feira do Material Didático, Basiléia; Feira In
t e r n a c i o n a l d e B a r c e l o n a ; F e i r a I n t e r n a c i o n a l d e L i s b o a ; F e i r a
Internacional de Bogotá; Fei ra In ternacional de Al imentos,
Hamburgo; Exposição "Parceiros para o Progresso", Berl im;
Feira do Outono de Utrecht; Semana Internacional do Couro,
Paris; Salão Internacional da Alimentação, Bolonha; e Salão
da Alimentação e do Equipamento Doméstico, Bruxelas.



Além dessas, foram também realizadas exposições nas salas
de amostras existentes em alguns centros comerciais de Embai
xadas brasileiras, destacando-se a de produtos alimentícios,
calçados e couro e produtos da indústria leve em Londres;
refrigeradores industriais em Assunção; peças e acessórios
para automóveis, calçados e artigos de cutelaria, cristais, em
Nova Iorque. Instalaram-se ainda, no decorrer de 1970, salões
s e m e l h a n t e s n a s E m b a i x a d a s e m S ã o S a l v a d o r e M é x i c o .

Por outro lado, procurou-se aperfeiçoar ainda mais a coorde
nação com o setor privado e com o próprio empresário brasi
leiro com vistas a um melhor aproveitamento das oportunidades
comerciais no exterior. Com esse mesmo objetivo constituiu
preocupação constante a rápida e eficaz divulgação dos editais
estrangeiros de abertura de concorrências internacionais, habi
l i tando diversas empresas e consórcios brasi leiros a serem
bem suced idos em vár ias opor tun idades: fo rnec imento de
equipamento médico-odontológico para o Serviço Nacional de
Saúde do Chile; equipamento para a Hidrelétrica de El
Humaia, no México; cabos elétricos para a região de Missio-
nes, na Argentina; equipamento para o Aeroporto Internacio
na l de L isboa, e tc .

Citam-se, igualmente, a promoção de produtos brasileiros em
cadeias de lojas (B. AItman de Nova Iorque e Shalom Stores
de Tel-Aviv); o apoio à participação de firmas brasileiras em
exposições internacionais (TECNOPAN em Lima e " Interna
tional Metals Show" em Cleveland, Estados Unidos da Amé
rica); e o convite a importadores de vár ias nacional idades
para visitar dois certames brasileiros dedicados ao ramo cou-
re i ro -ca lçad is ta ( I I FRANCAL, em Franca, Es tado de São
Paulo; e V FENAC, em Novo Hamburgo, Estado do Rio Grande
do Sul).

Finalmente, merece menção especial o Seminário sobre Pro
moção de Exportações realizado em Brasília, com a colabo
ração de especial istas do Centro Internacional de Comércio
do GATT-UNCTAD, e com a participação de 200 representantes
de entidades públicas e privadas, propiciando uma oportuni
dade única para o debate de novas técnicas de exportação.
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T U R I S M O

O Itamaraty tem trabalhado, juntamente com os Ministérios da
Fazenda, indústria e Comércio, Justiça e Aeronáutica em proi
da eliminação da excessiva burocracia — sobretudo alfande
gária — que contribui para afastar o turista estrangeiro do
Brasil. Neste sentido, foram envidados esforços visando à
criação de condições mais favoráveis para o ingresso de turis
tas e outros estrangeiros não residentes nos aeroportos inter
nacionais e portos brasileiros. Outrossim, o itamaraty, junta
m e n t e c o m a S e c r e t a r i a d a R e c e i t a F e d e r a i d o M i n i s t é r i o d a

Fazenda, tem debatido medidas objetivando a eliminação dos
entraves para a entrada de veículos de turistas em território
n a c i o n a l .

Através do Setor Competente, o MRE realizou estudos e pes
quisas referentes ao movimento de entrada e saída de turistas
em território nacional. Os dados para estes trabalhos foram
fornecidos pelas Repartições Consulares brasileiras, e as
conclusões foram encaminhadas à Empresa Brasileira de Turis
mo e apresentadas ao Conselho Nacional de Turismo.

E m c o l a b o r a ç ã o c o m o u t r o s S e t o r e s , f o r a m o r g a n i z a d o s
"stands" de divulgação turística em diversos certames interna
cionais em que o Brasil participou oficialmente.

Juntamente com a EMBRATUR, estudou-se a possibilidade de
se firmar convênios internacionais no campo do turismo, tendo
em vista a viabilidade de estabelecer programas de intercâmbio
de técnicos e troca de informações. Foi assinado o Convênio
de Turismo Brasil-Paraguai, destinado a incrementar o fluxo
turístico entre os dois países, bem como estimular a partici
pação conjunta em projetos turísticos na região das Cataratas
do Iguaçu e das Missões.

Por fim, no decorrer de 1970, foram adquiridas e distribuídas
às Missões Diplomáticas, Repartições Consulares, agências de
viagem no exterior e companhias transportadoras as seguintes
publicações;
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a) 4 .000 exemplares do "Guia Quat ro Rodas" , ed ição
1970, em português, espanhol e inglês, dest inados
principalmente aos países platines;

b) 4.000 exemplares do "Brazilian Hotel Guide", edição
1970, publicado pela Associação Brasileira da Indús
t r ia de Hoté is ;

c) várias centenas de exemplares de folhetos e brochu-
d a s d a s S e c r e t a r i a s d e Tu r i s m o d o s E s t a d o s d a G u a
nabara, São Paulo, Bahia, Rio Grande do Sul, bem
como da Empresa Brasileira de Turismo (EMBRATUR),
Empresa Paranaense de Turismo (PARANATUR), Em
presa Capixaba de Turismo (ENCATUR), Companhia
Fluminense de Turismo (FLUMITUR), HIDROMINAS e
do Departamento de Turismo do Distrito Federal
(DETUR).
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A S S U N T O S C U L T U R A I S



COOPERAÇÃO INTELECTUAL

C E N T R O S D E E S T U D O S B R A S I L E I R O S

Duran te o ano de 1970 , f o ram c r i ados , ou i ns ta l ados . Cen t ros
de Estudos Brasi le iros em Georgetown, Bogotá e Caracas.
Completam-se, assim, as providências no sent ido de dotar
todas as capitais sul-americanas de instituições dedicadas ao
e s t u d o e d i v u l g a ç ã o d a l í n g u a p o r t u g u e s a e d a c u l t u r a
b r a s i l e i r a .

Levando em conta a necessidade de uma presença mais ativa
do Brasi l na Argentina e nos Estados Unidos da América,
foram reestruturados os quadros de pessoal do Centro de Estu
dos B ras i l e i ros em Buenos A i res e do Ins t i t u to Cu l tu ra l B ras i l -
Estados Unidos em Washington.

L E I T O R A D O S

Tendo em vista a política de contenção de despesas do Go
verno, não foi possível levar a cabo o programa de instalação
de leitorados brasileiros nas principais universidades inglesas
e alemãs. Chegaram a ser criados leitorados em Manchester,
Liverpool e Londres, na Inglaterra e em Bielefeld, na Alemanha,
cujas vagas deverão ser preenchidas no primeiro semestre de
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BOLSAS DE PÓS-GRADUAÇÃO

Foram concedidas 121 bolsas de estudos para áreas de pós-
graduação. A maioria dos beneficiários veio de países latino-
a m e r i c a n o s . F o r a m t a m b é m c o n c e d i d a s b o l s a s a e s t u d a n t e s
norte-americanos, f ranceses, alemães, niger ianos, ingleses,
espanhóis, indianos e portugueses.

E S T U D A N T E S - C O N V Ê N I O

Em colaboração com o Ministério da Educação e Cultura e as
Universidades brasileiras, foram acolhidos em cursos de gra
duação cerca de 400 estudantes latino-americanos. Mais uma
vez foi inestimável o auxílio do Ministério da Aeronáutica, atra
vés do Correio Aéreo Nacional, no transporte dos estudantes
entre os países de origem e o Brasil.

A C O R D O S C U L T U R A I S

Em 1970 foram rati f icados os Acordos Culturais com índia,
Alemanha, Paquistão e Guatemala.

Prosseguiram as negociações de acordos com a Nigéria e com
Trinidad-Tobago.

D I R E I T O S A U T O R A I S

O Brasil, na condição de membro do Comitê Permanente dn
União para Proteção da Propriedade Literária e Artística (União
de Berna) e do Comitê Intergovernamental da Convenção Uni
versal de Direitos do Autor, participou do Grupo "ad hoc",
encarregado de preparar os novos textos das duas convenções
i n t e r n a c i o n a i s s o b r e D i r e i t o s d o A u t o r , e d a s r e u n i õ e s e x t r a
ordinárias dos dois comitês, que aprovaram uma primeira reda
ção dos dois novos textos, para serem discutidos em junho-
julho de 1971, em Conferência Internacional a se reunir em
P a r i s .
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V I S I T A D E P E R S O N A L I D A D E S E S T R A N G E I R A S

Em 1970, visitaram o Brasil, a convite do Itamaraty, entre
outras, as seguintes personalidades: Jornalista Jaquie Wau-
ters, da Bélgica; Professor Raymond Cantei, Deão da Univer
sidade de Poitiers e atualmente encarregado da Seção Luso-
Brasi leira da Universidade de Paris I I I ; Professora Solange
Parvaux, encarregada da Seção Luso-Brasileira da Universi
dade de Argel; Professor Alain Boudon, encarregado da Se
ção de Português da Universidade de Aix-en-Provence e Sir
Anthony Blunt, Diretor da Gortauld Gallery de Londres, conser
vador dos Quadros da Rainha e Especialista em Arte Barroca.

C A S A D O B R A S I L

Em 1970 foi lançada a pedra fundamental da Casa do Brasil
em Tel-Aviv. A Casa será construída no "campus" da Univer
s i d a d e d e Te l - Av i v c o m r e c u r s o s d a c o l ô n i a i s r a e l i t a b r a s i l e i r a
e com apoio financeiro do Governo de Israel.

F o i r e v i s t o o f u n c i o n a m e n t o d a C a s a d o B r a s i l e m P a r i s e u m a

nova orientação foi traçada para princípios de 1971.

X V I C O N F E R Ê N C I A G E R A L D A U N E S C O

C Setor Competente do MRE ocupou-se dos trabalhos prepa
ratórios e redigiu as instruções para a Delegação do Brasil à
XVI Sessão da Conferência Geral da Organização das Nações
Unidas para a Educação, Ciência e Cultura (UNESCO), realizada
e m P a r i s d e 1 2 d e o u t u b r o a 1 4 d e n o v e m b r o d e 1 9 7 0 .

A Delegação brasileira, chefiada pelo Senhor Ministro da Edu
cação e Cultura, teve destacada atuação em todos os pontos
da agenda, devendo-se ressaltar a questão dos novos estatu
tos da Comissão Cceanográfica Intergovernamental (CCI), o
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problema da manutenção dos Chefes de Missão da UNESCO
e a discussão sobre estudos demográficos.

Quando do estudo dos novos estatutos da COI, a Delegação
brasileira atuou junto às Delegações dos países em desenvol
vimento latino-americanos e africanos, tendo conseguido fazer
aprovar os estatutos com as emendas propostas pelo Brasil.
No caso da supressão dos Chefes de Missão da UNESCO, a
Delegação obteve do Diretor Gerai o compromisso de manter
por mais algum tempo os Chefes de Missão nos países de
grande extensão territorial e de, em qualquer hipótese, não
retirá-los sem consulta prévia aos países interessados.

Em trabalho conjunto com as Delegações latino-americanas e
africanas, conseguiu também, a Delegação, embargar projeto
de resolução que daria à UNESCO autorização para fazer
estudos da situação demográfica dos países membros e propor
polít icas de contenção da natalidade.

D I V E R S O S

Foi solucionado satisfatoriamente o problema de alojamento e
alimentação de caravanas de estudantes estrangeiros no Brasil,
graças ao apoio de Universidades no Rio de Janeiro, São Paulo,
Porto Alegre, Belo Horizonte e Brasília.

As atividades do Adido científico junto à Embaixada do Brasil
em Washington foram estendidas à OEA e ao Canadá.

Foi preparado, e está em vias de publicação, folheto sobre
a política cultural do Brasil na América Latina, divulgando o
esforço realizado pelo Brasil no campo do intercâmbio cultural
n o c o n t i n e n t e a m e r i c a n o .

Foram realizadas reuniões mistas previstas nos Acordos Cul
turais e de Cooperação Técnica assinados entre o Brasil e a
Bélgica e entre o Brasil e a França.
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A reunião da Comissão Mista Brasil-França, que teve lugar
em dezembro, em Brasília, revestiu-se de particular importân
cia, já que foram reformulados os programas e a filosofia da
ajuda técnico-científica que a França presta ao Brasil.

Tendo em v is ta um melhor aprove i tamento das bo lsas de
estudo oferecidas pelo Governo francês, f icou decidido que
seria dada especial atenção aos cursos de natureza técnica e
científica. Além disso, foi estabelecido que a Embaixada da
França comunicará ao Ministério das Relações Exteriores as
bolsas que vierem a ser concedidas. Em cooperação com o
Ministério do Planejamento e Coordenação Geral e entidades
brasileiras encarregadas da formação de pessoal técnico e
científico, o Itamaraty fará, então, uma seleção prévia dos can
didatos a essas bolsas e comunicará à Embaixada da França
os nomes ind i cados . A se leção f i na l f i ca rá a c r i t é r i o do
G o v e r n o f r a n c ê s .
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D I F U S Ã O C U LT U R A L

A R T E S P L Á S T I C A S

No setor de artes plásticas, a mais importante realização cons
tituiu a Exposição "ABC 70" (Arte Brasileira Contemporânea),
inaugurada em Milão, apresentada posteriormente em Brescia,
Berna, Genebra, Barcelona e ainda programada para Amster
d a m e L i s b o a .

Realizou-se também, em Londres, a Exposição Arquitetura
Barroca. Foram apresentadas, paralelamente, exposições in
dividuais e coletivas, patrocinadas pelas Embaixadas.
O Brasil participou, em 1970, da 35.^ Bienal de Veneza. O
pavilhão brasileiro foi especialmente remodelado para abrigar
as obras de Roberto Burle Marx e Mary Vieira.

M Ú S I C A

No setor de música, foram organizadas "tournées" pela Amé
rica Latina, Estados Unidos da América e Europa, destacando-
se o Madrigal Renascentista, sob a direção do Maestro Isaac
Karabtchewsky; a cantora Maria Lúcia Godoy; o Grupo Fol
clór ico Olodum; o conjunto Viva a Bahia; El izete Cardoso;
e o Z i m b o T r i o .

L I T E R A T U R A

Foram programadas "Semanas do Cinema Brasileiro" em Lon
dres, Roma, Barcelona, Munique, Santiago, Lima, Milão, onde



foram exibidos filmes de longa metragem e documentários bra
sileiros. Com a colaboração do Departamento Cultural, a
Embrafilme e o Instituto Nacional do Cinema (INC) promove
ram no exterior a comercialização do filme nacional, obtendo
propostas promissoras para os próximos anos,
Para a Bienal de Veneza foi confeccionado um documentário
sobre a escultura "Ponto de Encontro" de Mary Vieira, bem
c o m o u m d o c u m e n t á r i o s o b r e o F u t e b o l B r a s i l e i r o , c o m e m o
rativo da "Copa 70". No Festival do Filme Turístico em Mar
selha, o filme "Dinâmico Sul", do Consul Raul Smandek, recebeu
o primeiro prêmio, com a medalha de ouro.

A T I V I D A D E S C U L T U R A I S E M B R A S Í L I A

Com a transferência do Itamaraty para Brasília, coube ao Depar
tamento Cultural organizar programa de atividades culturais na
capital. No primeiro semestre realizaram-se as seguintes ati
v idades: Concerto da Orquestra Sinfônica Nacional , Confe
rência de Burle Marx, Exposição África-Arte Negra, recital do
pianista Jacques Klein, espetáculo pela Companhia lonesco.
Exposição de cenár ios teatra is da Tchecoslováquia, rec i ta l
da soprano Maria Lúcia Godoy.

No segundo semestre: mostra de filmes do Festival de Ober-
hausen, exposição da representação da Iugoslávia na X Bienal
de São Paulo, Conjunto Viva a Bahia, recital do pianista Nelson
Freire, exposição Cinco Séculos de Ciência na Dinamarca,
recital da pianista Ivete Magdaleno.

E S P O R T E S

O Itamaraty cooperou com a Confederação Brasileira de Des
portos na preparação da viagem ao México do selecionado
b r a s i l e i r o d e f u t e b o l . E m d e c o r r ê n c i a d a v i t ó r i a b r a s i l e i r a f o i
e n c o m e n d a d o a o c i n e a s t a D a v i d N e v e s u m f i l m e d o c u m e n t á r i o
sobre o futebol brasi le iro, que será distr ibuído a todas as
Missões diplomáticas, em 1971.

Realizou-se, em território brasileiro, o Rally Mundial, que
precedeu o Campeonato Mundial de Futebol.
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COOPERAÇÃO TÉCNICA

Estreitaram-se mais ainda a cooperação e coordenação entre
o MRE e o Ministério do Planejamento e Coordenação Geral
no que diz respeito à implementação do sistema criado pelo
D e c r e t o n . ° 6 5 . 4 7 6 d e 2 1 . 1 0 . 6 9 . E m 1 9 7 0 , r e a l i z a r a m - s e 3 5
reuniões com o objetivo de estabelecer prioridades e selecionar
projetos internacionais de cooperação técnica.

S E T O R M U L T I L A T E R A L

Programa das Nações Unidas para o
Desenvolv imento (PNUD)

Através do setor Fundo Especial do PNUD foram aprovados,
em 1970, dois projetos em benefício do Brasil, nos quais a par
ticipação do PNUD se eleva a US$ 1.867.700. Foram também
aprovadas as operações preliminares para três projetos brasi
leiros para os quais o PNUD contribui com US$ 690.200. Na
programação regional, o Conselho de Administração aprovou
dois projetos que beneficiam o Brasil, para os quais o PNUD
c o n t r i b u i c o m U S $ 1 . 4 5 4 . 5 0 0 . A t r a v é s d o S e t o r A s s i s t ê n c i a
Técnica, cerca de 45 peritos prestaram cooperação ao Brasil
em 1970. A part icipação do PNUD no f inanciamento destas
missões elevou-se a cerca de US$ 1. 000. 000.



Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF)

Em 1970, a Junta Executiva do UNICEF aprovou projetos bra
sileiros, para os quais o Fundo contribui com ÜS$ 689.000.

Organização dos Estados Americanos (OEA)

No que tange à Organização dos Estados Americanos (OEA),
foi organizado e encaminhado àquela Organização, o Progra
ma Nacional de Cooperação Técnica para o Ano Fiscal de
1970/1971, composto de cerca de 300 pedidos de bolsa nos
seus quatro programas — RGB, PEC, PCI e PBE — e de 17
projetos, considerados prioritários pelo Ministério do Planeja
mento, nos seguintes campos; dendrologia; odontologia; con
tabi l idade socia l ; h idro logia; agronomia; solos; contro le de
erosão; planejamento educacional; ensino e pesquisa; desen
volvimento de comunidades; ciência de computadores; turis
mo cultural ; demograf ia; f ís ica; f inanças públ icas e plani f i -
cação do desenvolvimento regional. A OEA apresentou uma
proposta para execução do Programa e o MRE, além de ter
apresentado uma resposta por escrito, teve, ocasionalmente,
um representante seu na sede da OEA estudando todo o Pro
grama Nacional de Cooperação Técnica (PNCT), em conjunto
com os responsáveis pela sua execução, conseguindo inclusive,
mediante certas informações complementares, que certos pro
jetos, que se encontravam parados, fossem submetidos à consi
deração do FENCIECC e da OPAS.

S E T O R B I L A T E R A L

Foi concluído o Acordo Básico de Cooperação Técnica com o
Japão, prosseguiram as negociações de Acordos Básicos com
a Espanha e a Itália e de um acordo sobre a troca de bolsistas
c o m a F i n l â n d i a . F o i f i r m a d o C o n v ê n i o s o b r e T V E d u c a t i v a
com a República Federal da Alemanha e fizeram-se ajustes
complementares ao Acordo Básico com aquele país, referente
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à Promoção de Pesquisas Geológicas em Minas Gerais e Espí
rito Santo, ao Desenvolvimento de Suinocultura em Santa Cata
rina, ao fornecimento de equipamento para seleção de semen
tes para o Ministério da Agricultura, de peritos para a Coope
rativa Pindorama e para as fil iadas da Associação Brasileira
de Créditos e Assistência Rural (ABCAR), à prorrogação da
missão geológica do V Convênio Complementar e à colabo
ração científica entre o Instituto de Bioquímica da Universidade
L i v r e d e B e r l i m e o I n s t i t u t o C e n t r a l d e Q u í m i c a d a U n i v e r s i d a d e

F e d e r a l d e S a n t a M a r i a .

Foram iniciadas ou prosseguiram negociações de acordos com
a Iugoslávia (Melhoramento da Produção de Milho e Educa
ção de Surdos-Mudos) : Por tuga l (Vi t i cu l tu re) ; França (Pe
quenas e Médias Empresas e Telepromoção); Grã-Bretanha
(Colonização do Alto-Turi; Projeto Nuff ield de Física; Física
de Reatores; Entomologia Aplicada; Correios e Telégrafos e
Combate a Hemileia Vastatrix, Engenharia elétrica e Telecomu
nicações) e ainda República Federal da Alemanha (Educação
de Grau Médio; Inseminação Art i f ic ial para o Melhoramento
da Produção e de Produtividade do Rebanho Leiteiro, Flores
tas, Telecomunicações para Imprensa e Administração Finan
ceira, Orçamento, Contabilidade e Auditoria).

Cooperação Técnica Prestada pelo Brasil

Durante o ano de 1970 o Ministério das Relações Exteriores
procurou aperfeiçoar sua estrutura para ampliar a assistência
técnica do Brasil ao exterior, sobretudo e prioritariamente aos
países da América Latina. Nesse esforço, tem contado com
a inestimável colaboração de vários outros órgãos do Governo
que se dispuseram a cooperar com o Itamaraty na execução
de diversos projetos.

Em 1970, o Brasil prestou assistência técnica ao Equador em
dois projetos de interesse do país vizinho; o primeiro, com a
duração de 3 meses, consistiu num estágio, junto à Rede Fer-
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roviária Federal S.A., de 3 mecânicos e maquinistas da Empre
sa de Estradas de Ferro do Equador, que visava a treinar os
funcionários equatorianos na operação de composições Diesel.

O segundo projeto consistiu na realização de uma viagem de
estudos de 6 engenheiros florestais equatorianos que deseja
vam conhecer os processos brasileiros de manejo de áreas
florestais, bem como as técnicas nacionais de formação de
bosques de eucaliptos. O programa de visitas elaborado com
o I n s t i t u t o B r a s i l e i r o d e D e s e n v o l v i m e n t o F l o r e s t a l t e v e u m a

duração de quase um mês, atingindo plenamente os objetivos
do projeto.
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A S S U N T O S A D M I N I S T R AT I V O S



ORGANIZAÇÃO

As atividades do Setor Competente, no ano de 1970, reparti
ram-se entre três grupos principais: projetos reiativos à orga
nização do Ministér io das Relações Exter iores; assistência
prestada ao Departamento de Administ ração e aos demais
órgãos do ítamaraty, relativa ao funcionamento da Casa e à
legislação pertinente; expediente de rotina, abrangendo, entre
outras modalidades, Textos-de-Serviço, Portarias normativas e
Instruções de Serviços, contatos com particulares e instituições
interessadas na organização da Secretaria de Estado.

Dentre os projetos, convém ressaltar:

a) reestruturação do Arquivo Histórico do ítamaraty;

b) levantamento das condições de instalação de tipogra
fia no ítamaraty;

c) reestruturação do Serviço Exterior Brasileiro;

d) exame, em colaboração com o Arquivo, de sistemas
de mecanização da informação, propostos por diver
sas instituições nacionais;

e) lotação de Diplomatas no exterior;



f) lotação de Diplomatas e funcionários da Secretaria de
E s t a d o :

g) lotação de funcionários no exterior;

h) medidas de âmbito mais modesto, como a racionali
zação da distribuição de Circulares, ou a reestrutura
ção do serviço de referência legislativa, em virtude da
transferência da Secretaria de Estado para Brasília.

O Se to r Competen te tem pres tado ass is tênc ia cons tan te ,
não só ao Departamento de Administração, como a outros
órgãos da Secretaria de Estado, e também às Missões Diplo
máticas e Repartições no exterior, no que respeita à elabo
ração de in fo rmes sobre o func ionamento e es t ru tu ra do
Ministério das Relações Exteriores, bem como à legislação
pert inente; entre outros trabalhos, foi levantada a si tuação
jurídica e funcional do IBECC e atualizou-se o Regimento
Interno, elaborado no ano anterior.

Q u a n t o a o e x p e d i e n t e d e r o t i n a , c o l a b o r o u - s e c o m o s
demais órgãos do Itamaraty na feitura das Portarias norma
tivas e Instruções de Serviço, cujo controle e registro, a partir
de 1970, foi confiado ao Setor em questão.

A i n d a n o s e t o r d e r o t i n a , f o r a m e l a b o r a d o s 1 0 0 ( c e m )
Tex tos -de-Serv iço , fazendo com que os ma is impor tan tes
documentos legais (entre Leis, Decretos e Portarias) de inte
resse do Ministério das Relações Exteriores chegassem ao
conhecimento de todos os seus órgãos.

* *
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M A T E R I A L E P A T R I M Ô N I O

Com a mudança do Itamaraty para Brasília, o Setor Compe
tente teve, em 1970, sensivelmente aumentados seus encargos
e atribuições. Não obstante desincumbiu-se das tarefas que
lhe competiam, provendo com instalação, conservação e mate
rial de expediente os vários Departamentos e Divisões da Secre
taria de Estado, as Missões diplomáticas, as Delegações junto
a Organismos Internacionais e as Repartições consulares.

Destarte, apesar da estreiteza das dotações orçamentárias,
motivada pela contenção geral de despesas do Serviço Público,
o Setor Competente forneceu recursos para instalação das
Embaixadas em Manila, Âncara e Atenas (complementação);
para prosseguimento das obras na Chancelaria em Washington
e n a s r e s i d ê n c i a s , e m D a c a r e C i d a d e d o M é x i c o . O s v a l o r e s
distribuídos na "Verba Instalação" somam US$ 383.000 (tre
zentos e oitenta e três mil dólares).

Obteve-se, também, no referido exercício financeiro autoriza
ção presidencial para que fossem adquiridas as sedes das
Embaixadas na Guatemala e Georgetown, bem como da Chan
c e l a r i a e m P a r i s .



No que se refere ao material de expediente providenciado
pela tradicional firma Harr ison & Sons, o Setor manteve o
controle de qualidade e a presteza de entrega.

Com o intuito de aperfeiçoar o sistema de recebimento, distri
buição e controle de material, criou-se a Assessoria Técnica
— encarregada de fazer levantamento g lobal de produtos,
cadastramento e modernização de sistemas, inclusive em nível
de computação. Assim, obedecendo à programação elabo
rada, quando iniciou as atividades em setembro, a Assessoria
desenvolveu e completou, dentro do cronograma que se impôs,
os seguintes trabalhos:

I — Projeto de Classificação e Codificação do Material
Permanente, de Consumo e Equipamentos de uso na
na Secretaria de Estado;

II — Elaboração das Listas de Estoque, abrangendo todos
os itens de suprimento do Ministério;

III — Organização dos Cadernos de Especificações Téc
nicas — subsídio às atividades — do Serviço de
de Compras e Almoxarifado.

Para melhor orientar as Repart ições brasi leiras no exterior,
foram expedidas circulares sobre normas de trabalho.
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P E S S O A L

Dentre as principais atividades exercidas pelo Setor Compe
tente, em 1970, cabe apontar:

Seção de Movimentação:

a ) D e c r e t o s

designações e dispensas de chefia .
remoções
designações de delegações
designações de Cônsules Honorários

T O T A L

b) Portar ias

r e m o ç o e s

designações e dispensas de função . . .
designações de comissões e conselhos

T O T A L



Seção de Cadastro:

a) Setor de Provimento e Vacância

aposentadorias
n o m e a ç õ e s

p o s s e s . . .

d e m i s s õ e s

exonerações a pedido
e x c l u s õ e s

t r a n s f e r ê n c i a s

a g r e g a ç õ e s

b) Setor de Qüinqüênios

qüinqüênios concedidos

c) Setor de Licenças

licenças concedidas

d) Setor de Registros de Decretos e Portarias

decretos e portarias registrados 1 . 3 9 4

e) Setor de Aceso e Promoções

provas de acesso
p r o m o ç o e s

Em 1970, foram organizados o Cadastro Numérico dos cargos
do Quadro de Pessoal do MRE, e o respectivo Cadastro Nomi
nal, além de organizado o Cadastro Alfabético Transitório.

Foi também publicada a Lista de Antigüidade na Carreira de
Diplomata.
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Seção Financeira:

I - Principais fatos verificados em 1970

a) elaboração, processamento e pagamento dos funcio
nários do Itamaraty no Brasil;

b) restituição do empréstimo compulsório descontado em
1963 e 1964 (637 funcionários beneficiados);

c) elaboração em Brasília de folfia de pagamento da
Secretaria de Estado, Delegação do Itamaraty no Es
t a d o d a G u a n a b a r a , 1 . ® e 2 . ^ C o m i s s õ e s B r a s i l e i r a s
D e m a r c a d o r a s d e L i m i t e s ;

d) autorização para admissão de maior contingente de
Auxiliares Locais, conforme decisão do Presidente da
República em despacho publicado no Diário Oficial
d e 3 d e d e z e m b r o d e 1 9 7 0 ;

e) pagamento de vantagens em moeda nacional a fun
cionários por Serviço no exterior, mas já em exercí
cio no Brasil (despacho do Ministério da Fazenda no
processo MF-51.932/69);

f) reajustamento da Representação e da Gratificação
por Serviço no Exterior, mediante as Portarias n.°» 305
e 306 , de 19 de se tembro de 1970 .

II - Pagamentos no Brasil

a) distribuição numérica das folhas de pagamento no mês
d e d e z e m b r o :

1 . Q u a d r o d e P e s s o a l

S e c r e t a r i a d e E s t a d o

1 . 0 C . B . D . L

2 . 0 C . B . D . L

D . R . E

1 7 7

f u n c i o n á r i o s

6 6 1

7 9
3 7

5 3 7



2 . Pessoa l Temporá r io

B r a s í l i a

f u n c i o n á r i o s

G u a n a b a r a

T O T A L 1 . 4 5 9

N o E x t e r i o r

b) saques de remuneração emitidos em 1970 pela
Secretaria de Estado das Relações Exteriores:

Diplomatas
A d m i n i s t r a t i v o s

c) autorizações de diárias:
5 0 4 a u t o r i z a ç õ e s U S $ 4 5 3 . 3 7 7 , 9 9

d) autorizações de Ajuda de Custo:
2 2 7 a u t o r i z a ç õ e s U S $ 6 3 5 . 4 6 7 , 4 6

e) autorizações de Auxílio para Transporte:
6 3 0 a u t o r i z a ç õ e s U S $ 1 . 1 6 0 . 2 8 7 , 1 1

t) autorizações de vantagens na Verba de Reunião, Con
gressos e Conferências:
1 8 2 a u t o r i z a ç õ e s U S $ 6 2 5 . 6 1 1 , 8 3

III - Auxiliar es locais

3 . 6 . 1 N ú m e r o d e A u x i l i a r e s L o c a i s e m 3 1 . 1 2 . 7 0 . . 6 1 0

3 . 6 . 2 D i s p e n s a s v e r i fi c a d a s a p e d i d o 6 4
3 . 6 . 3 D i s p e n s a s v e r i fi c a d a s p o r f a l e c i m e n t o . . . 4
3 . 6 . 4 A d m i s s õ e s v e r i f i c a d a s 5 4

3 . 6 . 5 S u s p e n s õ e s d e c o n t r a t o 2
. - í R R n P R P F . R A T O T A I U . R f R 2 f i . T ? 7 1 4 . 6 ?
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A S S U N T O S C O N S U L A R E S

E DE IMIGRAÇÃO



A S S U N T O S C O N S U L A R E S

R E D E C O N S U L A R B R A S I L E I R A

A r e d e c o n s u l a r b r a s i l e i r a a t r a v e s s a a t u a l m e n t e f a s e d e r e a

daptação, segundo o espírito do projeto recentemente subme
tido à Presidência da República peio Ministro de Estado das
Relações Exteriores. A partir da constatação da existência de
novas condições, impostas pela necessidade de contenção de
despesas e pela redução das atividades consuiares, chegou-se
à conciusão de que era necessário reformuiar o serviço con-
suiar brasileiro. Com a dispensa da legalização de faturas,
determinada pelo Decreto n.o 66.175 de 5 de fevereiro, e a
conciusão de acordos com diversos países, no sent ido de
suprimir a obrigatoriedade de concessão de vistos, o trabalho
das Repartições Consulares diminuiu sensivelmente. Em con
seqüência, está em andamento a readaptação da rede consular,
c o m o f e c h a m e n t o d e c o n s u l a d o s d e c a r r e i r a e s u a s u b s t i t u i
ção por consulados honorários. Dentro desse espírito, pia-
neja-se extinguir os Consulados-Gerais em São Francisco e
Gotemburgo, bem como os de Wellington, México e Manilha,
os quais não chegaram a ser instaiados, e os Consulados em
Ba l t imore , Bos ton , F i l adé l f i a , Vancouver e S tu t tga r t . Po r
outro iado, os Consuiados em Chicago e Los Angeles seriam
eievados a Consulados-Gerais, para corresponder ao aumento
d o v o l u m e d e c o m é r c i o e n t r e a a u e l a s á r e a s e o B r a s i l .



Ainda dentro da reorganização da rede consular brasileira,
foram criados, em 1970, Consulados Honorários em Karachi,
Nicosia e Guadalajara.

PROTEÇÃO A INTERESSES DE BRASILEIROS

Assunto que tradicionalmente exige a atenção das Repartições
Consulares brasileiras, a proteção a interesses de brasileiros
representou uma parcela significativa dos expedientes feitos
pelo Setor Competente. O total da verba destinada a Auxílio
a Brasileiros Desvalidos no exterior e Repatriação foi de US$
19.192,65, e foram expedidas 51 autorizações de repatriação e
auxí l io. Em um esforço para fazer f rente à exigüidade da
referida verba, procurou-se, muitas vezes com êxito, fazer que
as despesas fossem pagas pelos familiares dos desvalidos no
exterior. Encaminharam-se, ainda, 22 pedidos de informação
sobre sucessão de bens, 36 sobre paradeiro e 6 sobre faleci
m e n t o d e n a c i o n a i s b r a s i l e i r o s .

SERVIÇO MILITAR

Ao Ministério do Exército encaminharam-se 282 expedientes,
entre adiamentos de incorporação, certificados de alistamento
e c e r t i fi c a d o s d e r e s e r v i s t a s d e b r a s i l e i r o s r e s i d e n t e s n o
e x t e r i o r .

R E G I S T R O C I V I L

Foram enviados 560 ofícios ao Ministério da Justiça, referentes
a c e r t i d õ e s d e n a s c i m e n t o , c a s a m e n t o s e ó b i t o s r e c e b i d a s d e

repartições consulares brasileiras.

R E C O N H E C I M E N T O D E F I R M A S

D u r a n t e o a n o d e 1 9 7 0 , f o r a m r e c o n h e c i d a s a s fi r m a s d e
21.060 documentos expedidos no exterior, destinados a pro
d u z i r e f e i t o s n o B r a s i l .
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C A R T Õ E S - A U T Ó G R A F O S

Atingiu 256 o total de cartões-autógrafos de autoridades consu
lares brasileiras enviados à Coordenação do Sistema de Tribu
tação da Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fa
zenda, às Delegacias Fiscais do Tesouro Nacional em São
Paulo, Minas Gerais, Paraná e Porto Alegre, às Inspetorias da
Rece i ta Federa l no R io de Jane i ro , Fo r ta leza , Be lém e Rec i fe ,
à Delegacia do Tesouro Brasileiro em Nova Iorque, à Carteira
d e C o m é r c i o E x t e r i o r d o B a n c o d o B r a s i l e à D i v i s ã o d e P o l í

c ia Mar í t ima, Aérea e de Fronte i ras do Depar tamento de
P o l í c i a F e d e r a l .

R E N D A C O N S U L A R

O tota l da renda consular, computado o tercei ro t r imestre
inclusive, foi de US$ 787.070. Nele não se inclui a quantia
arrecadada pelas aifândegas pelo despacho de embarcações
e aeronaves, atualmente feito pelas repartições aduaneiras do
Bras i l e não ma i s nos Consu iados . Não se cob ram ma is , t am
pouco, emolumentos pela legal ização de faturas comerciais
referentes a mercadorias originárias de países que concedam
igual tratamento ao Brasi l , nem é mais necessário o visto
c o n s u l a r e m f a t u r a s c o m e r c i a i s .

C O N S U L A D O S E S T R A N G E I R O S E S E U S
F U N C I O N Á R I O S

O total de "exequatur" concedidos a funcionários consulares
estrangeiros foi de 56. Foram expedidos, ainda, 521 comuni
cações aos governos estaduais sobre partida de funcionários,
fechamento e abertura de repartições consulares estrangeiras,
remessa de carteiras consulares e fichas biográficas.

íMPORTAÇÃO de AUTOMÓVEiS

O número de autorizações para a legalização dos documentos
de importação de automóveis foi de 296. Para tanto, manteve-



se constante troca de correspondência com outros órgãos da
Administração Federal, principalmente com a Coordenação do
Sistema da Tributação da Secretaria da Receita Federal do
Min is tér io da Fazenda, à qual compete decid i r dos casos
omissos sobre trazida de bens, inclusive de automóvel. Foram
contactados, ainda. Ministérios e Autarquias, com o fim de
justi f icar o enquadramento de seus funcionários em missão
de caráter permanente no exterior.

AFRETAMENTO E LIBERAÇÃO DE CARGA
E IMPORTAÇÃO DE PRODUTOS PETROLÍFEROS

Estes três itens foram atingidos pelo Decreto número 66.175
de 5 de fevereiro último, que dispensa o visto consular em
f a t u r a c o m e r c i a l .



P A S S A P O R T E S

O Setor Competente do MRE ocupou-se, durante o ano de
1970, com assuntos e problemas relacionados com as seguintes
atividades: a) concessão e prorrogação de passaportes diplo
máticos e especiais: b) fornecimento de passaportes diplomá
ticos, especiais e comuns às Missões diplomáticas e Reparti
ções consulares; c) encomenda e distribuição aos Estados de
cadernetas de passaporte comum e para estrangeiros; d) con
cessão de visto de entrada em passaportes estrangeiros; e)
reguiarização de vistos e prazos de permanência de cidadãos
estrangeiros; f) expedição de carteira de identidade para fun
cionários administrativos de Governos estrangeiros lotados no
país e serviçais de diplomatas estrangeiros; g) sistematização
de normas administrativas sobre entrada de estrangeiros; h)
elaboração do Anteprojeto do novo Regulamento de Passa
por tes .

PA S S A P O R T E S D I P L O M Á T I C O S E E S P E C I A I S

No decorrer do ano de 1970, foram concedidos 229 e prorro
gados 171 passaportes diplomáticos. O Serviço de Passapor
tes da DELEGUAN concedeu 234 e prorrogou 148 passaportes
d e i a u a l t i o o .



Quanto aos passaportes especiais, foram concedidos 279 e
prorrogados 161.

O SPp/Deleguan concedeu 2.288 e prorrogou 1.374.

R E M E S S A D E P A S S A P O R T E S D I P L O M Á T I C O S
E E S P E C I A I S P A R A O E X T E R I O R

Através do Consulado-Geral em Londres, o Itamaraty autori
zou, em 1970, a remessa para as Missões diplomáticas e Re
partições consulares de 200 cadernetas de passaporte diplo
mát ico, 320 de passaporte especia l e 7744 de passaporte
c o m u m .

ENCOMENDA E DISTRIBUIÇÃO AOS ESTADOS DE
C A D E R N E T A S D E P A S S A P O R T E S C O M U M E P A R A

E S T R A N G E I R O

Foi providenciada, por intermédio do Departamento de Polícia
Federal, em Brasília, a remessa aos serviços estaduais compe
tentes de cadernetas de passaporte comum e para estrangeiro,
a b a i x o d i s c r i m i n a d a s :

a) Passaportes comuns:

Alagoas
Amapá
A m a z o n a s . . . .

B a h i a
C e a r á

D i s t r i t o F e d e r a l

Espírito Santo
G o i á s

G u a n a b a r a . . .

M a r a n h ã o . . . .

M a t o G r o s s o

M i n a s G e r a i s

P a r á

4 0 0

4 0 0

4 0 0

1 . 4 0 0
1 . 2 0 0

1 . 5 0 0

8 0 0

4 0 0

1 5 . 7 0 0
4 0 0

2 0 0

3 . 6 0 0

9 0 0
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P a r a í b a

P a r a n á

P e r n a m b u c o

R i o G r a n d e d o N o r t e

R i o G r a n d e d o S u l
R o r a i m a

S a n t a C a t a r i n a

Sergipe
S ã o P a u l o

b) Passaportes Amarelos (para estrangeiros):

C e a r á
G u a n a b a r a '

P a r a n á ;

S ã o P a u l o !

T O T A L 1 . 1 2 5

C O N C E S S Ã O D E V I S T O D E E N T R A D A E M
P A S S A P O R T E S E S T R A N G E I R O S

Em obediência às instruções em vigor, coube ao Setor Compe
tente, em certos casos em conjunto com outras áreas interes
sadas, providenciar o exame e a autorização de pedidos de
vistos em passaportes estrangeiros, tendo sido expedidos, com
esta finalidade, 2.050 telegramas.

REGULARIZAÇÃO DE VISTOS E PRAZOS DE
P E R M A N Ê N C I A D E C I D A D Ã O S E S T R A N G E I R O S

Atendendo a solicitações formuladas por Missões diplomáti
cas estrangeiras e Representações de organismos internacio
n a i s a c r e d i t a d o s i u n t o a o G o v e r n o b r a s i l e i r o , f o r a m c o n c e d í -
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dos, em 1970, 164 vistos diplomáticos e 826 vistos oficiais,
tendo ainda sido regularizada a situação de portadores
de 52 passaportes estrangeiros, seja no tocante à retificação
de vistos, seja no que diz respeito à prorrogação de prazos
d e e s t a d a n o B r a s i l .

EXPEDIÇÃO DE CARTEIRA DE IDENTIDADE ESPECIAL

Foram concedidos, em 1970, aos portadores de vistos oficiais
e aos funcionários administrativos e empregados domésticos
de pessoal lotado nas Missões diplomáticas estrangeiras, 428
carteiras de identidade especial.

SISTEMATIZAÇÃO DE NORMAS ADMINISTRATIVAS
S O B R E E N T R A D A D E E S T R A N G E I R O S

Tendo em vista a entrada em vigor do Decreto-lei 941 que
aprova o chamado Estatuto dos Estrangeiros, o Setor Compe
tente realizou trabalhos, em contato com outros órgãos gover
namentais responsáveis pela matéria, visando à simplificação
e sistematização das normas adotadas pelo referido texto legal.
Assim, o MRE se fez representar nas reuniões levadas a efeito
pela Comissão Interministerial designada para elaborar o regu
lamento do Estatuto dos Estrangeiros.

O trabalho executado por essa Comissão culminou corn a
aprovação, pelo Senhor Presidente da Repúbl ica, do Ante
projeto do mencionado regulamento, o qual foi, finalmente,
sancionado pelo Decreto 66.689 de 11 de junho de 1970.

Com o propósito de instruir e orientar as Missões diplomáticas
e Repartições consulares de carreira sobre os novos textos
legais aprovados pelo Senhor Presidente da República, foram
elaboradas circulares dando amplos esclarecimentos sobre a
matéria e traçando normas administrativas para a aplicação do
Decreto-lei e de seu regulamento.
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Com igual propósito, o Itamaraty part icipou de duas impor
tantes reuniões, promovidas pelo Departamento de Justiça do
Ministério da Justiça e assistidas por todos os chefes dos Ser
viços de Estrangeiros existentes no pais, nas quais foram
debatidos problemas relacionados com a situação jurídica do
estrangeiro no Brasil. As recomendações aprovadas nessas
reuniões foram enviadas às Missões diplomáticas e Reparti
ções consulares.

ELABORAÇÃO DO ANTEPROJETO DO NOVO
R E G U L A M E N T O D E P A S S A P O R T E S

Durante o curso do ano, o Setor Competente do MRE ultimou
a revisão do Anteprojeto do novo regulamento brasileiro de
passaportes, a ser apresentado, futuramente, ao Senhor Presi
dente da República. O referido Anteprojeto, que já foi apro
vado pelo Ministério da Justiça, contém uma série de inovações
tanto no que se refere às modalidades dos documentos brasi
leiros de viagem, como no que concerne aos novos tipos de

passaportes, que teriam capa flexível e maior número de
páginas.

O Anteprojeto em apreço virá derrogar o Decreto 3.345 de 30
d e n o v e m b r o d e 1 9 3 8 .
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IMIGRAÇÃO

Durante o ano de 1970, dentro do âmbito nacional, o Setor
Competente manteve constante contato com a Divisão de Mi
gração do Departamento Nacional de Mão-de-Obra do Minis
tério do Trabalho e Previdência Social, órgão encarregado de
estabelecer a política imigratória brasileira, de acordo com o
Decreto-lei n.° 200, de 25 de fevereiro de 1964. Periodicamente,
foram promovidas reuniões no Itamaraty para indicar as normas
a serem adotadas na atualização da l ista de profissões de
m a i o r d e m a n d a n o m e r c a d o d e t r a b a i h o n a c i o n a l e e x a m i n a r

problemas relativos à imigração espontânea e dirigida. As listas
de profissões aprovadas pelo Conselho Nacional de Mão-de-
O b r a f o r a m e n c a m i n h a d a s à s a u t o r i d a d e s c o n s u l a r e s a f i m
de orientá-las na seleção de imigrantes espontâneos e ao
CIME para a imigração dirigida.

Foi autorizada a concessão de visto permanente a 759 imigran
tes com 580 dependentes, contratados por empresas brasilei
ras cujos processos haviam sido previamente aprovados pela
Divisão de Migração do MIPS.

Dos entendimentos entre o referido Departamento de Mão-de-
Obra e o I tamaratv foram ret i rados das l is tas de prof issões para



a imigração dirigida, os religiosos e assemelhados que não
exercessem funções de caráter técnico e que gozavam dos
benefícios do CIME quanto à preparação da documentação de
viagem e transporte.

Com a entrada em vigor do Decreto-lei n.° 941, de 1969, foram
atendidas consultas das Repartições Consulares, quanto à apli
cação da lei, determinando assim a necessidade de uma refor
mulação de instruções relativas à concessão de vistos perma
nentes, principalmente face às exigências da conjuntura econô-
mico-social brasileira e à necessidade de pessoal selecionado.

Foram preparadas instruções sobre a aplicação do referido
Decreto-lei, quanto ao processamento da imigração dirigida e
espontânea segundo o critério de capacidade profissional e
reunião fami l iar. Em conseqüência, das a l terações para o
exame médico de imigrantes introduzidas pelo citado diploma
legal, o Setor Competente do Itamaraty juntamente com o Ser
viço de Saúde dos Portos do Ministério da Saúde, elaborou
instruções para or ientar as autor idades consulares. Tratou,
ainda, com o mesmo Serviço Nacional de Saúde de apelos
e recursos de pessoas consideradas inabi l i tadas para visto
permanente.

Foram informados oitenta e dois processos recebidos do De
partamento de Justiça do Ministério da Justiça sobre perma
nência definitiva no país soiicitada por estrangeiros entrados
em caráter temporário. Manteve-se contato com a Universi
dade de Brasília, Conselho Nacional de Pesquisas e Centro
Técnico da Aeronáutica de São José dos Campos para a con
cessão de vistos permanentes a professores e técnicos especia
l i z a d o s d e i n t e r e s s e d e s s a s e n t i d a d e s .

Foram elaborados estudos sobre a vinda de imigrantes da
República da Coréia e foram mantidas reuniões com represen
tantes diplomáticos desse país, face ao interesse do Governo
de Seul de facilitar e apoiar a imigração de sul-coreanos para
a América Latina, especialmente para o Brasil. No campo da
imigração japonesa, foram processados pedidos aoresentados
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pela "Jamie", entidade oficiai nipônica, para vinda de 90 técni
cos e 562 agricultores do Japão, dentro do Acordo de imigra
ção e Colonização com esse país. Foram tratados assuntos
relativos à execução dos convênios de imigração e colonização
assinados pelo Brasil com o Japão, Países-Baixos, Espanha e
Itál ia, principalmente no que tange a problemas vinculados
com a legislação em vigor sobre a aquisição de terras por
estrangeiros e a obtenção de títulos de propriedades por parte
de agricultores japoneses, holandeses e italianos estabelecidos
em núcleos de colonização em São Paulo, Paraná e Rio Grande
do Sul. Merece ainda realce a colaboração com as agências
voluntárias para a solução de casos de refugiados e de reunião
familiar de parentes de brasileiros e de estrangeiros domici
l i a d o s n o B r a s i l .

No campo internacional, foram preparadas Instruções para a
Delegação do Brasil em Genebra em assuntos de imigração
e de refugiados, prestando colaboração ao Comitê Intergover-
namental para Migrações Européias (CIME), por intermédio de
sua Missão no Brasil. O Brasil, por intermédio do CIME rece
beu, até 30 de novembro, 445 imigrantes dentro do programa
de imigração seletiva e 47 refugiados.

Em maio de 1970, visitou o Brasil o Senhor Frederick F. Thomas,
Diretor do CIME, conferenciando com altas autoridades brasi
leiras, especialmente do Conselho Nacional de Mão-de-Obra
e do Conselho Nacional de Pesquisas. Em Brasília, o ilustre
v i s i t a n t e e n t r e v i s t o u - s e c o m o S e n h o r M i n i s t r o d e E s t a d o d a s

Relações Exteriores e com o Chefe do Departamento Consular
e de Imigração, sobre a execução do programa latino-ameri
c a n o d o C I M E e s e u fi n a n c i a m e n t o . F o i a i n d a r e c e b i d o e m

audiência por Sua Excelência o Senhor Presidente da Repú
b l i c a . E m S ã o P a u l o , o S e n h o r T h o m a s m a n t e v e c o n t a t o c o m
autoridades de imigração e visitou as dependências da Hos
pedaria de Imigrantes e outros órgãos estaduais.

A Delegação brasileira à reunião do Comitê do CIME para o
exame do f inanciamento das operações administrat ivas e o
financiamento do programa latino-americano, em Genebra, foi
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chefiada pelo Embaixador Ramiro Saraiva Guerreiro e assesso
rado pelos Secretários Mauro da Costa Couto e Antônio do
Amaral Sampaio. É digno de nota o fato de terem vários países
europeus aumentado sua contribuição para o programa latino-
americano e novos países, como Suíça e Israel, viessem a
hipotecar-lhe apoio financeiro. O Brasil passou a contribuir
para o referido programa com US$ 24.000 anuais em caráter
global e US$ 66.100, no financiamento por cada imigrante sele
tivo, perfazendo um total de US$ 90.100. A contribuição bra
sileira corresponde somente a 3,14% do orçamento anual de
US$ 2.869.500 do programa lat ino-americano. Considerando
o valor intrínseco de um imigrante seletivo, essa contribuição
é ínfima comparada aos benefícios recebidos de uma imigração
altamente qualificada.

O Brasil concordou em conceder, a partir de 1.° de julho de
1970, a quantia de US$ 100 por cada imigrante seletivo rece
bido, até um teto de 350 imigrantes anuais, e US$ 40 para
os outros imigrantes, até um máximo de 200 anuais. Para o
programa de re fug iados do CIME o Bras i l cont r ibu iu com
U S $ 3 . 0 0 0 .

Graças aos esforços da Delegação do Brasil em Genebra, foi
assinado convênio entre o CIME e a Viação Aérea Riogran-
dense (VARIG) para o transporte de imigrantes para os países
d a A m é r i c a d o S u l .

No setor do treinamento de imigrantes, foi acordado o encer
ramento das atividades do Centro de Adaptação (CETAR) da
Guanabara, e aumentada a dotação do CETAP de São Paulo
para US$ 20.000. Serão igualmente expandidos substancial
mente os recursos para o Centro de Formação de Dirigentes
Rura is de Holambra, cu jos resu l tados têm s ido a l tamente
benéficos para o país.

O Brasil apoiou a candidatura do Senhor Giacomo Maselli,
apresentada pela Itália, para o cargo de Diretor-Adjunto do
CIME, o qual foi eleito por unanimidade.
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Em outubro-novembro, o Brasil enviou representante ao Semi
nário para funcionários latino-americanos realizado sob patro
cínio do CIME e mediante fundos fornecidos pelo Governo
australiano, na própria sede do Comitê em Genebra, e com
extensão às Missões do CIME na Alemanha, Áustria, Grécia,
Itália e Espanha. Ao referido Seminário compareceram dele
gados da Argentina, Bolívia, Costa Rica, Equador, Panamá,
P e r u e Ve n e z u e l a e t e v e c o m o fi n a l i d a d e f a m i l i a r i z a r f u n c i o
nários de imigração com o selecionamento de imigrantes
europeus e problemas específicos do programa latino-ameri
cano, em particular, e do programa de refugiados e o funcio
n a m e n t o d o C o m i t ê .

A seguinte delegação foi designada para representar o Brasil
na 33.^ Sessão do Conselho do CIME, que se reuniu em novem
bro; Chefe — Ministro Paulo Cabral de Mello e Secretários
Mauro da Costa Couto e Antônio Amaral Sampaio, como Dele
gados. A referida reunião, de caráter anual, coube aprovar o
aumento de salários dos funcionários do Comitê, o programa
da América Latina, programa de refugiados e outros aspectos
de fundo administrativo e normativo. O Brasil foi reeleito para
o mais importante organismo do CIME: o Subcomitê de Orça
mento e Finanças. Foi cr iado um Grupo de Trabalho para
o estudo do futuro do CIME, sendo entregue sua direção ao
funcionário brasileiro Fernando Bueno do Prado, que anterior
mente ocupara as funções de Diretor do Programa Latino-
A m e r i c a n o .

A exemplo do ano anterior, e tendo em vista a política de
contenção de despesas decretada pelo Governo revolucionário,
o Brasil fez a doação simbólica de US$ 2.000 para o Alto-Co-
missariado das Nações Unidas para Refugiados, por ocasião
d a r e u n i ã o e m G e n e b r a , e m n o v e m b r o d e 1 9 7 0 .
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ASSUNTOS JURÍDICOS E

AT O S I N T E R N A G I O N A I S



A S S U N T O S j u r í d i c o s

O Setor Competente, durante o ano de 1970, opinou sobre o
aspecto jurídico dos assuntos tratados pelo Ministério das Re
lações Exteriores com os demais órgãos do Governo, Orga
nismos Internacionais e Missões Diplomáticas estrangeiras,
ass im como sobre o aspecto ju r íd ico de matér ia po l í t i ca ,
econômica, consular e administrativa, quando solicitado pelos
diferentes órgãos da Secretaria de Estado.

O setor de Cartas rogatórias acusou um movimento de 907
expedientes. Ademais, foram redigidos projetos de Acordos
sobre a matéria. Inter alia.

Acordo para cumprimento de:

Cartas rogatórias criminais e comerciais, entre o Brasil
e o Japão:

Acordo para isenção de legalização consular para as Car
tas rogatór ias e suas traduções, que tramitem por v ia
diplomática, entre Brasil e México e Brasil e Suíça (os
dois foram recentemente firmados);

Acordo sobre Assistência Judiciária entre Brasil e Argen
t i n a .



Sobre p rob lemas de nac iona l i dade e dup la -nac iona l i dade
foram processados, no mesmo período, 530 expedientes. Além
disso, expediram-se 80 circuiares de perda de nacionalidade
brasileira, o que constitui o total mais alto já alcançado.

Também foram feitas circuiares sobre a prestação de serviço
militar como fator desnacionalizante, a naturalização de auxi-
liares contratados, na forma do Decreto 941/69, regulamentado
pelo Decreto-lei 66689/70, e outros assuntos do mesmo teor.

No setor de extradições fizeram-se 134 expedientes, a maior
parte deles respondendo a consultas sobre as novas disposi
ções da legislação pátria sobre a matéria, à qual, por sinal,
se teve de adequar o projeto de tratado de Extradição entre
o Brasil e a Itália. Foram recebidos, em 1970, 8 pedidos de
extradição, não havendo o Governo brasileiro formulado ne
n h u m .

Tratou-se, também, de problemas relacionados com asilados
brasileiros no exterior e de estrangeiros que solicitaram asilo
e m t e r r i t ó r i o n a c i o n a l .

Em matéria de expulsão, 26 circuiares foram elaboradas, o
t o t a l m a i s a l t o d o s ú l t i m o s a n o s .

Foram tomadas providências sobre delinqüência de brasileiros
no exterior e estrangeiros envolvidos em ocorrências policiais
n o B r a s i l .

O Setor Competente do MRE trabalhou em estreita cooperação
com a Comissão de Terras junto ao Gabinete do Ministro de
Estado da Justiça e demais autoridades dos Poderes Executivo
e Judiciário, das esferas federal e estadual, no esclarecimento
e reparação das fraudes havidas com a "grilagem" de terras
devolutas da União e dos Estados, por pessoas físicas e/ou
jurídicas brasileiras e estrangeiras.

Colaborou-se também com a Procuradoria Geral da República,
especialmente na tramitação dos pedidos de prestação de ali
mentos, formulados com base na Convenção Internacional de
N o v a i o r a u e . d e 2 0 d e i u n h o d e 1 9 5 6 .
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Processaram-se 143 expedientes sobre autorização para aceitar
emprego, cargo ou pensão de Governo estrangeiro.

Por grande número de vezes, foi o MRE solicitado a informar
e negociar em matéria de proteção de imunidades e privilégios,
usufruídos no Brasil, por pessoas físicas e jurídicas estran
geiras.

Ocupou-se, ainda, o Setor Competente de questões trabalhistas
relativas a auxil iares locais, tanto das Missões Diplomáticas
estrangeiras como das brasileiras.

Informações sobre bens, sucessões, proteção a menores, legis
lação brasileira e estrangeira e pareceres solicitados pelos
diversos setores do Itamaraty sobre aspectos jurídicos de
diversos problemas foram emitidos durante o ano de 1970.
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AT O S I N T E R N A C I O N A I S

A T O S M U L T I L A T E R A I S

I — A t o s a s s i n a d o s e m 1 9 7 0 :

— Protocolo do Ajuste de Complementação sobre o Setor de

Máquinas de Escri tór io (Associação Latino-Americana de
Livre Comércio). (Compreendendo três produtos negocia
dos). Montevidéu, 18 de junho de 1970.

r

— Protocolo do Ajuste de Complementação sobre o Setor de

Máquinas de Escri tór io (Associação Latino-Americana de
Livre Comércio). (Compreendendo quinze produtos nego
ciados). Montevidéu, 18 de junho de 1970.

— Tratado de Cooperação em Patentes. Washington, 19 de

junho de 1970.
— Convenção n.° 131, da Organização Internacional do Tra

balho, sobre a Fixação dos Salários-Mínimos, Notadamente
no que Concerne aos Países em Desenvolvimento. Gene
bra, 22 de junho de 1970 (*1).

— Convenção n.° 132, da Organização Internacional do Tra
balho, sobre as Férias Anuais Remuneradas. Genebra, 24
de junho de 1970 (*1).

í * 1 ) A t o s d e c u i a a d o ç ã o o B r a s i l o a r t i c i D O u . e m b o r a n ã o t e n h a m s i d o a b e r t o s à a s s i n a t u r a .



— Ajuste de Complementação sobre Produtos da Indústria
Química-Farmacêut ica (Assoc iação Lat ino-Amer icana de
Livre Comércio). Montevidéu, 4 de dezembro de 1970.

— Ajuste de Complementação sobre Produtos das Indústrias
Químicas e Der ivadas do Petró leo. (Associação Lat ino-
Americana de Livre Comércio). Montevidéu, 4 de dezem
b r o d e 1 9 7 0 .

— Ajuste de Complementação da Indústria de Refrigeração e
Ar Condicionado. (Associação Latino-Americana de Livre
Comércio). Montevidéu, 4 de dezembro de 1970.

— Emenda ao Artigo Vi do Estatuto da Agência Internacional
de Energia Atômica. Viena, 28 de setembro de 1970.

— Convenção sobre Apoderamento Ilícito de Aeronaves. Haia,
1 6 d e d e z e m b r o d e 1 9 7 0 .

— Convenção n.° 133, da Organização Internacional do Tra
balho, sobre o Alojamento da Tripulação a Bordo dos Navios
(Disposições Complementares). Genebra, 30 de outubro de
1970. ( *1) .

— Convenção n.® 134, da Organização Internacional do Tra
balho, sobre a Prevenção de Acidentes do Trabalho dos Marí
timos. Genebra, 30 de outubro de 1970. (*1).

II — Atos aprovados, ratificados e promulgados em 1970:

— Convenção Internacional sobre Linhas de Carga. Londres,
5 d e a b r i l d e 1 9 6 6 .

Promulgada pelo Decreto n.® 66.103, de 22 de janeiro de
1 9 7 0 .

— Convenção sobre Consent imento para Casamento, Idade
Mínima para Casamento e Registros de Casamento. Nova
Iorque, 10 de dezembro de 1962.

( * 1 ) A t o s d e c u j a a d o ç ã o o B r a s i l p a r t i c i p o u , e m b o r a n ã o t e n h a m s i d o a b e r t o s à a s s i n a t u r a .
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Carta de Adesão de 19 de janeiro de 1970.

Depositada na Organização das Nações Unidas, em 11 de
f e v e r e i r o d e 1 9 7 0 .

Promulgada pelo Decreto n.o 66.605, de 20 de maio de 1970.
— Protocolo de Reforma da Carta da Organização dos Estados

Americanos. Buenos Aires, 27 de fevereiro de 1967.

Promulgado pelo Decreto n.° 66.774, de 24 de junho de
1 9 7 0 .

— Tratado da Bacia do Prata. Brasília, 23 de abril de 1969.

Promulgado pelo Decreto n.o 67.084, de 19 de agosto de
1 9 7 0 .

— P r o t o c o l o M o d i f i c a t i v o d o T r a t a d o d e M o n t e v i d é u . C a r a

cas, 12 de dezembro de 1969.

Aprovado pelo Decreto-Legislativo n.o 67, de 2 de outubro
d e 1 9 7 0 .

R a t i fi c a d o a 2 2 d e o u t u b r o d e 1 9 7 0 .
Instrumento de Ratif icação depositado em Montevidéu, a
17 de novembro de 1970 .

— Protocolo de Genebra sobre a Proibição do Emprego na
Guerra de Gases Asfixiantes, Tóxicos ou Similares e de
Meios Bacteriológicos de Guerra. Genebra, 17 de junho de
1 9 2 5 .

Aprovado pelo Decreto-Legislativo n.o 39, de l.o de julho
d e 1 9 7 0 .

Ratificado em 28 de julho de 1970.
Instrumento de Ratificação depositado em Paris, a 28 de
agosto de 1970.

Promulgado pelo Decreto n.o 67.200 de 15 de setembro
d e 1 9 7 0 .

— Convenção Internacional sobre Medida de Tonelagem de
N a v i o s . L o n d r e s . 2 3 d e i u n h o d e 1 9 6 9 .
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Aprovada pelo Decreto-Legislativo n.o 57, de 9 de setembro
d e 1 9 7 0 .

R a t i fi c a d o e m 2 2 d e o u t u b r o d e 1 9 7 0 .

Instrumento de Ratificação depositado junto à Organização
Marítima Consultiva Intergovernamental (IMGO) em 30 de
n o v e m b r o d e 1 9 7 0 .

— Convenção relat iva às Infrações e a Certos Outros Atos
Cometidos a Bordo de Aeronaves. Tóquio, 14 de setem
b r o d e 1 9 6 3 .

Instrumento de Ratificação depositado junto à Organização
de Aviação Civil Internacional (CACI), em 14 de janeiro
d e 1 9 7 0 .

Promulgada pelo Decreto n.® 66.520, de 30 de abril de
1 9 7 0 .

— Convenção n.® 91, da Organização Internacional do Traba

lho, sobre Férias Remuneradas dos Marítimos. Genebra,
18 de junho de 1949.

Promulgada pelo Decreto n.° 66.875, de 16 de julho de
1 9 7 0 .

— Convenção sobre Exposições Internacionais. Paris, 22 de
n o v e m b r o d e 1 9 2 8 .

R a t i fi c a d a a 1 4 d e s e t e m b r o d e 1 9 7 0 .

Instrumento de Ratif icação depositado em Paris, a 5 de
n o v e m b r o d e 1 9 7 0 .

Promulgada pelo Decreto n.° 67.696, de 3 de dezembro
d e 1 9 7 0 .

— Convenção n.° 117, da Organização Internacional do Tra

balho, sobre Objetivos e Normas Básicas da Política Social.
Genebra, 22 de junho de 1962.

Promulgada pelo Decreto n.° 66.496, de 27 de abri l de
1 9 7 0 .
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— Convenção n.° 118, da Organização Internacional do Tra
balho, sobre Igualdade de Tratamento dos Nacionais e Não
Nacionais em Matéria de Previdência Social. Genebra, 30
de junho de 1962.

Promulgada pelo Decreto n.o 66.497, de 27 de abri l de
1 9 7 0 .

— Convenção n.° 120, da Organização Internacional do Tra

balho, sobre a Higiene no Comércio e nos Escritórios. Ge
nebra, 8 de julho de 1964.

Promulgada pelo Decreto n.° 66.498, de 27 de abri l de
1 9 7 0 .

— Convenção n.° 124, da Organização Internacional do Tra

balho, referente ao Exame Médico para Determinação da
Aptidão dos Adolescentes a Emprego em Trabalhos Subter
râneos nas Minas. Genebra, 23 de junho de 1965.

Ratificada em 28 de julho de 1970.
Instrumento de Ratif icação depositado junto à Repartição
Internacional do Trabalho (RIT), em 21 de agosto de 1970.

Promulgada pelo Decreto n.° 67.342, de 5 de outubro de
1 9 7 0 .

— Convenção n.° 125, da Organização Internacional do Tra

balho, sobre Certificados de Capacidade dos Pescadores.
Genebra, 21 de junho de 1966.

Ratificada em 28 de julho de 1970.
Instrumento de Ratif icação depositado junto à Repartição
Internacional do Trabalho (RIT), em 21 de agosto de 1970.

Promulgada pelo Decreto n.o 67.341, de 5 de outubro de
1 9 7 0 .

— Convenção n.o 127, da Organização Internacional do Tra

balho, relativa ao Peso Máximo das Cargas que Podem Ser
Transpor tadas por um Só Trabalhador. Genebra, 28 de
junho de 1967.
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Ratificada em 28 de julho de 1970.
Instrumento de Ratificação depositado na Repartição Inter
nacional do Trabalho (RIT), em 21 de agosto de 1970.

Promulgada pelo Decreto n.® 67.339, de 5 de outubro de
1 9 7 0 .

— Protocolo de Reforma da Carta da Organização dos Estados

Americanos. Buenos Aires, 27 de fevereiro de 1967.

Promulgado pelo Decreto n.° 66.774, de 24 de junho de
1 9 7 0 .

— Carta da Organização dos Estados Americanos, Reformada

pelo Protocolo de Buenos Aires. Firmada em Bogotá, em
30 de abr i l de 1948 e re fo rmada em Buenos A i res a 27 de
f e v e r e i r o d e 1 9 6 7 .

Promulgada pelo Decreto n.° 67.542, de 12 de novembro
d e 1 9 7 0 .

I l l — A t o s d e n u n c i a d o s e m 1 9 7 0 :

— Convenção sobre Linhas de Carga. Londres, 5 de julho
d e 1 9 3 0 .

Registro da denúncia: 24 de setembro de 1969.
Denúncia tornada pública pelo Decreto n.° 66.104, de 22
de janeiro de 1970.
Publicado no Diário Oficial de 6 de junho de 1970.

— Convenção n.o 110, da Organização Internacional do Tra

balho, sobre as Condições de Emprego dos Trabalhadores
de Fazendas. Genebra, 24 de junho de 1970.

Registro da denúncia: 28 de agosto de 1970.
Denúncia tornada pública pelo Decreto n.° 67.499, de 6
d e n o v e m b r o d e 1 9 7 0 .

P u b l i c a d o n o D i á r i o O f i c i a l d e 9 d e n o v e m b r o d e 1 9 7 0 .
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A T O S B I L A T E R A I S

I — A t o s a s s i n a d o s e m 1 9 7 0 :

R E P Ú B L I C A F E D E R A L D A A L E M A N H A

— Ajuste complementar ao Acordo Básico de 30 de novembro
de 1963, para o fornecimento, CIF Paranaguá, de equipa
mento agrícola.

Concluído no Rio de Janeiro, por troca de notas de 23 de
f e v e r e i r o d e 1 9 7 0 .

— Ajuste complementar ao Acordo Básico de 1963, para o
estabelecimento de uma estação de suinocultura e um posto
de avaliação de suínos no município de Concórdia.

Concluído no Rio de Janeiro, por troca de notas de 23 de
f e v e r e i r o d e 1 9 7 0 .

— Ajuste complementar ao Acordo Básico de 1963, para o
envio de um conselheiro para coordenar a Organização Bra
sileira de Juventude Rural "Comitê de Promoção Rural",
no R io Grande do Su l .

Concluído no Rio de Janeiro, por troca de notas de 10 de
março de 1970.

— A jus te mod i f i ca t i vo do IV Convên io Comp lemen ta r ao
Acordo Básico de Cooperação Técnica de 1963.

Concluído no Rio de Janeiro, por troca de notas de 10 de
março de 1970.

— Ajuste para o fornecimento, CIF Porto Alegre, de 1.000
toneladas de fosfato "Rhenania", complementar ao Acordo
B á s i c o d e 3 0 d e n o v e m b r o d e 1 9 6 3 .

Concluído em Brasília, por troca de notas de 24 de abril
d e 1 9 7 0 .

2 0 9



— Ajuste para o fornecimento, CIF Paranaguá, de 200 tonela
d a s d e f o s f a t o " R h e n a n i a " e 2 . 8 0 0 t o n e l a d a s d e a d u b o

polinutritivo NPK 5/29/15, complementar ao Acordo Básico
d e 3 0 d e n o v e m b r o d e 1 9 6 3 .

Concluído em Brasília, por troca de notas de 28 de abril
d e 1 9 7 0 .

— Convênio sobre pesquisas geológicas e geofísicas no Esta
do de Minas Gerais e em parte do Estado do Espírito
S a n t o .

Concluído em Bonn, a 1.° de junho de 1970.

— Acordo para a substituição do quadro de rotas do Acordo
de Transportes Aéreos, de 29 de agosto de 1957.

Concluído em Brasília, por troca de notas de 14 e 25 de
s e t e m b r o d e 1 9 7 0 .

— Ajuste para o envio de peritos à Cooperativa Agrícola Pindo-

rama, complementar ao Acordo Bás ico de Cooperação
Técnica, em 30 de novembro de 1963.

Concluído em Brasília, por troca de notas de 2 de outubro
d e 1 9 7 0 .

— Ajuste para o fornecimento de uma máquina de purificação
de sementes, complementar ao Acordo Básico de Coopera
ção Técnica, de 30 de novembro de 1963.

Concluído em Brasília, por troca de notas de 2 de outubro
d e 1 9 7 0 .

— Acordo para o env io de especia l is tas agr íco las para a
ASCAR, ACARESC e ACARES, complementar ao Acordo
Básico de Cooperação Técnica, de 30 de novembro de
1 9 6 3 .

Concluído em Brasília, por troca de notas de 2 de outubro
d e 1 9 7 0 .

— Protocolo sobre Cooperação Financeira.

Concluído em Brasília, a 2 de outubro de 1970.
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— Ajuste relativo ao Artigo 3 do Protocolo sobre Cooperação
F i n a n c e i r a .

Concluído em Brasília, por troca de notas de 2 de outubro
d e 1 9 7 0 .

— Ajuste relativo ao Artigo 5 do Protocolo sobre Cooperação
F i n a n c e i r a .

Concluído em Brasília, por troca de notas de 2 de outubro
d e 1 9 7 0 .

— Convênio sobre cooperação técnica referente ao fomento
da televisão educativa no Brasil, complementar ao Acordo
Bás i co de 30 de novembro de 1963 .

Concluído em Brasília, a 2 de outubro de 1970.
— Ajuste para o envio de técnico em laticínios, complementar

ao Acordo Básico de Cooperação Técnica de 30 de novem
b r o d e 1 9 6 3 .

Concluído em Brasília, por troca de notas de 17 de novem
b r o d e 1 9 7 0 .

— Ajuste Adicional ao Quinto Convênio Complementar, Rela
tivo à Missão Geológica.

C o n c l u í d o e m 1 4 d e d e z e m b r o d e 1 9 7 0 .

— Ajuste para o Fomento da Cooperação Científica, Comple
mentar ao Acordo Básico de Cooperação Técnica, de 30
d e n o v e m b r o d e 1 9 6 3 .

C o n c l u í d o e m B r a s í l i a , a 2 9 d e d e z e m b r o d e 1 9 7 0 .

A R G E N T I N A

— Acordo para a constituição de uma comissão mista de ins

peção dos marcos da fronteira Brasil-Argentina.

Concluído em Buenos Aires, por troca de notas de 11 de
maio e 17 de junho de 1970.
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BANCO INTERNACIONAL DE RECONSTRUÇÃO
E D E S E N V O LV I M E N T O

— A c o r d o d e G a r a n t i a e n t r e o G o v e r n o d o B r a s i l e o B I R D .

Concluído em Washington, a 16 de fevereiro de 1970.
— Acordo de Emprés t imo en t re o Banco do Nordes te do

B r a s i l e o B I R D .

Concluído em Washington, a 16 de fevereiro de 1970.

B O L Í V I A

— A c o r d o s o b r e R a d i o a m a d o r i s m o .

Concluído em La Paz, por troca de notas de 3 de novembro
d e 1 9 7 0 .

C A N A D A

— Acordo relativo aos termos de financiamento para a venda
de trigo pelo Canadá.

Concluído em Brasília, a 1.° de junho de 1970.
— Memorandum de Entendimento para a Realização de uma

Pesquisa de Mercado para Produtos Brasileiros no Canadá.
Concluído em Brasília, por troca de notas de 30 de dezem
b r o d e 1 9 7 0 .

C O S T A R I C A

— A c o r d o s o b r e R a d i o a m a d o r i s m o .

Concluído no Rio de Janeiro, por troca de notas de 19 de
junho e 4 de julho de 1970.

E Q U A D O R

— Acordo sobre cooperação no campo dos usos pacíficos da

energia atômica.
Concluído em Quito, em 11 de junho de 1970.
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— Acordo para a aprovação do regulamento interno da Sub

comissão de Transportes da Comissão Mista Brasil-Equador.

Concluído em Quito, por troca de notas de 31 de agosto
d e 1 9 7 0 .

E S TA D O S U N I D O S D A A M É R I C A

— A c o r d o s o b r e R a d i o a m a d o r i s m o .

Concluído em Brasília, por troca de notas de 26 de janeiro
e 19 de junho de 1970.

— Acordo sobre Produtos Agrícolas.

Concluído em Brasília, a 21 de outubro de 1970.

— Acordo sobre a Exportação de Têxteis de Algodão.

Concluído em Washington, por troca de notas de 23 de
o u t u b r o d e 1 9 7 0 .

FRANÇA

— Aditivo ao Protocolo Financeiro de 6 de junho de 1969.

Concluído em Paris, a 27 de abril de 1970.

I N S T I T U T O I N T E R A M E R I C A N O D E C I Ê N C I A S
A G R O N Ô M I C A S

— Acordo Básico sobre Privilégios e Imunidades do I.I.C.A.

Concluído em Brasília, a 2 de março de 1970.

I T A L I A

— Acordo de Co-Produção Cinematográfica.

Concluído em Roma, a 9 de novembro de 1970.

2 1 3



J A P Ã O

— Acordo Básico de Cooperação Técnica.

C o n c l u í d o e m B r a s í l i a , a 2 2 d e s e t e m b r o d e 1 9 7 0 .

M É X I C O

— Acordo de Isenção de Legalização Consular.

Concluído na Cidade do México, por troca de notas de 26
d e n o v e m b r o d e 1 9 7 0 .

ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS

— Convênio para a instalação de um escritório sub-regional
do Centro Interamericano de Promoção de Exportação na
c i d a d e d e S ã o P a u l o .

Concluído em São Paulo, a 28 de janeiro de 1970.

P O R T U G A L

— Ajuste para concessão de bolsas de estudo a instrutores

brasileiros, complementar ao Acordo Básico de Cooperação
T é c n i c a d e 7 d e s e t e m b r o d e 1 9 6 6 .

Concluído em Lisboa, por troca de notas de 15 de julho
d e 1 9 7 0 .

R E P Ú B L I C A D O M I N I C A N A

— A c o r d o s o b r e R a d i o a m a d o r i s m o .

Concluído no Rio de Janeiro, por troca de notas de 19 de
junho e 28 de julho de 1970.

S U É C I A

— A c o r d o s o b r e R a d i o a m a d o r i s m o .

Concluído em Brasília, por troca de notas de 19 de junho
e 8 d e d e z e m b r o d e 1 9 7 0 .
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SUÍÇA

— Acordo complementar ao Ajuste internacional sobre Cereais,
de 1967, para o fornecimento de US$ 635.660, destinados
à compra de trigo.

Concluido no Rio de Janeiro, por troca de notas de 11 de
março de 1970.

— Acordo para a dispensa de legalização consular.

Concluido no Rio de Janeiro, por troca de notas de 17 de
s e t e m b r o e 1 4 d e o u t u b r o d e 1 9 7 0 .

U R U G U A I

— Declaração Conjunta.

Conc lu ída em Chuí , a 11 de maio de 1970.

II — Atos aprovados, ratificados e promuigados em 1970:

R E P Ú B L I C A F E D E R A L D A A L E M A N H A

— A c o r d o C u l t u r a l .

Concluído em Bonn, a 9 de junho de 1969.
Aprovado pelo Decreto-Legislativo n.o 69, de 22 de outubro
d e 1 9 7 0 .

B O L Í V I A

— Acordo sobre cooperação no campo dos usos pacíficos da

energia atômica.
Concluído em La Paz, a 11 de janeiro de 1966.

Ratificado pelo Brasil a 2 de janeiro de 1970.
Instrumentos de Ratificação trocados no Rio de Janeiro a
21 de janeiro de 1970.

Promulgado pelo Decreto n.° 66.255, de 24 de fevereiro de
1 9 7 0 .
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D I N A M A R C A

— Acordo sobre Transportes Aéreos.

Concluído no Rio de Janeiro, a 18 de março de 1969.
Promulgado pelo Decreto n.° 66.237, de 19 de fevereiro
d e 1 9 7 0 .

E Q U A D O R

— Acordo de cooperação no campo dos usos pacíficos da
energia atômica.
Concluído em Quito, a 11 de junho de 1970.
Aprovado pelo Decreto-Legislativo n.° 70, de 22 de outubro
d e 1 9 7 0 .
Ratificado pelo Brasil a 17 de novembro de 1970.

E S P A N H A

— A c o r d o d e P r e v i d ê n c i a S o c i a l .

Conc lu ído em Bras í l i a , a 25 de abr i l de 1969 .
Aprovado pelo Decreto-Legislativo n.° 68, de 2 de outubro
d e 1 9 7 0 .

Ratificado pelo Brasil a 17 de novembro de 1970.
— Acordo sobre utilização da energia atômica para fins pací

fi c o s .

Conc lu ído em Mad r i d , a 27 de ma io de 1968 .

Promulgado pelo Decreto n.° 66.606, de 20 de maio de
1 9 7 0 .

G U I A N A

— C o n v ê n i o C u l t u r a l .

Concluído no Rio de Janeiro, em 28 de agosto de 1968.
Instrumentos de Ratificação trocados em 7 de abril de 1970.
Promulgado pelo Decreto n.° 66.686, de 10 de junho de
1 9 7 0 .
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Í N D I A

— Acordo de Cooperação Cultural.

Conc lu ído no R io de Jane i ro , a 23 de se tembro de 1968.
Instrumentos de Ratif icação trocados em 27 de maio de
1 9 7 0 .

Promulgado pelo Decreto n.o 66.872, de 15 de junho de
1 9 7 0 .

— Acordo sobre a cooperação para a utilização pacífica da
energia nuclear.
Concluído no Rio de Janeiro, a 18 de dezembro de 1968.
Instrumentos de Ratif icação trocados em 2 de março de
1 9 7 0 .

Promulgado pelo Decreto n.® 66.607, de 20 de março de
1 9 7 0 .

I N S T I T U T O I N T E R A M E R I C A N O D E C I Ê N C I A S
A G R O N Ô M I C A S

— Acordo Básico sobre Privilégios e Imunidades do Instituto.

Concluído em Brasília, a 2 de março de 1970.
Aprovado pelo Decreto-Legislativo n.® 58, de 9 de setembro
d e 1 9 7 0 .

Comunicação ao I.I.C.A. em 17 de setembro de 1970.
Promulgado pelo Decreto n.® 67.541, de 12 de novembro
d e 1 9 7 0 .

M É X I C O

— Acordo sobre Transportes Aéreos.

Conc lu ído na C idade do Méx i co , a 17 de ou tub ro de 1966 .
Ratificado pelo Brasil a 23 de junho de 1970.
Instrumentos de Ratificação trocados a 20 de novembro de
1 9 7 0 .

Promulgado pelo Decreto n.® 67.697, de 3 de dezembro
d e 1 9 7 0 .
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N O R U E G A

— Acordo sobre Transportes Aéreos.

Concluído no Rio de Janeiro, em 18 de março de 1969.

Promulgado pelo Decreto n.o 66.238, de 19 de fevereiro
d e 1 9 7 0 .

— Convenção para evitar a dupla-taxação e prevenir a evasão
fiscal em matéria de impostos sobre a renda e capital.

Conc lu ída no Rio de Janei ro , a 20 de outubro de 1967.
Promulgada pelo Decreto n.° 66.110, de 23 de janeiro de
1 9 7 0 .

PA Q U I S T Ã O

— A c o r d o C u l t u r a l .

Concluído em Islamabad, a 8 de fevereiro de 1968.
Ratificado pelo Brasil a 19 de janeiro de 1970.
Instrumentos de Ratificação trocados em 11 de setembro
d e 1 9 7 0 .

Promulgado pelo Decreto n.° 67.340, de 5 de outubro de
1 9 7 0 .

P O R T U G A L

— A c o r d o d e P r e v i d ê n c i a S o c i a l .

Conc lu ído em L i sboa , a 17 de ou tub ro de 1969 .

Aprovado pelo Decreto-Legislativo n.o 40, de 8 de julho de
1 9 7 0 .

Ratificado pelo Brasil a 4 de setembro de 1970.
Instrumentos de Ratificação trocados a 14 de outubro de
1 9 7 0 .

Promulgado pelo Decreto n.o 67.695, de 3 de dezembro
d e 1 9 7 0 .
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T U N Í S I A

— A c o r d o C u l t u r a l .

Concluído no Rio de Janeiro, a 4 de junho de 1968.
Instrumentos de Ratif icação trocados em Tunis, a 31 de
julho de 1970.
Promulgado pelo Decreto n.o 67.201, de 15 de setembro
d e 1 9 7 0 .

U N I Ã O S O V I É T I C A

— Ajuste complementar ao Acordo de Comércio e Pagamentos
d e 2 0 d e a b r i l d e 1 9 6 3 .

Concluído no Rio de Janeiro, por troca de notas de 14 de
abr i l de 1969 .

Promulgado pelo Decreto n.° 66.168, de 4 de fevereiro de
1 9 7 0 .
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C E R I M O N I A L

O Cer imonia l encarregou-se da preparação e coordenou a
execução das seguintes visitas oficiais:

V i s i t a a B r a s í l i a d e S u a E m i n ê n c i a R e v e r e n d í s s i m a o C a r

deal Dom Eugênio de Araújo Sales, Arcebispo da Bahia
e Primaz do Brasil, Legado Pontifício ao VIII Congresso
Eucar ís t ico Nacional . A v is i ta se estendeu no per íodo
compreendido entre 27 de maio e 1.° de junho de 1970.

Visita ao Brasil de Sua Excelência o Senhor Klichi Aichi,
Ministro dos Negócios Estrangeiros do Japão, no período
compreendido entre 22 e 26 de setembro de 1970.

Organizou todas as cerimônias comemorativas do "Dia do Di
plomata", festejado em 20 de abril, com a presença do Senhor
Presidente da República, acompanhado de grande comitiva:
entrega das insígnias e diplomas correspondentes aos agra
ciados com a Ordem de Rio Branco, seguido de coquetel :
entrega dos diplomas aos formandos da turma de 1969, seguido
de coquetel aos familiares e almoço aos novos diplomatas; e
grande recepção às altas autoridades do País.



Coordenou a preparação de 39 almoços a personalidades diver
sas, de 14 almoços de despedida a Chefes de Missão, de 2
recepções, 1 jantar, 1 sessão comemorativa, 2 chás e 6 "cock
t a i l s " .

C R E D E N C I A I S E R E V O C AT Ó R I A S

No decorrer de 1970, o Cerimonial providenciou a feitura de
32 Cartas credenciando Chefes de Missão Diplomática brasi
leira. Foram feitas, ainda. Cartas Revocatórias dando por finda
a Missão de 25 Embaixadores brasileiros, respostas a Creden
ciais e Revocatórias referentes a 31 diplomatas estrangeiros,
e telegramas credenciando 8 Encarregados de Negócios. Além
disso, elaboraram-se 6 Cartas relativas a Missão Especial de
a u t o r i d a d e s n a c i o n a i s .

CONDECORAÇÕES

E m r e u n i õ e s r e a l i z a d a s e m 1 . ° d e a b r i l e 7 d e d e z e m b r o

respectivamente, foram alterados os Regulamentos da Ordem
d e R i o B r a n c o e d a O r d e m N a c i o n a l d o C r u z e i r o d o S u l .

Foram agraciados com a Ordem Nacional do Cruzeiro do Sul
40 personalidades estrangeiras, 15 das quais receberam o grau
de Grã-Cruz, 2 Grande Oficial, 10 Comendador, 6 Oficial e
7 C a v a l e i r o .

No mesmo período, foram admitidos 73 diplomatas brasileiros
na Ordem de Rio Branco, os quais ingressaram no Quadro
Ordinário, reservado aos diplomatas de carreira, dos quais 37
receberam o grau de Grã-Cruz, 19 Grande Oficial, 4 Comen
dador, 10 Oficial e 3 Cavaleiro.

No Quadro Suplementar da mesma Ordem, foram admitidas
38 personalidades estrangeiras, 4 das quais receberam o grau
de Grã-Cruz, 2 Grande Oficial, 5 Comendador, 9 Oficial e 18
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Cavaleiro, e 101 personalidades brasileiras, das quais 28 rece
beram Grã-Cruz, 8 Grande Oficial, 5 Comendador, 38 Oficial
e 2 2 C a v a l e i r o .

Foram ainda concedidas 18 medalhas da Ordem de Rio Branco
e 4 4 m e d a l h a s L a u r o M ü l l e r .

L I S TA D I P L O M Á T I C A

Foi editada uma única Lista Diplomática, no mês de março.

T E L E F O N E S E C A R T E I R A S D I P L O M Á T I C A S

Foram expedidos 360 ofícios à Companhia Telefônica Brasileira
e notas às Missões diplomáticas acerca de instalações e trans
ferências de aparelhos telefônicos, com prioridade.

Foram expedidas 555 carteiras para os membros das Missões
diplomáticas e de Escritórios Regionais de Organismos Inter
nacionais, bem como para diplomatas brasileiros e seus fami
l i a r e s .

C O R R E S P O N D Ê N C I A

Os expedientes relativos à nomeação de Adidos Militares
estrangeiros no Brasil se elevou a 23, tendo sido feitos ainda
38 ofícios e notas verbais relativos à visita de navios de guerra
estrangeiros a portos brasileiros. A maior parte do expediente
a cargo do Setor tratou de felicitações por ocasião de posses
d e C h e f e s d e E s t a d o e d e G o v e r n o , b e m c o m o d e M i n i s t r o s
de Relações Exteriores, estrangeiros, por ocasião de posses
de autoridades federais e estaduais brasileiras, por ocasião das
datas nacionais dos países com que o Governo brasileiro man
tém relações diplomáticas e por ocasião das Festas de Natal
e Ano Novo; de sol idar iedade por ocasião de calamidades
públicas no exterior e de condolências por ocasião de faleci
mentos de altas autoridades estrangeiras e brasileiras.
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P R I V I L É G I O S E I M U N I D A D E S

O Setor ocupou-se, durante o ano de 1970, em constante
consulta a Divisão Jurídica, da defesa dos privilégios e das
imunidades a que têm direito os representantes diplomáticos
e consulares estrangeiros no Brasil, mantendo estreito contato
com autoridades federais e dos Estados, seja pessoalmente,
seja através de correspondência, procurando reafirmar os pri
vilégios e imunidades já estabelecidos ou buscando o estabe
lecimento de novas vantagens que faci l i tem a execução da
missão daqueles Representantes diplomáticos e consulares,
sempre com base na lei interna brasi leira, no princípio da
reciprocidade e nas Convenções internacionais de que faz
parte o Brasil.

IMPORTAÇÃO DE MERCADORIAS
E B A G A G E M

Foram feitos os expedientes abaixo discriminados:

Despachos de mercadorias e malas diplomáticas destinadas às
Missões diplomáticas estrangeiras. Repartições consulares de
carreira estrangeiras. Representações de Organismos interna
cionais e respectivos funcionários:

F o r m u l á r i o M o d . R . J . 9 7 . 4 1 9

Ofíc ios às repart ições aduaneiras da Guanabara 252
Te l e g r a m a s à s r e p a r t i ç õ e s a d u a n e i r a s e s t a d u a i s . . . 4 5 0
Despachos e Embarques de bagagens e Embarques
de volumes dos funcionários das Missões diplomá
tica estrangeiras. Repartições consulares de carrei
ra estrangeiras e das Representações dos Organis
m o s i n t e r n a c i o n a i s ( f o r m u l á r i o s ) 3 1
Expedientes relativos a diversas isenções e facilida
des aduaneiras (telegramas, ofícios, notas-verbais,
d e s o a c h o s , e t c . ) 5 5



A U T O M Ó V E I S

Mediante processamento de formulários próprios, foram apro
vados 493 pedidos de autorização para a importação de veí
culos com isenção aduaneira, sendo desembaraçados, nas
diversas alfândegas, 492 automóveis e efetuados 889 emplaca-
mentos com chapas CD e 451 com chapas estaduais, com
isenção de taxas. Processaram-se 321 formulários "Venda de
Automóvel", 165 formulários "Pedido de Reembarque" e 75
formulários "Pedido de Transferência de Propriedade", sendo
desemplacados, ao todo, 376 automóveis.

Solicitou-se a aquisição de 164 veículos de fabricação nacio
nal, com isenção de tributos, sendo 126 mediante ofícios diri
gidos à Superintendência da Receita Federal em São Paulo
e 3 8 a t r a v é s d e f o r m u l á r i o s v á r i o s . E n v i a r a m - s e à s d i v e r s a s

repartições aduaneiras estaduais 243 telegramas e 744 ofícios
sobre assun tos d ive rsos , re fe ren tes , sobre tudo , à concessão de

licenças especiais de habilitação, devolução de chapas parti
culares ao departamento de trânsito, concessão de estaciona
mento privativo em área frontal às Missões diplomáticas,
extravio e roubos de chapas CD, saídas temporárias e defini
t i v a s d e v e í c u l o s d o P a í s , e t c . F i n a l m e n t e , f o r a m e f e t u a d o s

83 empréstimos de chapas CD, a pedido de órgãos da adminis
tração pública.

C C M I S S Ã C D E A S S I S T Ê N C I A A T R A N S F E R Ê N C I A
D C C C R P C D I P L C M AT I C C

Até 19 de novembro de 1970, quando foi publicado, no Diário
Cficial, o Decreto n.° 67.627, de 19 de novembro daquele ano,
que cria, no Ministério das Relações Exteriores, a Comissão
de Assistência à Transferência do Corpo Diplomático, as pro
vidências relativas à instalação, em Brasília, das Embaixadas,
Legações e Crganismos Internacionais couberam a um setor
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d a C o m i s s ã o d e Tr a n s f e r ê n c i a d a S e c r e t a r i a d e E s t a d o e d o

Corpo Diplomático, extinta pelo aludido Decreto.

No decorrer de 1970, procurou o Setor em apreço estabelecer
com o Corpo Diplomático diálogo mais freqüente e sistemático,
sobretudo através de Circulares, visando a proporcionar-lhe
informações e orientação que lhe facilitasse os passos a serem
dados para sua efetiva instalação, na capital federal, princi
palmente em assuntos que eram de particular interesse, como
telex, construção das sedes, local de instalação das Chancela
rias, localização dos lotes doados, instalação de Consulados
e de Escritórios Comerciais, em decorrência da mudança para
Brasília, isenção do imposto predial e territorial urbano, tele
fone, aquisição de imóveis e dados de caráter geral para a
elaboração e o desenvolvimento dos projetos de construção.

Por nota, foram alertadas as Embaixadas e Legações que ainda
n ã o h a v i a m t o m a d o i n i c i a t i v a n e s s e s e n t i d o s o b r e a n e c e s s i

dade de assinarem, quanto antes, o contrato de doação ou de
inscrição no Registro de Imóveis, em Brasília.

Afora as medidas corriqueiras que lhe cabia tomar no desem
penho de suas atividades relacionadas com tudo o que diz
respeito à aquisição, à construção ou ao aluguel de imóveis,
em se tratando do Corpo Diplomático, e à instalação, conse
qüente, de telex ou de telefone, empenhou-se o setor em
encontrar um modus faciendi com o Departamento de Receitas
da Secretaria de Finanças do Governo do Distrito Federal que
so luc ionasse as d ificu ldades que v inham surg indo no que
tange ao processo de isenção do imposto predial e territorial
urbano referente aos imóveis adquiridos pelas Embaixadas e
Legações, consoante o disposto na Lei n.o 4.331, de 1.° de
junho de 1969; em obter da Companhia de Telefones de Bra
sília (COTELB) maior prioridade no atendimento dos pedidos
de telefone por parte do Corpo Diplomático, bem como uma
cota de oitocentos telefones oficiais para os próximos quatro

OOR



anos, suficiente para suprir as necessidades das Missões diplo
máticas e dos Organismos internacionais no período em ques
tão: em conseguir a anuência do Governo do Distrito Federal
para que continuassem, nas superquadras, as Chancelarias
que ali se haviam instalado provisoriamente e para que, no
m e s m o l o c a l , s e f o s s e o c a s o , v i e s s e m a l o c a l i z a r - s e o u t r a s

Chancelarias, em caráter igualmente temporário, depois de
ouvido o Itamaraty sobre as razões que lhes impedia se insta
lassem no setor comercial; e em proceder, tendo em vista as
suas múltiplas implicações, a um rigoroso levantamento, junto
aos arquivos do Itamaraty e aos cartórios de Brasília e do
Estado da Guanabara, de todos os imóveis, na capital federal,
pertencentes a Governos estrangeiros, pesquisa cujos resul
tados foram confrontados, para maior fidelidade e em face da
dificuldade em localizar alguns dos antecedentes, com as ano
tações de que dispunham o Conselho de Segurança Nacional
e a Companhia Urbanizadora da Nova Capital (NOVACAP).
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INSPETORIA-GERAL DE FINANÇAS

O ano de 1970 foi um ano decisivo no que se refere aos
esforços feitos pela Inspetoria-Geral no sentido de dotá-la de
estruturação própria e locais adequados para a sua instalação
em Brasília e bem assim de levar a cabo as tarefas que lhe
incumbem como órgão de assessoramento direto do Ministro
d e E s t a d o .

B A S E S R E G U L A M E N T A R E S

Durante o exercício findo, ocupou-se a Inspetoria com o pro
blema da obtenção de um Regimento Interno, a exemplo das
demais Inspetor ias-Gerais de Finanças. Manteve-se, assim,
contato com a Administração, com o objetivo de que ficassem
bem definidas, no anteprojeto a ser apresentado, as áreas de
sua ação com referência a outros Setores do MRE. No decor
r e r d o s e n c o n t r o s m a n t i d o s , s e n t i u - s e a n e c e s s i d a d e d e e l a
borar novo substitutivo ao anteprojeto em discussão: o novo
anteprojeto, que está sendo previsto, para introduzir-lhe modi
ficações indicadas à luz da experiência de mais um ano da
I n s o e t o r i a - G e r a l , o r e v ê u m a e s t r u t u r a b a s t a n t e s i m o l i f i c a d a .



substituindo-se as duas Divisões previstas nos anteprojetos ante
riores por Assessorias, o que permite que a Repartição funcione
utilizando pessoal e locais mais reduzidos, sem prejuízo de sua
e f i c i ê n c i a .

INSTALAÇÃO EM BRASÍLIA

No que se refere à sua instalação em Brasília, apesar de serem
os locais postos à disposição da Inspetoria relativamente redu
zidos, vem-se melhorando seus quadros de pessoal, graças à
cooperação dada neste sentido, pela Administração.

No que se refere à transferência para Brasília do pessoal do
Itamaraty, acedeu-se ao pedido da Administração, no sentido
de gerir os recursos postos à disposição do Ministério pela
CODEBRÁS para este fim. O montante dos 3 suprimentos rece
bidos (Cr$ 768.500,00) permitiu a transferência de 496 funcio
nários e seus familiares. A esses suprimentos vieram juntar-se
mais dois, no montante de Cr$ 170.000,00, completando-se com
a utilização desses recursos, a transferência dos demais funcio
n á r i o s .

T R A B A L H O S D E R O T I N A

Além das atividades acima indicadas, desenvolveu a Inspeto
ria seus trabalhos de rotina, que consistem em encaminhar ao
Tribunal de Contas da União as relações de responsáveis por
dinheiros e bens públicos, na Secretaria de Estado e no exte
rior, atualizando tais relações sempre que ocorrem mudanças,
receber daquela Corte documentos de quitação de responsa
bi l idade de funcionários e encaminhá-los aos interessados,
manter a Inspetoria-Geral de Finanças da Fazenda a par do
andamento da execução orçamentária, fornecendo-lhe demons
trativos de despesas, relações de cotas de despesas, provisões,
repasses e empenhes extraídos e pagos, etc.



ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO
ORÇAMENTÁRIA

A Inspetoria-Gerai vem-se ocupando especialmente a partir de
junho de 1970, da elaboração de quadros sintéticos da exe
cução orçamentária, por programação e por ordenadores de
despesas.

Além dos trabalhos acima indicados, vem a Inspetoria-Gerai
se esforçando para levantar balancetes trimestrais da execução
orçamentária na Secretaria de Estado, por serem tais baian-
cetes indispensáveis à consolidação da despesa da União, de
que está encarregada a Inspetoria-Gerai de Finanças do Mi
nistério da Fazenda. Como não dispusesse o Itamaraty de um
sistema adequado à confecção de tais balancetes, foram man
tidos entendimentos com o Senhor Inspetor Seccional de Fi
nanças do Ministério da Fazenda em Brasília, o qual obteve
da Inspetoria-Gerai daquele Ministério a vinda, a Brasília, de
funcionário categorizado, com o fim de colaborar na implan
tação do sistema.

R E U N I Õ E S D A I N G E C O R

Participou a Inspetoria-Gerai, sempre que possível, das reu
niões mensais promovidas pela INGECOR e das reuniões con
juntas daquele órgão com o Tribunal de Contas. No decorrer
dessas últimas, foram apreciadas as contas do Presidente da
República relativas a 1969, sendo também discutida a pro
posta do Inspetor-Geral de Finanças do Ministério da Fazenda
no sentido de serem criados, nos Poderes Legislativo e Judi
c iár io órgãos própr ios de cont ro le in terno, semelhante às
I G F s .

D u r a n t e a s r e u n i õ e s d a I N G E C O R , f o r a m a b o r d a d o s a s s u n t o s
de grande interesse para a uniformidade da execução orça
mentária, resultando desses estudos a adoção de normas dis-
ciplinadoras, quais sejam o Decreto 67.090/70 que estabeleceu
normas de controle interno, fixou procedimentos de auditoria
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e deu outras providências, o Decreto 67.206/70, que discipli
nou a possibilidade da criação de órgãos de contabilidade ana
lítica hierárquicamente subordinados às Inspetorias Gerais de
Finanças, a Portaria n.° IGFF-15, de 28.1.70, que disciplinou
novo sistema de empenho da despesa, a Portaria IGFF-107,
que atualizou o Plano de Contas Único, a Portaria IGFF-177, em
que se recomendou a dispensa de requerimento formal, no
caso de apresentação de faturas e outras operações nela espe
cificadas, a Resolução n.° 2, da mesma IGFF, recomendando
a adoção de modelos simplificados para uso dos órgãos de
contabil idade analít ica e a sugestão do uso de um sistema
simpl i f icado de pagamentos, a t ravés da "ordem bancár ia" ,
sugestão esta que deverá se transformar em Decreto disci-
plinador do problema.
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